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Editorial 

Atividades da Secção Centro-Oeste 

A Região Centro-Oeste compreende os estados de Mato Grosso e Goiás 
e parte dos estados de Maranhão, Piauí, Bahia e Minas Gerais. A sua área 
é enorme, porém possui uma população muito rarefeita e desigualmente 
distribuída,· de 1 763191 habitantes nos dois estados de Mato Grosso e Goiás, 
mais de dois terços estão na metade sul dos dois estados. 

Até há pouco tempo era uma região muito pouco conhecida, mas com os 
trabalhos que o Conselho Nacional de Geografia nela vem efetuando através 
da sua Divisão de Geografia muito progresso foi realizado no conhecimento do 
oeste brasileiro. A secção Centro-Oeste vem-se dedicando ao estudo desta 
região desde 1947 e já agora oferece como resultado dêstes estudos, além de 
alguns artigos na "Revista Brasileira de Geografia" e "Boletim Geográfico", o 
primeiro livro produzido na Divisão de Geografia, que é o volume n.O 9 da 
Biblioteca Geográfica Brasileira, o "Mato Grosso de Goiás". 

Estudos especiais foram feitos para a Comissão de Estudos de Localiza
ção da Nova Capital, que deram uma visão clara da geografia do Planalto 
Central Brasileiro. 

Agora a Secção Regional Centro-Oeste, prosseguindo os seus trabalhos, 
dentro do plano de elaboração da Geografia do Brasil, programada pela D.G., 
está concentrando as suas atividades na preparação da monografia regional 
sôbre o Centro-Oeste. 

Inicialmente está sendo organizada e analisada a bibliografia existente 
sôbre a Região. Uma busca sistemática está sendo feita em bibliotecas espe
cializadas, no Rio e depois nos Estados; os dados estatísticos do recensea
mento de 1950 estão sendo coligidos, bem como tôdas as outras informações, 
de tal maneira que se tenha um retrato geográfico da região. 

Fotografias de aspectos típicos da região estão sendo sefocionadas e ex
cursões de reconhecimento estão planejadas, cobrindo tôda a Região. A pri-
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meira a realizar-se em janeiro e fevereiro de 1952 deverá cobrir o sul de Mato 
Grosso; outras serão feitas no norte de Mato Grosso, sudoeste e norte cie Goiás, 
até que se tenha com estas e outras excursões já realizadas, um conhecimento 
de tôda a região, nos seus traços fundamentais. 

Aí terá chegado o momento de elaborar a monografia regional, bem como 
os relatórios preliminares de cada excursão, já preparados. ~stes relatórios ser
virão de base para a programação de estudos mais pormenorizados de áreas mais 
convenientes. 

Ainda como parte do programa de atividade desta Secção destaca-se a 
colaboração que êle poderá eventualmente prestar nos estudos para a escolha 
do sítio da futura capital do país assim como noutras pesquisas específicas em 
relação à região, principalmente aquelas que se fizerem necessárias a um pla
nejamento mais bem fundamentado da economia regional. 

Realizando estas tareias principais, a Secção Regional Centro-Oeste da 
Divisã.o de Geografia julga estar cumprindo a. sua parte no programa do Con
selho Nacional de Geografia. 

SPERIDIÃO F AISSOL 
Chefe da Secção Regional Centro-Oeste 



Comentário 

Relêvo de "Cuestas" na Bacia Sedimentar 
do Rio Paraná* 

FERNANDO F. M. DE ALMEIDA 

Nosso objetivo. - A presente nota tem por objetivo salientar a importância 
do relêvo de "cuestas" no Brasil meridional e mostrar como, na sua elaboração, 
tiveram influência os movimentos cenozóicos. 

Algumas dessas "cuestas" têm sido referidas pelos vários investigadores da 
geomorfologia do sul do Brasil, entre os quais cumpre destacar Morais Rêgo 
(1932), Preston James 0932) e De Martonne 0940) . Outras, particularmente as 
situadas na orla ocidental e setentrional da bacia sedimentar, nunca foram ana
lisadas ou só incidentalmente foram referidas. 

A Bacia Sedimentar do Rio Paraná. - A bacia sedimentar do rio Paraná 
estende-se por cêrca de 2. 000 km na direção de nordeste, desde os Pampas da 
Argentina até as regiões centrais de Mato Grosso e Goiás, sendo seu eixo proxi
mamente percorrido pelos rios Paraná e baixo Uruguai. Sua maior largura 
avizinha-se de 1. 000 km. Limita-se, a norte e leste, por planaltos constituídos 
de rochas cristalinas pré-devonianas, elevados de 800 a 1200 m de altitude, com 
raras saliências acima de 2 000 m sôbre o nível do mar. A oeste, também são 
rochas pré-devonianas que o delimitam, mas que se encontram deprimidas e 
recobertas por sedimentos continentais e marinhos cenozóicos, nos Pampas do 
norte argentino, no Chaco boliviano e no Pantanal matogrossense. 

A história geológica dessa bacia, a partir do devoniano inferior, apresenta 
uma sucessão de episódios erosivos, intercalados em ciclos sedimentares que se 
realizaram em vários ambientes: marinho, no devoniano inferior e algumas 
vêzes durante o permiano inferior; glacial-continental, no permiano inferior, 
desértico e vulcânico, no triássico superior; fluvial e lacustre, várias vêzes, des
de o permiano inferior ao cretáceo superior. 

A espessura total dos depósitos, nessa bacia, pode ultrapassar 2 500 metros, 
nos quais têm franco predomínio sedimentos arenosos mais ou menos finos. 
Entre êstes, os resultantes da deposição costeira, ligada às transgressões ma
rinhas eo-devoniana (arenito Furnas) e eo-permiana <nas séries Tubarão e Passa 
Dois), mantêm destacadas "cuestas". Dos arenitos continentais, os de idade 
eo-permiana (arenito Aquidauana) são os que mais contribuem para o relêvo 
de "cuestas" .no interior do país. Os arenitos, localmente calcíferos e silicifi
cados, de idade cretácea superior (série Bauru) , formam extensas plataformas 
estruturais no interior da bacia, ao norte. Os derrames de lavas basálticas triás
sicas constituem o elemento estrutural mais importante da bacia, sustentando o 
planalto dos rios Paraná e Uruguai (V. mapa) . 

Embora existam, nesse conjunto de sedimentos, falhas e lavas, não são ge
ralmente importantes para que se façam sentir no relêvo, salvos casos locais na 
orla da bacia e a conspícua zona de fraturas na região pampeana e no baixo 
rio Paraná. 

Essa bacia, desde que se constituiu, vem sofrendo subsidência mais acentuada 
ao longo de seu eixo, de tal maneira que, em quase tôda a sua periferia, as ca
madas se inclinam naquela direção. Nas regiões mais externas e camadas mais 
antigas, onde são maiores as inclinações, estas atingem de 15 a 25 m/km. 

• Transcrito do Boletim Paulista de Geografia - N. 0 3 - Outubro de 1949 - São Paulo 
- Brasil. 
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SECÇOES ESTRUTURAIS ATRAVtS DAS CUESTAS DA SACIA SEDIMENTAR DO RIO PARANA, NO BRASIL 

F. F. M. ALMEIDA - 1949 
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Paralelamente ao eixo da bacia, para nordeste, em Minas Gerais, Goiás e 
Mafu Grosso, transgridem sucessivamente sôbre os terrenos pré-cambrianos 
todos os têrmos sedimentares e os derrames basálticos, achando-se por isso 
as "cuestas" dos sedimentos paleozóicos, a ocidente da bacia, separadas das 
que existem a oriente. 

As linhas de "cuestas". - Tal bacia, de estrutura assim favorável, conser
vada em seus altos pelos derrames basálticos que se elevam a várias centenas 
de metros sôbre o nível do mar, vem sendo intensamente esculpida pela erosão 
normal, realizada através de densa rêde de drenagem e em clima que, atual
mente, favorece muito os processos de intemperismo de caráter diferencial . 

As "cuestas" mais externas da bacia são formadas pelos arenitos Furnas. 
Uma delas estende-se ao longo de 125 km, desde a região de Itapeva, no sul do 
estado de São Paulo até quase o rio Iguaçu, no estado do Paraná. Sua frente 
volta-se para leste e seu reverso atinge 1100 - 1 200 m. acima do nível do mar, 
elevando-se de 100 a 200 m sôbre o planalto cristalino (secção 3) . Em Mato 
Grosso, êsses arenitos, que também repousam sôbre uma peneplanície pré-devo
niana talhada em rochas pré-cambrianas, formam longa "cuesta", que se di
rigem da região logo ao norte de Cuiabá para ESE, contornando a alta bacia do 
rio Aricá-Mirim, voltando-se então para sul, desaparecendo nas nascentes do 
rio Negro, onde os arenitos permianos transgridem sôbre os terrenos pré-devo
nianos. Tem esta "cuesta" cêrca de 570 km de extensão, em sua frente, voltaãa 
para oeste, chegando a se elevar 500 a 600 m. sôbre o nível médio da Baixada 
Paraguaia, cuja altitude varia entre 100 e 250 m, em Mato Grosso. Sua altura 
dimmm para sul (secções 7 e 8) . Também o curso superior do rio das Mortes 
desenvolve-se num planalto, que é o reverso de , uma 'cuesta" voltada para 
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norte, fazendo face à peneplanície do rio Araguaia, e que atinge em sua crista 
quase 800 m de altitude. A extremidade oriental desta "cuesta", vizinha à barra 
do rio das Garças, afluente do Araguaia, acha-se fraturada em pelo menos seis 
grandes blocos, adernados para NW até 33º. No sul de Goiãs, os arenitos devo
nianos terminam em "cuesta" muito dissimulada e grandemente entalhada, 
alcançando quase 1 000 m de altitude, numa zona que parece também ter 
sofrido falhamentos, orientados NW-SE, no divisor dos rios Araguaia e Caia
pôzinho. 

A série Tubarão, no estado de Santa Catarina, possui arenitos marinhos com 
cêrca de uma centena de metros de espessura, que constituem uma "cuesta", 
desfeita em grandes chapadas (denominadas da Bela Vista, dos Faxinais, do 
Mirador, etc.), orientadas desde a bacia do rio Negro, ao norte (região de Itaió
polis), até Anitãpolis, 200 km ao sul (Almeida, 1948, secção 2). Em São Paulo e 
no Paranã, os horizontes de tilito desta série (existem cinco ou seis) tendem 
a manter relevos elevados, "cuestas" dissimuladas pela suavização das formas, 
porém nas quais a assimetria é perceptível. Exemplifica-se o divisor dos rios 
Turvo e Itapetininga, em São Paulo. 

A série Passa Dois, que recobre a anterior, possui arenitos e calcãrios silicifi
cados, que podem manter menores "cuestas", geralmente pouco destacados. No 
estado do Paranã uma é importante, recebendo nomes locais de serra das Cam
pinas Belas, de São Roque, da Imbuia, etc. e que se estende ao longo de quase 
150 km no divisor dos rios Tibaji, a leste, Putinga e Patos (formador êste do 
Ivaí), todos de caráter subseqüente. Sua crista alcança 1000 m de altitude; sua 
frente, voltada para leste, destaca-se 100 a 200 m sôbre o planalto (secção 3) . 
Em São Paulo, estrutura comparãvel mantêm o divisor dos rios Guarei e Itapeti
ninga, a chamada serra do Palmital, estendendo-se para Conchas pelo espigão 
da Areia Branca. 

"Cuestas" menos extensas e destacadas formaram-se onde "sills" de diabãsio 
triãssico se intrometeram nos sedimentos permianos, o que se observa princi
palmente em São Paulo, Paranã e Santa Catarina. 

Os arenitos Aquidauna, com quase 500 m de espessura, estendem-se desde 
a bacia do rio Apa, na fronteira de Mato Grosso com a República do Paraguai, 
até a serra do rio Claro, no sul de Goiãs, constituindo um grande planalto, des
feito em belos planaltos tabulares, o Planalto dos Alcantilados (Almeida, 1948), 
que contorna a borda dos derrames basãlticos. Resulta êste relêvo do entalhe 
de uma frente de "cuestas'', hoje muito descontínua, desfeita pela erosão de rios 
importantes e da qual fazem parte, entre outras, as chamadas serras de Aqui
dauana, na alta bacia do rio homônimo, da Boa Vista, na bacia do rio Poguba 
Xoréu um dos formadores do São Lourenço, e parte da serra do Caiapó, onde 
nascem os formadores do rio Araguaia (secções 6 a 9) . Na região sul ocidental 
de Minas Gerais, entre Cássia e Monsanto, ressurge o arenito Aquidauana, para 
formar relêvo comparãvel ao da planalto de Caiapônia. 
• O mais interno alinhamento dêsse sistema de "cuestas" acha-se na borda dos 
terrenos basãlticos, que mergulham em média 1 a 3 m/km para o interior da 
bacia. É a mais extensa "cuesta" brasileira, quase contínua ao longo de cêrca 
de 4.000 km num traçado subelíptico que atravessa todo o Brasil Meridional, pene
trando na República do Paraguai e perdendo-se no Território de Misiones, na 
Argentina. Seu trecho oriental, geralmente, tem de 1 000 a 1200 de altitude, 
mas eleva-se a 1 860 m no sul do estado de Santa Catarina, onde os derrames 
possuem quase 1000 m de espessura, quando a média desta é da ordem de 300 m. 
Em Mato Grosso, a altitude da "cuesta" basãltica é menor, cêrca de 600 a 700 
m. diminuindo para sul. Sua frente eleva-se geralmente de 400 a 500 m sôbre 
as regiões vizinhas, apresentando altas escarpas abruptas (no sul de Santa 
Catarina), taludes com perfis mais ou menos suavizados (o aspecto mais co-

. mum) ou desfazendo-se em morros isolados (oeste do Rio Grande do Sul, v. 
secções geológico-estruturais) . 

O planalto basáltico tem cobertura, a norte, de 100 a 250 m de espessura, 
de sedimentos neo-cretãceos, desfeita em testemunhos tabulares, "mesas" e gran
des plataformas estruturais, às vêzes mantidos por calcãrios. As camadas ge
ralmente mergulham cêrca de 1 m/km para o interior da bacia, declividade 
insuficiente para que se percebam assimetrias no relêvo e na drenagem. 
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Características da drenagem. - A drenagem da maior parte da grande bacia 
sedimentar realiza-se para seu interior, em busca dos rios Paraná e Uruguai. 
A drenagem centrípeta para aquêle rio é muito antiga, já existindo no cretáceo 
superior (senoniano), como o demonstra o estudo dos seixos dos sedimentos 
existentes sôbre o planalto basáltico em Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais e 
São Paulo (Almeida, 1944 e 1947) . 

E' notável a diversidade do caráter da drenagem em ambos os lados da 
grande bacia. A leste realiza-se de maneira conseqüente: grandes rios, cujas 
nascentes se encontram no planalto cristalino, buscam o interior da bacia. Tais 
são os rios Claro (sul de Goiás), Grande e das Velhas (Minas Gerais), Tietê, 
Pardo, Moji-Guaçu e Paranapanema (São Paulo), Tibaji e Iguaçu (Paraná) , 

O planalto cristalino, atravessado por êsses rios, apresenta indícios )claros 
de uma superfície peneplanada, elevada hoje a cêrca de 1 200 m de altitude per
ceptível principalmente no nivelamento das cristas monoclinais quartzíticas e 
de algumas serras graníticas, no sul de Goiás (planalto de Anápolis, serra de 
Caldas Novas), no oeste de Minas Gerais (serras da Canastra, Babilônia, São 
João, Espinhaço e as da região de Araxá), em São Paulo (serras do Japi, Canta
reira, Itapeti, São Francisco, Paranapiacaba) e no Paraná (serras do Piraí, Bo
caina, Ouro Fino). 'E:!sa superfície inclina-se suavemente para o interior da 
bacia sedimentar, sendo a drenagem atual, tudo o indica, herdeira da que se 
havia ·estabelecido nessa peneplanicie, o que explicaria a superimposição dos 
rios acima referidos e de outros menores, às estruturas antigas ·do planalto 
cristalino e à crista das "cuestas" . Estas teriam sido arrasadas nessa peneplanície 
e é por isso que suas cristas, geralmente, como vimos, avizinha-se hoje dos 1 100 
- 1200 m, a oriente da bacia. A idade dessa peneplanície é ainda duvidosa. 
Morais Rêgo (1939) supunha-a eocênica e De Martonne (1940), paleogênica. Toda
via, parece-nos improvável que tão extensa e uniforme superfície, que entalha as 
mais resistentes rochas do pré-cambriano brasileiro, pudesse ter-se estabelecido 
durante otterciário, devido aos grandes movimentos verticais a que se sujeitou 
o país desde o eoceno. Preferimos supô-la mais antiga, existente já em fins do 
período cretáceo, a partir de quando foi fraturada e erguida. 

Alguns dos principais coletores conseqüentes lograram, durante o terciá
rio, desenvolver em seus vales superfícies de erosão senis, peneplanícies locais, 
hoje entalhadas, e cujos restos se encontram elevados a cêrca de 850 a 950 m 
de altitude, em média. Parecem-nos claros os exemplos de tais superfícies no 
vale dos rios Tietê (região da capital paulista, onde já Morais Rêgo a havia 
identificado), Tibaji (arredores de Castro, na bacia do rio Iapó), Iguaçu (bas
tante clara na região de Curitiba) e Negro (tôda a região de Campo Alegre para 
montante). A sedimentação, suposta pliocena, nos arredores das cidades de São 
Paulo e Curitiba, acha-se em entalhes nessas superfícies. Estas estendiam-se 
muito mais para leste que hoje. o fazem, pois são truncadas subitamente pelas 
escarpas da serra do Mar; e onde deixaram penetrar, para o interior, a bacia 
do rio Ribeira, encontramos indícios dessas superfícies de erosão, como, por exem
plo, na bacia do alto rio Capivari, no Paraná. 

E' interessante observar como êsses planaltos cristalinos, a oriente da bacia 
sedimentar, vêm sendo entalhados pela erosão causada pela drenagem litorâ
nea. Como as estruturas pré-devonianas em que se estabeleceram são geralmente 
paralelas à linha de costa quando são gnáissicas ou graníticas suportam escarpas 
contínuas em que muito se retarda a erosão. Mas, quando se avizinham da costa 
rochas menos resistentes dessas estruturas antigas, por elas têm acesso ao inte
rior bacias fluviais amplas; ·assim o fizeram a bacia do rio Ribeira, no Paraná 
e sul de São Paulo, favorecida pelos chistos série Açungui, e a do Itajaí, em 
Santa Catarina, que progrediu graças à facilidade encontrada na erosão da série 
Itajaí (siluriana?), com a agravante de serem, neste estado, as estruturas anti
gas diagonais e não paralelas à linha da costa. No Rio Grande do Sul, fenômeno 
comparável deu lugar à expansão da bacia do rio Jacui (e sua extensão para 
poente, o rio Vacacaü, estabelecida na faixa de sedimentos permianos e triássicos 
que do litoral avança para o interior, limitada ao norte pela orla dos derrames 
basálticos e ao sul, pelo escudo cristalino riograndense. 

Como é natural, a expansão da drenagem litorânea provocou muitas vêzes 
a captura de parte apreciável do alto curso dos rios que atravessam as "cuestas". 
Essas capturas podem explicar as desproporções existentes entre as "percées" na 
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"cuesta" devoniana no estado do Paraná e os rios que delas se utilizam, geral
mente não nascendo senão a poucas dezenas de quilômetros dêsses entalhes. São 
exemplos dessa desproporção os cafi.ones dos rios Iapó (um dos formadores do 
Tibaji, na região de Castro) e Itararé. Em Santa Catarina, a bacia do rio Itajaí 
apoderou-se de quase tôda a drenagem das "cuestas" paleozóicas, através dos 
cursos nitidamente subseqi;ientes dos rios Itajaí do Norte, do Sul e do Oeste, o 
que obrigou a criação da belíssima "percée" obseqüente do Itajaí-Açu, entre 
Lontras e Apiunas. Também no Rio Grande do Sul, a expansão da bacia do rio 
Jacuí fez-se em detrimento da drenagem conseqüente que do escudo cristalino 
buscava a superfície dos derrames basálticos, e cujos restos podem ainda ser 
vistos na bacia do rio Ibicuí, ela própria parecendo já haver perdido parte de suas 
águas em favor da do Jacuí, através de formadores do rio Vacacaí. 

A oeste da grande bacia sedimentar, aspectos inteiramente diversos são 
observados. Os coletores principais, como os rios São Lourenço, Piquiri, Taquiri, 
Negro, Aquidauana, Miranda, Apa e os da República do Paraguai, têm suas ori
gens nas "cuestas' mais internas, freqüentemente na borda dos derrames ba
sálticos, para daí buscarem, a grande depressão paraguaia. Nem um só curso 
conseqüente logrou atravessar as "cuestas,', que têm todos os seus entalhes de 
caráter obseqüente. A "cuesta" basáltica é sempre o divisor de águas entre as 
bacias dos rios Paraná e Paraguai. Não se percebem restos de antigas super
fícies de erosão, talvez por se haverem estabelecido, em grande parte, nas rochas 
sedimentares menos resistentes que as do planalto cristalino a oriente da bacia. 

Os movimentos pós-cretáceos. - Os fatos apontados podem ser compreen
didos, pelo menos parcialmente, se atentarmos aos movimentos verticais dos 
solos, que desde o eoceno se vêm realizando. Várias razões demonstram que o 
planalto cristalino, a leste da bacia, após ter sido peneplanado em fins do cre
táceo, foi intensamente fraturado, isso ainda no eoceno, como o demonstra a 
bacia de ângulo de falha de Itaboraí, estado do Rio de Janeiro (Ruellan, 1945) e 
que contém restos de mamíferos dessa idade (Price e Paula Couto, 1946) . Em
bora em sua maior área o país se levantasse em massa, localmente a primitiva 
peneplanície sofreu movimentos diferenciais de blocos de falha, como na forma
ção do vale do Paraíba (Ruellan, 1943) da região em tôrno da baía de Gua
nabara (Ruellan 1945) da serra da Bocaina, etc. A êles deve-se a criação e acen
tuação da grande escarpa de linha de falha da serra do Mar. Ao mesmo tempo 
que êsses blocos se moviam, elevava-se o planalto cristalino, permitindo a persis
tência da drenagem para o interior da bacia. A erosão diferencial pôs em desta
que as serras graníticas e quartzíticas, cujos altos se nivelam com a penepla
nície primitiva. Onde nesta afloravam sedimentos paleozóicos, abriu-se gran
de depressão periférica, no Paraná e em São Paulo. A depressão da bacia do 
Jacuí no Rio Grande do Sul, embora geneticamente subseqüente, como vimos, 
teve origem semelhante. Destacaram-se entre as "cuestas" cursos longitudi
nais, à medida que eram elas realçadas pela erosão diferencial. 

A ocidente da bacia, fenômenos diversos tiveram lugar. O escudo cristalino 
que a limitava e que ainda no cretáceo superior constituia terras mais elevadas, 
que a separavam das fossas andinas, sofreu afundamentos por blocos fraturados 
sub-meridionalmente. Embora a geologia das planícies chaco-pampeanas ainda 
seja em grande parte desconhecida, êsse caráter negativo da região pode ser con
siderado provado. Mostram-no os blocos de falhas das serras pampeanas (a de 
Cordoba, o melhor exemplo), a estrutura dos pampas a oeste do baixo rio Pa
raná, conhecida em seus grandes traços pelas numerosas perfurações aí reali
zadas em busca de água subterrânea (Stappenbeck, 1913), as fossas tectônicas 
e frentes de blocos de falha (Carnier, 1911) das regiões de Assunção e baixo 
rio Apa, na República do Paraguai, o "graben" do rio Tucabaca no sistema oro
gráfico chiquitano, na Bolívia (Paiser, in Halfeld, 1946) os blocos de falha da 
região de Urucum, em Mato Grosso (Almeida, 1944) , etc. :msses abatimentos 
foram de tal grandeza que levaram o Atlântico a invadir o interior do conti
nente durante o mioceno (transgressão entrerriana), formando-se grande gôlfo 
que atingiu o sul da República do Paraguai e no qual se constituiu conspícuo 
d·elta (Stappenbeck, 1946), provàvelmente do rio Paraguai. 

:msses abatimentos, aliados à facilidade de erosão encontrada nos filitos da 
série Cuiabá, proterozóica, e dos sedimentos arenosos paleozóicos, permitiu que 
desde muito cedo se estabelecesse e ràpidamente evoluisse a bacia subseqüente 



592 BOLETIM GEOGRAFICO 

do rio Paraguai, para constituir nivel de base muito baixo, que atraiu tôda a dre
nagem da orla ocidental da bacia sedimentar do Paraná. Os fenômenos de aba
timento do primitivo divisor foram de tal ordem, que não permitiram superim
posição da antiga drenagem que buscava o rio Paraná, vinda de oeste. :&:ste che
gou, mesmo, a· ser capturado para a depressão paraguaia, o que conduziu ao 
aparecimento das grandes cachoeiras de Sete Quedas e Iguaçu, além de outras 
menores, bem como o "cotovêlo" de Posadas e certamente uma intensa reativa
ção de tôda a drenagem na bacia hidrográfica, cujos efeitos parecem ainda hoje 
se fazer sentir. As camadas paleozóicas mais resistentes e os derrames basálticos 
puseram-se em destaque, para constituirem as "cuestas", que foram atravessa-

. das em entalhes obseqüentes, provàvelmente a partir de uma superficie em que 
elas pouco se destacavam. Surgiram as acomodações longitudinais da drenagem, 
cujas expressões mais tipicas te~os, em Mato Grosso, no cúrso do Poguba Xoréu 
e em trechos do alto curso dos rios Aquidauana, Negro e Taboco, no curso infe
rior do Ponte de Pedras e ribeirão Claro, em partes do Itiquira, Taquari, etc. 

Ao norte da bacia sedimentar, em Mato Grosso e Goiás, tiveram lugar fenô
menos comparáveis aos que se passaram a leste. A drenagem conseqüente, pro
veniente de um antigo divisor entre as bacias Amazônica e do Prata, e que 
passava pelo Planalto Central buscava a sul o rio Paraná. A disposição dos se
dimentos neo-cretáceos no Brasil Central leva à admissão dêsse antigo divisor 
(Almeida, 1948). Sôbre essas terras altas, das quais proveio, transgrediu a sedi
mentação cretácea. A enérgica drenagem da bacia Amazônica, através do Ara
guaia, forçou o recuo dêsse divisor para o sul, indo êle procurar apoio na crista 
da "cuesta" basáltica, o que em parte já conseguiu. Indícios da primitiva drena
gem conseqüente existem na "percée" do rio Claro (Paiva, 1932). 

As "cuestas"das serras Negra, Azul e Caiapó resultaram dêsse recuo, a elas 
tendo-se adaptado a drenagem, com o aparecimento de cursos subseqüentes, 
como os rios das Mortes a montante da cachoeira da Fumaça, o baixo Garças, o 
Barreiro, etc. Na dupla "cuesta" do Caiapó, o alto rio Verde Grande (secção 6), 
traçado de oeste para leste, é um belo exemplo de acomodação longitudinal da 
drenagem na bacia do Paraná às "cuestas". que a circundam. E' também o 
último de tais exemplos que encontramos ao percorrer esta orla para oeste. 

Subsiste, nos rios Meia Ponte, dos Bois e Parnaiba, a drenagem conseqüente, 
das terras cristalinas para a superficie dos derrames basálticos, que ai trans
gridem sôbre o complexo cristalino. E' fato idêntico ao que se observa no oeste 
de Minas Gerais, com os rios Grande e das Velhas; contudo, tiveram os rios 
goianos a seu favor a conformação do conjunto de derrames, em vasto sincli
nal, cujo eixo, orientado para nordeste, buscam percorrer, vindos das ~erras ele
vadas dos planaltos de Cristalina, Coromandel e Anápolis. 

OBRAS CITADAS 

HALFELD, F. - 1946 - Geologia da Bolívia, Rev. del Museo de la Plata, sec. 
geologia, t. III La Plata, Rep. Argentina. 

ALMEIDA, Fernando F. M. - 1943 - Geomorfologia da região de Corumbá. Bol, 
da Assoe. dos Geóg. Brasil., ano III, n.o 3. São Paulo. 

ALMEIDA, Fernando F. M. - 1944 - A serra de Maracaju - a. paisagem e o 
homem. Bol. da Assoe. dos Geóg. Bras., ano IV, n.0 5. São Paulo. 

ALMEIDA, Fernando F. M. - 1947 - Análise morfológica da bacia do rio Pira
cicaba, estado de São Paulo. Assoe. dos Geóg. Bras., Anais da III Assem-
bléia Geral (a serem publicados>. São Paulo. · 

ALMEIDA, Fernando F. M. - 1948 - Geomorfogênese da região oriental de San
ta Catarina. Assoe. dos Geóg. Bras., Anais da IV Assembléia Geral (a 
serem publicados) . São Paulo. 

ALMEIDA, Fernando F. M. - Reconhecimento geomórfico dos planaltos do di
visor das bacias Amazônica e Platina entre os meridianos 51º e 56º WG; 
Rev. Bras. de Geog., ano X, n.0 IV. Rio de Janeiro. 

CARNIER, K. - 1911 - Paraguay. Versúch zu einner morphologischen Betrach
tung zeiner Landschaftsformen. Mitt. Geog. Ges. lena. XXXIX. 



COMENTARIO 593 

JAMES, Preston E. - 1933 - The surface configuration of Southeastem Brazil. 
Assoe. of Amer. Geographer, Annals, v. 33, n.0 XLIX. 

MARTONNE, Emmanuel de - 1940 - Problêmes morphologiques du Brésil tro
pical atlantique, Annales de Geographie, n.0 278-279, ano XLIX. 

MORAIS R:ÊGO, Luís Flores - 1943 - Notas sôbre a geomorfologia de São Paulo 
e sua gênese. Int. Astron. e Geog. de São Paulo. 

PAIVA, Glycon de - 1932 - Reconhecimento geológico de Rio Verde ao Araguaia. 
Brasil, Serv. Geol. e Mlner .. Bol. n.0 59. Rio de Janeiro. 

PRICE, Llewellyn I. e Carlos de Paula Couto - 1946 - Vertebrados fósseis do 
eoceno inferior de Itaboraí. Div. de Geol. e Miner., Notas Preliminares e Es
tudos, n.0 31. Rio de Janeiro. 

RUELLAN, Francis - 1943 - Communicação sôbre a região meridional de Minas 
Gerais e a evolução do vale do Paraíba. Cons. Nac. de Geog., Bol. Geog .. 
ano 1, n.0 8. Rio de Janeiro. 

RUELLAN, Francis - 1945 - Evolução geomorfológica da baía de Guanabara e 
regiões vizinhas. Rev. Bras. de Geog. ano VI, n.0 4 R. Janeiro. 

STAPPENBECK, R. - 1913 - Resultados geológicos de algunas perfuraciones 
en las províncias orientales de la República Argentina. Bol. Min. Agric., t. 
XVI. Buenos Aires. 

STAPPENBECK, R. - 1926 - Geologie und Grundwasserkunde der Pampa 
Sttutgart. 

~ O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinan
do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de Jornais. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Transcrições 

As Estruturas Antigas no Brasil 
Anais da Escola de Minas de 
Ouro Prêto - N. 0 22 - 1931. 

LUÍS FLORES DE MORAIS RÊGO 

AS TRANSGRESSÕES MARINHAS EOPALEOZôICAS - FORMAÇAO DE 
GEOSSINCLINAIS - FASE OROG:&:NICA 

\ 
De acôrdo com as leis de Haug, ao mesmo tempo que se processavam os fenô

menos orogênicos, o mar transgredia sôbre as áreas continentais da América do 
Sul, fenômeno de que se encontram evidências desde a época cambriana. 

No Brasil, a primeira manifestação indubitável dessa transgressão marinha 
é a presença de camadas gotlandianas no vale do Amazonas, conhecidas desde os 
trabalhos de Derby, no rio Trombetas. A sua 'fauna foi estudada por Derby1 e 
Clarke •. O primeiro havia sugerido a idade do andar Medina, sub-basal do 
gotlandiano americano. O segundo reformou êsse conceito para colocar a for
mação no andar Niagara, da parte média da aludida formação. ultimamente o 
Dr. Ruedman • verificou ení espécimes colhidos pelo Dr. Odorico de Albuquerque a 
exatidão do diagnóstico de graptolltos • do gên. Climacograptus que teria sido 
feito por Katzer •, salvo a espécie. O graptolito identificado, C. innonatus é res
trito às camadas inferiores do Llandovery do gotlandiano inglês, que correspondem 
ao andar Oswegano. 

Outro aspecto da transgressão é o depósito das camadas da série Bambuí 6 • 

Compreende esta denominação as assentadas de calcário com pederneiras, are
nitos e ardósias, discriminadas em primeiro lugal'. em Minas, na bacia do São 
Francisco, onde se estendem até pouco além de Piuí 7• 

Para o norte, a continuidade tem sido verificada, abstração feita do recobri
mento pelas camadas mesozóicas, atingindo Lapa, sôbre o São Francisco•, e o vale 
do rio Grande •. 

No rio das :Velhas, a secção é conhecida com detalhe, abrangendo filitos, 
arenitos e os calcários 10

• 

Para o ocidente, a formação estende-se continuadamente, recoberta aqui e 
ali pelos arenitos mesozóicos, para lá da fronteira de Goiás 11

, aparecendo, pró
ximo às estruturas da série de Minas, ao norte de Planaltina 12

• 

NOTA - A parte inicial dêste trabalho foi publicada no Boletim Geográfico n.• 50, ano V, 
maio de 1947. 

1 Derby (O. A.) - Contribuiçllo à Geologia do Baixo Amazonas. 
• Clarke (J. M.) A fauna siluriana superior do rio Trombetas, Est. do Pará, Brasil, Arq. 

Museu Nacional, vol. X. 
3 Maury (Carlota) - Uma zona de graptolitos do Llandovery inferior no rio Trombetas, 

Est. do Pará, Brasil, Monog. S. G. M. B., vol. VI. 
• Albuquerque (Odorico Rodrigues) - Reconh. geol. no vale do Amazonas, Bol. S. G. 

M. B., n. 0 3. 
5 Katzer - Grundruge der Geologie des unteren Amazonegebietes. 
6 Esta denominação é devida ao Dr. Esb. Rimann - A Kimberlita no Brasil. 
7 Branner (J. C.) - Resumo da Geologia do Brasil. 

Oliveira (F. P.) - Ezploraçllo da tazida de galena do Rib. do Chumbo. An. E. M. O. P. n.0 1. 
Claussen - Notes géologiques sur la province de Minas Gerais, Ac. Se. Bruxelles. 
Eschewege (G.), op. cit. 
Rlmann (Esb.) - A Kimberlita no Brasil. 

8 Derby (O. A.) - Contribuiçllo ao estudo da geologia do vale do rio Silo Francisco. 
• Morais Rêgo (L. F.) - Geologia da parte ocidental do estado da Bahia. 
23 Derby (0. A.) - Relatório acérca dos estudos geológicos, etc. 
11 Morais Rêgo (Luis Flores) - Geologia da parte ocidental do estado da Bahia. 
12 Hussak (E.) Geologia an. a Cruls (L.) - Bel. com., etc. 

Oliveira (Franc. de Paula) - Geolog. an. a Cruls (L.) Idem. 
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Setentrionalmente, as suas camadas desaparecem sob as camadas mesozoi
cas, sendo muito possível que continuem, assim recobertas, até o mar atual, pela 
região hoje ocupada pelo vale do Parnaíba. 

Na Bahia, a leste da área precedente, nos vales dos rios Verde e Jacaré, 
aflora uma formação completamente análoga à série do Salitre, com a qual, po
rém, não tem ligação aparente. Da mesma maneira a formação com calcário que 
se estende desde a mata do Orobó até a serra de Sincurá, da qual é particular
mente conhecido o calcário do rio Una, onde são abundantes as pederneiras"'. 

Ainda no estado da Bahia, no seu nordeste, prolongando-se pelo de Sergipe, 
encontra-se uma outra formação, a série de Estância'", que inclui calcários idên
ticos aos precedentes, ao par de camadas de arenitos e filitos. Branner, com 
muita razão assimilou essa série à do Salitre14

• Tivemos ocasião de verificar a 
continuidade entre as duas nas planícies do município de Juàzeiro, onde essas 
formações são representadas por testemunhos de erosão, fenômeno êste que deu 
lugar, em muitos pontos, à sedimentação de um calcário moderno. A ligação 
faz-se em uma curva segundo a direção das estruturas da série de Minas no local. 

A ligação da área Bambuí do rio Verde com as outras não é muito clara. 
Entretanto, a presença do calcário moderno em Xique-Xique15, a de calcários no 
rio Icatu e também a direção local dos estratos da série de Minas, que sofre a 
influência da mole arqueana da serra dos Dois Irmãos, sugerem êsse calcário se 
prolongar, ligando-se àqueles do Piauí, ocultos sob as formações mais modernas 
e que separamos de outros, já citados, mais antigos. 

Não são freqüentes na serra do Espinhaço secções onde a série Bambuí esteja 
·em contacto com a série de Minas. É o que já ponderava o Dr. Derby1

•, lem
brando uma secção de Claussen 11

, que, todavia, admite ser ideal. Todavia, ante
riormente, figura uma secção em que representa a série Bambuí, formação d, 
sôbre a formação b, que corresponde à série de Minas. É uma secção da serra 
da Tocaia e as camadas aí representadas como pertencentes à série de Minas 
correspondem na realidade ao que chamamos série do Espinhaço'". 

Derby"' anteriormente refuta, de maneira severa, o conceito de Liais"', de 
ser a série de Minas sincrônica dos calcários. Pôsto que o conceito aludido 
não seja verdadeiro in totum, a argumentação se nos afigura fraca, porquanto 
é baseada em fácies de movimentação, se assim nos podemos exprimir, mo
dernamente tidos como essencialmente variáveis em uma mesma formação; 
esquece o autor que, mesmo no geossinclinal, na parte entre as dobras media
nas e as laterais, há zonas refratárias ao dobramento c'l. 

Em outras obras Derby considera sempre, e acertadamente, a série de 
Minas como posterior à série Bambuí, aí compreendidas as formações do São 
Francisco .. , sem detalhar as secções onde tal fato se evidencia. 

Branner coloca a série Salitre sôbre a série de Minas e figura a secção em 
Campo Formoso, através da serra de Jacobina, em que o calcário, muito movi
mentado, tem uma inclinação geral que indica a sua colocação sôbre as cama
das da série de Jacobina, pôsto que, como verificamos, não se possa observar 
o contacto ... 

u Branner (J. C.) - The diamonds bearing highlands o/ Bahia. The Englneerlng and 
Mining Journ. vol. 87. 

Branner (J. G.) - The aggraded limestones plains, Bull. Geo. Soe. of Am., v. 22. 
Crandall (R.) - Notes on the Geology o/ diamonds region o/ Bahia, Economic Geology, 

vol. XIV. 
Derby (O. A.) - Geology o/ the diamonds and carbonados washing of Bahia. Economic 

Geology, 1905. 
14 Branner (J. C~) - The Estancia Series, Am. Journ. of. Se., XXXV. 

Soper - (Ralph) Op. clt. 
15 Derby (0. A.) Contribuição à Geologia do São Francisco. 
1e Derby (O. A.) - Observações sôbre algumas rochas diamantíferas do Brasil. 
11 Claussen - Op. c!t. 
18 Derby (0. A.) - Modes o/ occurrence of diamonds, etc. 
"' Derby (0. A.) - Observações sôbre algumas rochas diamantíferas do Brasil. 
"' Llals (E.) - Op. clt. 
"' Kobel - Op. clt. 
~, Derby (O.A.) - Relatório acêrca dos estudos geológicos, etc. 

Derby (O. A.) - The serra do Espinhaço, etc. 
23 Branner (J. C.) - The Tombador Escarpment. Am. Journ. of Se., vol. XXX. 
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Na bacia do alto São Francisco, Rimann"' refere a superposição em dis
cordância da série Bambui à série de Minas. É o que confirma Boa Nova"". 

Além das secções supracitadas, uma prova cabal de ser a série de Minas 
mais antiga está na superposição do calcário a um granito que corta essa série. 
É o que observamos no rio das Éguas, Bahia, abaixo de Correntina. 

Em seu conjunto, a série Bambui oferece um metamorfismo menos intenso 
que o da série de Minas, como indica a presença de ardósias. 

Conforme já foi dito, separamos da série Bambuí as camadas com calcário, 
de aspecto litológico semelhante, quer da série Açungui propriamente dita, quer 
das camadas do rio das Mortes. 

A concordância entre os últimos estratos com a série de Minas e a discor
dância, que aceitamos, entre essa série e a de Bambui tornam indispensável a 
separação. Aliás, as duas formações não são absolutamente continuas: em Mi
nas, o limite meridional da série Bambui é, mais ou menos, na altura de Piui, 
separada da série Açungui do vale do rio Grande, por uma faixa com estruturas 
da série de Minas. 

As semelhanças litológicas entre as formações Açungui e Bambui são muito 
grandes e a primeira tendência natural é equipará-las. Em ambas, os têrmos 
mais característicos são calcários de aspectos quase idênticos. Os têrmos are
nosos de uma e outra já oferecem algumas diferenças. Assim é que, na série 
Bambui, êsses têrmos têm, na sua maioria, um caráter especial, patenteado na 
corredeira de Pirapora• e também nas camadas de Estância, em"' Sergipe, Não 
são, todavia, completamente excluídos da série Bambui arenitos sem tais pecu
liaridades e é muito provável que têrmos conglomeráticos sejam encontrados 
na base. Os têrmos chistosos também diferem, salvo casos especiais: na série 
Bambui são ardósias, ao passo que na série Açungui sempre filitos, contendo 
boa proporção de sericita, mineral que, no primeiro caso, é esporádico"". Quanto 
aos calcários, a composição parece, no caso da série Açungui, comportar maior 
variação do teor em magnésia, fato correlativo à intensidade do metamorfismo. 

No caráter litológico há um ponto sôbre o qual convém chamar particular
mente atenção; é a presença do silex nos calcários. Tal ocorrência, quase infa
lível nos calcários que colocamos na série Bambuí, falta na série Açungui. 
Assim, são abundantes as pederneiras nos calcários do alto São Francisco"", 
do rio das Velhas"", do São Francisco entre Pirapora e Lapa:n, particularmente 
nesse local .. , dos vales dos rios Verde, Jacaré e Salitre83

, na Bahia, e no calcário 
do rio Una .. no mesmo estado. Bem assim, na série de Estância, no nordeste 
dêsse estado .... Falta o sílex nos calcários Açungui, de São Paulo38, do Paraná87 

e do vale do rio das Mortes"". 
Não queremos dar a. esta verificação mais valor do que ela pode ter. Sem 

embargo, a pederneira, disposta em leitos, parece ligada a uma fácies de sedi
mentação que teria sido comum nos meios de sedimentação da série Bambuí. 

:u Rlmann (Esb.) - Op. cit. 
"" Boa. Nova (Franc!Jco). Comunicação, ao autor. 
"" Derby (0. A.) - Contríb. ao estudo da geologia ão rio Slf.o Francisco. 
~ Branner (J. C.) - The Estancia beàa. 

Soper (Ralph), - Op. cit. 
28 Oliveira (E. P.) - Geqlpgia e recursos minerats ão Paraná. 

Paiva (Glycon) - As Jàaiàaa ãe chumbo ãe S4o Paulo, Bol. s. G. M. B. - 42. 
29 Boa Nova (Francisco) - Comunicação. 
ao Derby (0. A.) - Bel. acérca ãos estudos geológicos, etc. 
:n Derby (0. A.) - Contríbuiç4o à geologia ão S4o Francisco. 
32 Derby (0. A.) - Idem. 
"" Branner (J. C.) - The aggraàed plains, etc. 
.. Derby (0. A.) - The geology of the ãiamonàs, etc. 
"" Branner (J. C.) - The Estancia Series, etc. 
"" Gonzaga de Campos - Bel. apres. ao Dr. O. Derby. Rel. Com. Geog. Geol. de São 

Paulo, 1887. 
Oliveira (F. de Paula) - Esbôço geol. ãa regi4o com. entre os rios Sorocaba e 2'iet~. Rel. 

Com. Geog. e Geol. s. Paulo, 1887. 
ar Oliveira (E. P.) - Geologia e recursos minerats ão Paraná • 
.., Erichsen (A. I.) - Geologia da Fõlha ãe S4o Jo4o ãel-Rei. 

Erichsen (A. I.) Bastos (A. A.) - Geologia ãa Fõlha ãe Barbacena. 
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No sul do Brasil, ao par da série Açungui, ocorrem formações que dificil
mente se lhe podem assimilar, pôsto que ainda não tenham sido assinaladas 
discordâncias incontestáveis. 

Assim, no estado de Santa Catarina, têm sido reconhecidas várias forma
ções, das quais algumas oferecem identidade flagrante com a série de Minas, 
como a série de Brusque 89 e os quartzitos de Joinville "', enquanto a série 
Itajaí ou Blumenau", pôsto que movimentada, não encerra rochas chistosas 
comparáveis, mas conglomeratos. Outra formação é aquela que encontramos 
em 1923'" em Anitápolis, representada principalmente por ardósias, de inclina
ção reduzida, cortadas pelas eruptivas nefelíticas. :i.;: muito possível que uma 
das séries mais modernas de Santa Catarina corresponda à sedimentação Bam
buí, porém, a nosso entender, não às camadas de Anitápolis. 

Em São Paulo, não é possível citar camadas cujo aspecto difira sensivel
mente do geral da série Açungui. Sem embargo, não é absurdo pensar que, 
para oeste, sob as camadas Gondwana, se localizem formações gotlandianas. Li
gar-se-iam talvez pelo local onde se produziu a erupção nefelínica de Caldas, 
até os últimos afloramentos conhecidos da série Bambuí, em Minas. 

É esta apenas uma hipótese e convém não esquecer que Derby, nos seus 
trabalhos no Rio Grande, não encontrou camadas que se assemelhassem à série 
Bambuí'". 

Contém a série Bambuí fósseis, se bem que escassos. Pondo de parte os 
espécimes duvidosos, referidos por Claussen" e Liais"", citaremos os que foram en
contrados em Lapa, estado da Bahia, pelo Dr. Derby e por êle classificados nos 
gêneros Favosites e Chaetetes. Muito judiciosamente, o Dr. Derby considerou 
êsses fósseis sugestivos de uma idade siluriana. O Prof. Branner"', conduzido 
pela presença da glaciação e por supostas continuidades, colocou a série Bambuí 
no permiano, excluindo, entretanto, o calcário de Lapa. 

Os outros fósseis que têm sido encontrados na série Bambuí são ou dubi
táveis ou de. pouco valor estratigráfico. Citaremos: a valva de Schizocrania, 
descrita pelo Dr. Matias Roxo", gênero de broquiópodo de larga distribuição no 
paleozóico .. ; as espículas de esponjas, os tubos de vermes e a impressão de uma 
valva, fósseis encontrados em diversos pontos de Minas, e estudados pelo Dr. 
Ruedman .. , que colocou os tubos de vermes no gênero Arthraria. Tais fósseis 
apenas certificam a origem marinha da série Bambui (fácies calcária e argi-
losa)'"'. · 

No nordeste da Bahia, na série de Estância, ocorrem outros fósseis ao mesmo 
tempo que a formação gradualmente toma um caráter diferente. Dão madeiras 
silicificadas e impressões de frondes de fetos, classificadas pelo Dr. David 
White"' no gênero Alletoperis. 

:i.;: certo que os fósseis de Lapa são insuficientes para marcar a posição cro
nológica da série, mesmo quanto ao sistema. 

ultimamente o Dr. Ruedman52 emitiu um juízo critico sôbre êsses fósseis e 
concluiu pela possibilidade de uma idade siluriana, sem precisar se ordoviciana 
ou gotlandiana. Os briozoários do gênero Chaetetes ou Pseudo Chaetetes, como 

119 Bastos (Anibal Alves), ln Eusébio de Oliveira - Rel. S. G. M. B., ano 1928. 
Oliveira (Eusébio Paulo) ln Paiva (Glycon) - Jazidas de Chumbo de São Paulo. 

"' Erichsen (A. I.) - Notas preliminares sôbre as jazidas de ferro dos municfpios de Join
ville e S. Francisco, Est. Sta. Catarina, Bol. S. O. M. B., n.• 13. 

" Bastos (Anlbal Alves) ln Oliveira (E. P.) - Rel. S. G. M. B., 1928 . 
.. Morais Rêgo (Luls Flores) e Guimarães (Djalma) - Estudo geológico e petrográfico da 

iazida de magnetita de Anitápolis, Est. de Sta. Catarina. Bol. 8. O. M. B., n.• 21. 
43 Derby (O. A.) - Geografia fisica do vale do rio Grande, Rev. Soe. Geogr. Rio de Janeiro. 
"' Claussen (P.) - Op. c!t. 
'" Liais (Em.) - Op. c!t. 
'" Branner - Resumo da Geologia no Brasil. 
47 Roxo (M. de Oliveira) - Schizocrania rectangulares, nova esp. de braquiópodo fóssil, 

Bol. Inst. Bras. de Se. 11, n.º 3. 
48 Ct. Maury (Carlota Joaquina) - Uma zona de graptolítos, etc. 
'" Maury (C. Joaquina) - Idem. 
"° Maury (C. Joaquina) - Novas coleções paleontológicas ao Servtço Geológico cZo Brasil. 

Bol. 8. O. M. B., n. 0 33. 
•1 White (David) - A new fossil plant from the State of Bahia, Bra.i:il. Amertcan Joum. 

of Science. 
"' Ruedman ln Maury (C. Joaquina) - Uma zona de graptolitos, etc. 
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sugere Ruedman"", inclinam mais, talvez, para o gotlandiano, como, aliás, era 
opinião de Derby"'. 

A série de Estância ou Vaza-Barris, sendo continua à série Salitre, os seus 
fósseis devem ser apreciados em conjunto com os que citamos. A exigüidade 
da flora gotlandiana boreal e, também, as afinidades encontradas com formas 
carboníferas da América do Norte, quiça do permiano, segundo o Dr. D. White, 
tomam um tal aproximação chocante. Lembramos a diferença existente entre 
as floras carboníferas e permianas dos hemisférios austral e boreal, diferenças 
bem conhecidas, e que se caracterizam principalmente pelo aparecimento pre
coce no último hemisfério de formas que só muito mais tarde se patentearam 
no outro. Sugerimos para explicar a colisão apontada fato análogo já se pas
sara em relação às floras precarboníferas. As formas citadas seriam as ances
trais da flora Glossopteris-Ganganopteris. 

O depósito das camadas Bambuí processou-se na época gotlandiana, en
quanto que, nas áreas continentais, o mar já era francamente regressivo. É 
que se produziram fossas tectônicas, dirigidas, segundo a direção das estru
turas antigas, nos geossinclinais sobrelevados, onde ingressou o mar e se man
teve a despeito do movimento ascensional das áreas continentais adjacentes. 
Tais fossas abriram-se em franco período gotlandiano, quando o mar já era 
expulso das áreas continentais, de acôrdo com. a idade que aceitamos para a 
série Bambuí. 

A série Bodoquena"", do estado de Mato Grosso, foi criada pelo Dr. Arrojado 
Lisboa para as camadas expostas na serra do mesmo nome e em Corumbá. 
Esta formação, conquanto não contenha fósseis, não pode ser identificada à 
série de Cuiabá, em contacto, a qual se acha em discordância no vale do 
Aquidauana06

• 

O Dr. Derby, examinando algumas amostras de calcário de Corumbá as 
encontrou mais metamórficas que o calcário da Lapa07

• Daí concluiu a verossi
milhança de ser a série mais antiga que a de Bambui. Pôsto que especioso o 
argumento, e seu próprio autor o sabia, a discordância nítida que se encontra 
entre a série em aprêço e a série Jacadigo58

, presumivelmente eodevoniana, 
quiçá gotlandiana, toma menos aceitável a idade gotlandiana para a primeira. 
Assim, parece mais aconselhável pensar para essa série em uma idade ordovi
ciana. A despeito da observação de Derby, o aspecto das camadas da série de 
Bodoquena sugere mais uma formação epicontinental... Seria uma ponta do 
mar ordoviciano que depositou sedimentos, também calcários, dessa idade na 
Bolívia."". 

Fenômeno análogo, isto é, uma transgressão do mar ordoviciano sôbre o 
antigo geossinclinal, com caráter epicontinental, queremos ver nas camadas de 
Anitápolis, em Santa Catarina. 

Nas ardósias dessa ,formação encontramos, em 1923, impressões fósseis des
critas pelo Dr. Ruedmán, a quem foram enviadas pelos cuidados da Dra. Carlota 
Maury e do Dr. Eusébio de Oliveira. 

:ti:sse paleontologista81 descreveu um verme anelídio, Oliverania Santa Ca
tarina, comparável à espécie norte-americana Bertiella obesa; pistas que podem 
ser dos mesmos vermes e impressões que alguns autores dizem lembrar valvas 
de crustáceos cambrianos. 

A Dra. Carlota Maury apoiando-se principalmente na semelhança do ge:v 
Oliverania com o gen. Bertiella do calcário Bertie do ordoviciano <caiugano) 
da América do Norte, julga provável, para as camadas de Anitápolls, e. idade 
ordoviciana. Todavia, o Dr. Ruedman diz serem os rastros semelhantes a ou
tros do grupo Clinton do andar Niagara, do gotlandiano, e os Drs. Bassler e 

.. Ruedman ln Maury (O. Joaquina) - Idem. 
"' Derby (O. A.) - Nota. sôbre a geologia e paleontologia de Mato Grosso, Ara. Museu 

Nac., vol. IX 
"' Lisboa (Miguel Arrojado Ribeiro) - Oeste de Silo Paulo e Sul de Mato Grosso. 
• Lisboa (M. A. R.) - Idem. 
"' Derby (O. A.) - Nota sõbre a geologia e a paleontologia de Mato Grosso. 
• Lisboa (M. A. R.) - Oeste de Silo Paulo. etc. 
• Lisboa (M. A. R.) - Idem. 
"" Llzson - Edad de Zoa rosnes perucnos 11 dtstrtbución de a1U1 depósitos. 
• Maury (O. J.) - FóaBets silurianos de Santa Catarina - Bol. S. G. M. B., n.0 29. 
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Wallcott, eminentes autoridades, consideraram valvas de crustáceos cambria
nos. O verme parece-nos um fóssil de valor estratigráfico medíocre•• e bem 
assim as pistas. Os documentos paleontológicos em aprêço se acordam tanto 
com uma idade ordoviciana como cambriana. Muito embora, aceitaremos a 
idade ordoviciana, aventada pelo Dra. Carlota, pelo menos a título provisório. 

É agora ocasião de tratar da série das Lavras, já apontada no capítulo 
precedente. São camadas arenosas, com abundância de seixos e têrmos argi
losos bastante freqüentes. Uma maior quantidade de argila, maior freqüência 
de conglomerados, menor metamorfismo e inclinações mais fracas em geral, 
distinguem a série das Lavras da série do Espinhaço. Também, nela aparecem 
os fenômenos de sedimentação glacial, de que trataremos depois, e a ela é 
ligada a ocorrência dos diamantes. 

A série das Lavras apresenta-se, em Minas, de Diamantina até Grão Mogol 
e, na Bahia, em grande área central"", formando a Chapada Diamantina. 

O Dr. Branner dividiu essa série em vários andares03
, baseado na posição 

de leitos argilosos, que julgamos de distribuição horizontal variável, e reservou 
a denominação Lavras para a mais alta. Não é impossível que a sua divisão, 
inferior, em alguns pontos, corresponda à nossa série do Espinhaço. 

No vale do rio Pardo, perto do mar, encontram-se quartzitos e conglomera
tos º', muito inclinados, relacionados com a ocorrência de diamantes do Salobro. 
Próximo existem calcários"'. Rochas análogas foram assinaladas no rio Jequi
tinhonha"". 

Pela sua definição mesma, a formação de que tratamos coloca-se em discor
dância sôbre a série do Espinhaço. 

Referindo-se a essas camadas em Minas, o Dr. Derby, que as chama série C, 
diz não ser possível exprimir com precisão as suas relações com a série Bambuí, 
série D 07

: 

"As relações entre as séries C e D não têm sido determinadas por não se ter 
observado as duas em contacto e é possível que elas devam ser unidas.'' 

E ainda, chamando a série Lavras de grupo 3 e a série Bambuí de grupo 4 08
: 

"No sistema de sublevamento que tem sofrido, êste grupo (refere-se ao gru
po 4) oferece certa analogia com o n.0 3, e é possível que, não obstante a dife
rença no caráter das rochas, êsses grupos devem ser unidos." 

Anteriormente Derby havia manifestado uma opinião bastante diferente 00
, 

baseando-se em considerações orogênicas que, modernamente, não podem ser 
aceitas, como já explicamos. 

A série das Lavras é mais desenvolvida no estado da Bahia que em Minas. 
Tratando dessa formação aí, muito posteriormente aos trabalhos supracitados, 
o Dr. Derby a princípio manifesta reserva, para depois adotar a prioridade da 
série das Lavras, sem que se exprima sôbre a existência ou não de discordância. 

Na secção ao longo do rio Paraguaçu, observamos, em Itaeté e à margem 
do rio Una, camadas de calcário com pederneiras, intercaladas a outras de 
arenito róseo e conglomerático. A concordância entre os calcários e os arenitos 
é patente, mesmo em Itaeté, e o Dr. Derby não a põe em dúvida 1•. Somos in
clinados a considerar os arenitos intercalados com os calcários os mesmos das 

"" Derby (0. A.) - The geology o/ diamonds and carbonados washings o/ Bahia, Brazil. 
Branner ( J. C.) - The diamond bearing highlands of Bahia. 
Branner - Resumo da Geologia do Brasil. 
Crandall (R.) - Notes on geology, etc. 
Guimarães (Djalma) - O diamante no Estd. de Minas Gerais, Boi. S. G. M. B., n.0 24. 

63 Branner (J. C.) - The diamond bearing, etc. 
Crandall (R.) - Notes on the geology, etc. 
Branner - Resumo da Geologia do Brasil. 

64. Hartt (C. F.) - Op. cit. 
Oliveira (Eusébio Paulo) - Jazida de Diamantes do Salobro, Boi. S. G. M. B., n.0 13., etc. 

65 Oliveira (E. P.) - Jazida de diamantes, etc. 
oo Derby (O. A.) - The Serra do Espinhaço. 
67 Derby (O. A.) - Modes o/ occurrence, etc. 
68 Derby (0. A.) - Relatório acêrca dos estudos geológicos, etc. 
'"' Derby (O. A.) - Contrib. para o estudo da geol. do vale do São Francisco. 

Derby (O. A.) - Reconh. geol. do vale do rio São Francisco . 
.,. Derby (O. A.) - The geology o/ the diamond, etc. 
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serras que se elevam a oeste. Derby não se pronuncia expressamente sôbre 
êsse ponto 11 no seu primeiro trabalho sôbre o assunto, em que pêse à 
interpretação do Dr. Arrojado Lisboa ... no seu resumo. Diz o primeiro apenas, 
referindo-se aos conglomeratos do Funil, entre Passagem do Andaraí e Itaeté .. : 

"This fall is formed by a heavy conglomerate quite like that of· the diamond 
region but which, it seems must belong to another horizon superior to that of 
the Serra, its cobble stones are principally of granitic rocks and the conglomerate 
rests directly upon rock of this kind. It seems probable that the diamonds at 
this place come from the local conglomerate or from some rocks associated, 
with it, but upon this point nothing could be conclusively determined." 

Houve na região falhas muito pronunciadas aliás", em particular uma ao 
longo dO rio Una; porém, mesmo levando-as em conta, é mais natural que as 
camad~s a oeste tenham caido, pois no seu alto não é encontrado testemunho 
algum do calcário. Tal rocha é achada sômente em vales, profundos, mesmo 
perto de Lençóis. 

O Dr. Branner, pôsto que considere expressamente a série das Lavras como 
mais moderna que a do Salitre 10

, não aduz argumentos cabais. E a sua divisão, 
que consideramos de caráter local, traz mais uma prova circunstancial da con
cordância da série das Lavras com a série com calcários, quando inclui, na pri
meira, um horizonte com pederneira, a que chama Jacuipe flints. 

Foi em camadas da serra das Lavras, do vale do Paraguaçu, que o Dr. Derby 
encontrou, no alto, perto de Lençóis, conglomeraios como elementos detriticos. 
Por isso admitiu uma discordância, chamando a parte inferior Paraguaçu, e a 
superior Lavras 76 Temos verificado a existência de elementos detríticos de con
glomeratos em tôda a série Lavras, pôsto que não recusemos de maneira peremp
tória admitir uma discordância angular na sua parte superior. 

O Dr. Derby em trabalho posterior 77 coloca o calcário do rio Una sob os 
arenitos Lavras, baseado na suspeita emitida, sem referir, contudo, discordância. 

Crandall diz 78
: "The actual contact between the Lavras séries and the 

overlying Estancia séries is difficult to find but in the general geology of the 
district it is clear that the Lavras séries was folded prior to the deposition of 
the Estancia." Não precisa donde advém essa clareza e apenas cita os fósseis 
de Araci para apoiá-la. 

Notamos que o Dr. Crandall"" aceita as divisões de Branner "", apenas ajun
tando uma, com a denominação criada por Derby, a do Paraguaçu, e considera 
os flints do Jacuípe locais. O último conceito deriva da observação de uma ca
mada de sílex perto de Lençóis, que verificamos, ao passo que o primeiro se 
baseia na presença de conglomeratos como elementos detríticos nas camadas 
superiores, para as quais restringe a denominação série das Lavras. 

O mesmo autor 81
, no centro da Bahia, separa duas séries antigas com cal

cários, a série Estância e a série Salitre, a primeira superpondo-se à segunda, 
"as far is now known". Todavia não apresenta evidências da necessidade dessa 
separação. 

Entre a serra do Morro do Chapéu e a do Açuruã, Branner.. e Crandall • 
figuram, nos vales, a série Bambui (Salitre) sob a série das Lavras, que forma 
as serras referidas. Na descida do Morro do Chapéu para oeste, podemos obser
var um sinclinal da série das Lavras sôbre a série Bambui ondulada. Na serra, 

11 Derby (0. A.) - The geol-Ogy, etc. 
72 Lisboa (M. A. R.) - Bibliografia min. e geol-Og. (1905), A. E. M. O. P., n.0 9. 
73 Derby (0. A.) - The geol-Ogy of the cUamond, etc. 
« Derby (O. A.) - The geology of the diamonds and carbonados, etc. 

Crandall (R.) - Notes on geology, etc. 
75 Branner (J. C.) - The diamond bearing hfghlands o/ Bahia. 
•• Derby (O. A.)' - The serra do Espinhaço. 
77 Derby (0. A.) - Notas geológicas sôbre o Estado da Bahia, Bol. Secret. Agrl.cult. Viaç. 

e Ob. Publ. do Est. da Bahia. 
78 Crandall (R.) - Notes on the Geology, etc. 
"" Crandall (R.) - Notes on the geol-Ogy, etc. 
so Branner - The diamond bearing, etc. 
81 Crandall - Notes on the geology, etc . 
.. Branner (J. C.) - The diamond bearing, etc. 
83 Crandall (R.) - Notes on the geology, etc. 
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a série das Lavras é mais ou menos horizontal. O morro do Gomes junto ao 
qual está a jazida de galena do Açuruá, é formado pela série das Lavras, no 
meio de uma planície, onde aflora a série do Salitre, que lhe chega às fraldas. 
A serra do Açuruá é formada pela série das Lavras inclinada suavemente para 
leste; próximo ao rio Verde termina em uma escarpa, não muito pronunciada, 
e, logo, à margem direita do rio, encontra-se o calcário bastante inclinado. A 
inclinação das camadas na escarpa não é bastante forte para que essas cama
das se sobponham aos calcários, tendo em vista a posição horizontal relativa 
dos afloramentos. De outro lado nada sugere a existência de uma falha. Da 
mesma maneira a serra da Novolina, que é uma anticlinal da série das Lavras 
colocada em concordância sôbre os calcários. 

Ultimamente, em Minas, o Dr. Luciano de Morais" estudou algumas secções, 
aliás já indicadas por Derby. Assim, na vertente da serra do Cabral, secção 
que representa em seus trabalhos: - sôbre camadas inclinadas para oeste, são 
dispostas outras que o autor chama série Bambuí, ao passo que refere as primei
ras à série das Lavras. De fato, estas são da série das Lavras e as que chamou 
Bambuí, passam, em continuidade, para os calcários do fundo do vale. O autor 
representa, na secção, os estratos em concordância e, no texto, não fala expres
samente em discordância. Apenas figura conglomerados. Tais rochas, porém, 
não obrigam sempre, é claro, a uma discordância cronológica. 

Outros argumentos que poderíamos aduzir são: a presença da glaciação, 
na série das Lavras e em camadas sem dúvida posteriores à série Bambuí, o 
fóssil que Hartt obteve nas camadas do baixo rio Pardo; e a intercalação dos 
calcários. 

É nossa opinião, à vista dos fatos expostos e outros de noss,a observação, quê 
a série das Lavras representa uma fácies da série Bambuí, compreendendo tal
vez camadas anteriores, outras sincrônicas e, em maior espessura, posteriores. 

A concordância não é contraditada absolutamente pelo Dr. Derby e está 
de acôrdo com a secção do Dr. Luciano de Morais. O ponto duvidoso é se as 
camadas expostas são anteriores ou posteriores à sedimentação dos calcários. 
A secção de Morro do Chapéu e a da serra das Lavras parecem-nos esclarecê-lo, 
fazendo admitir uma boa espessura de sedimentos fácies Lavras sôbre as cama
das fácies Bambuí. 

A mudança de fácies é explicável pelas estruturas preformadas da série de 
Minas no movimento descensional não atingirem altitudes que permitissem a 
sedimentação com a fácies Bambuí, salvo de maneira tópica e episódica: a es
pessura de água sendo pouco superior ao limite necessário à sedimentação 
Bambuí, depositada uma pequena espessura de sedimentos com essa fácies foi 
ela sucedida pela fácies Lavras. Se a série das Lavras fôsse o exórdio da sedi
mentação Bambuí, como talvez pensasse o Dr. Derby, sempre a teríamos sob as 
camadas Bambuí onde se encontra apenas uma camada pouco espêssa de con
glomerato, quando o calcário não assenta diretamente sôbre a série de Minas 
ou sôbre o arqueano. 

A ausência de camadas terrígenas no início da sedimentação em aprêço 
explica-se por ter sido a ingressão do mar rápida, devido mesmo à natureza 
orogênica do fenômeno. Sendo a série Bambuí gotlandiana, a série das Lavras, 
que lhe é em parte sincrônica, não deve ter uma idade muito diferente. A con
veniência de colocar os fenômenos diastróficos no início da transgressão, neo
gotlandiana faz que a consideremos anterior ao gotlandiano superior. 

A colocação da série das Lavras no gotlandiano não é, de maneira alguma, 
uma inovação nossa. Hartt 80 já a colocava no devoniano e Derby .. encarou pe
remptõriamente a hipótese de dever ela ser colocada no paleozóico médio ou su
perior. :t!:sse autor.., em trabalhos posteriores adotou para a série das Lavras a 
idade cambriana, talvez considerando-a como início da transgressão e colo
cando a fase marinha dêsse fenômeno no siluriano. 

Demais, o Dr. Hartt encontrou nas camadas do rio Pardo, que tudo leva 
a equiparar à série das Lavras, uma impressão de vegetal fóssil 88

, que comparou 

"' Morais (L. J.) - Alg. jazidas de diamante no norte de M. Gerais, Bol. S. O. M. B., n. 0 24. 
86 Hartt (C. F.) - Op. cit. 
"" Derby (0. A.) - The geology of the diamonds washings, etc . 
.., Derby (0. A.) - Eetudios geológicos en el Brasil. 
ss Hartt (C. F.) L Op. clt. 
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à espécie do devoniano americano Astero-phyllites scutisgera. A homologia dêsse 
achado com os fósseis vegetais do nordeste da Bahia reforça as comparações e 
bem assim a cronológica gotlandiana para a série das Lavras levadas em conta 
as nossas apreciações sôbre o desenvolvimento das floras no hemisfério austral. 

A sedimentação glacial na série das Lavras é um conceito hoje geralmente 
aceito. 

Já o Dr. Derby .. notara a disposição dos conglomera tos em Diamantina, e 
sugeria uma origem glacial, se bem que os tomasse como quaternários. 

O Dr. Arrojado Lisboa 00
, em uma viagem· em Minas Gerais, no alto vale do 

São Francisco, teve a atenção despertada pelos seixos que encontrou. A forma 
dêsses seixos, com o caráter facetado, fêz que êsse geólogo encarasse origens 
eólicas ou glaciais para as formações matrizes. 

O professor Branner 91
, baseado nas observações do Dr. Lisboa, em outras 

de autores antigos e também em comun,icações do Dr. Horace Williams e outros, 
emitiu a idéia de uma glaciação antiga no centro do Brasil. :ll:le a colocou na 
série Bambuí e a sincronizou à do sul do Brasil. Nos nossos trabalhos no estado 
da Bahia podemos encontrar valiosas sugestões da existência de depósitos gla
ciais incluídos na série das Lavras, a saber: seixos subangulares, conglomera
tos dispostos irregularmente, ausência de classificação dos materiais sedimen
tados e disposições topográficas dos depósitos. Entre essas cit~emos as que 
observamos em Brejinho das Ametistas, ao sul de Caitité. · 

Aliás, o Dr. Eusébio de Oliveira .. já havia tido a impressão da analogia 
entre os conglomeratos de Ibaeté e os da série Itararé. 

ultimamente; os Drs. Djalma Guimarães e Luciano J. de Morais têm encon
trado nas formações dos arredores de Diamantina evidências da ação glacial, 
consistindo principalmente na forma dos seixos, quer facetados, quer lascados. 

Os índices de glaciação, indicados pelo Dr. Lisboa, optando-se por uma das 
hipóteses encaradas por êsse eminente profissional, assim como os que o foram 
pelo Dr. Branner 93, localizam-se nas camadas horizontais que constituem o 5.0 

grupo do Dr. Derby, de que trataremos depois. Diremos apenas que êsse fato é 
mais um argumento em favor da superposição da série das Lavras à série 
Bambuí. 

A época da glaciação da série das Lavras coincide com um movimento dele
vantamento do continente. 

São numerosas as teorias para explicar o fenômeno da glaciação, umas de 
ordem astronômica, outras geológica. A teoria de Haug .. cabalmente explica 
a sucessão das glaciações sem recorrer a outros fenômenos que os movimentos 
epirogênicos ascensionais. Resume-se essa teoria na elevação epirogênica dos 
continentes, atingindo o limite das nevadas em largas áreas, o que deu luliBr 
à formação de geleiras extensas, que se estenderam desde essas áreas até o mar. 
É claro que o comprimento dessas geleiras se explica pela abundância de su
primento, derivada da extensão da área atingida pelas neves. 

A coincidência das glaciações com movimentos ascensionistas deve ser con
siderada como um fato de observação. Entretanto, a fisiografia do pais de
sempenha papel importante e também as variações de clima; compreende-se. 
que, em épocas recuadas, em que o clima da terra era uniforme, a glaciação 
tenha sido igualmente distribuída na superfície da terra, ao passo que, com o 
correr do tempo, se tornou mais freqüente e desenvolvida nas altas latitudes. 

A sedimentação da série Bambuí e da série das Lavras operada como ficou 
explicada, deu origem a novos geossinclinais, cujos limites são os já indicados 

.. Derby (0. A.) ' - Relatório acérca dos estudos, etc. 
oo Lisboa (M. A. R.) - Ocur, de seixos facetados, no planalto central bras., An. E.M.O.P., 

n. 0 8. 
"' Branner (J. C.) - Resumo da Geologia do Brasil. 
•• Oliveira (Eusébio Paulo) - Comunicação verbal ão autor. 
•• Branner (J. C. - Resumo da Geologia ão Brasil. 

Derby (0. A.) - Relat. acérca dos estudos geológicos, etc. 
Wells (J.) - E:i:ploring. & traveling three thousanà miles through Brazil. 

Oliveira (F. de Paula) - E:i:p. das minas de galena do Ríb. do Chumbo. Brasil. 
Claussen - Op. clt. 

.. Haug - Op. cit. 
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para a série Bambuí acrescidos das áreas da serie das Lavras. Penetrava o 
geossinclinal, pelo norte, possivelmente pelo Piauí e Maranhão, e prosseguia 
até a altura de Piuí. 

Era aí fechado por um alinhamento estrutural algonquiano, ou, mesmo, 
insinuava-se para o sul, a oeste das estruturas da série Açungui, no local hoje 
ocupado pelas camadas Gondwana. 

No Piauí, emite o ramo que cobre o centro da Bahia e que se prolongava 
para o nordeste dêsse estado, comunicando com um mar localizado a leste da 
costa, e que também se manifesta no baixo rio Pardo. 

De uma ou de outra maneira, isto é, prolongando-se ou não para o sul, o 
geossinclinal gotlandiano dividiu a área do Brasil em duas partes, uma das quais, 
a de oeste, claramente separada da Africa. A êsse núcleo continental cabe a 
denominação Brasília 05

• 

No fim do gotlandiano, já o sentido do movimento epirogênico nas áreas 
continentais era descendente. Nova transgressão marinha teve início, cujos pri
meiros têrmos, neogotlandianos, são patenteados na Bolívia 00 e na Argentina 07 

e que se manifesta, já no fim, nas camadas eodevonianas do Paraná•• e da 
Amazônia ••.Foi a transgressão que delimitou a terra que, exondada em parte, 
havia de gerar o continente Gondwana e que é chamada terra Flabellites 11'º. 

Então cessava a sedimentação da série Bambuí, e, nos seus geossinclinais, 
processou-se uma fase diastrófica que dobrou não só essa série e a das Lavras 
como também as estruturas antigas subpostas. 

Não se nos afiguram muito intensos os fenômenos diastróficos. As dobras 
geradas são mais ou menos abertas, numa seqüência de sinclinais e anticlinais, 
estruturas que lembram o Jura 101

• 

O Dr. Derby comparou-as à dos Apalaches 102
• As dobras são pouco assimé

tricas, porém é claro que um estudo mais detalhado mostrará a inclinação dos 
seus eixos para as áreas continentais. 

Foi a "fase diastrófica acompanhada de emersão de eruptivas, reveladas pela 
injeção pegmatítica que sofreram as camadas da série das Lavras 103 e também 
a série Bambuí, limitada freqüentemente a vieiros de quartzo. 

É freqüente os calcários da série Bambuí e as camadas da série das Lavras 
se apresentarem horizontais lC>•. São as zonas centrais do geossinclinal visto como 
as dobras medianas são reduzidas; ou, e é o caso do rio Una, da zona situada 
entre o bordo do geossinclinal propriamente e a área continental emersa. 

A área dos geossinclinais, eopaleozóicos, pouco depois da fase diastrófica, co
meçou a obedecer ao movimento geral de abaixamento. Processou-se então uma 
sedimentação terrígena, com a mesma fácies que a série das Lavras, incluindo 
a sedimentação glacial, por não se terem fundido completamente as geleiras. 
A idade dos depósitos assim gerados, não deve exceder ao eodevoniano, que marca 
o fim da transgressão. São as camadas da bacia do alto São Francisco, arenosas 
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e conglomeráticas, dispostas horizontalmente, com que o Dr. Derby constituiu o 
seu quinto grupo""'. 

Outros autores já haviam assinalado essa formação. Assim Oliveira (Fran
cisco de Paula) 100 e muito antes Claussen 107

• o próprio Eschewege 1()8 já a separa 
colocando-a sôbre o calcário. Rimann :wo as chama arenitos do Areado, con
quanto não as distinga de outras, representantes da sedimentação Gondwana. 

A essa formação referimos também os conglomeratos encontrados por Wells 
na barra do rio das Velhas 11º e por Derby no Jequitaí 111

• 

A presença de seixos de calcários nos conglomeratos certifica a discordância 
com a série Bambui, notando-se que Derby diz textualmente calcário amorfo, 
azul=. Essa discordância é mencionada por E. Rimann 113

• Assim tais camadas 
não podem ser incluidas na série das Lavras, tendo em vista essa discordância, 
não só cronológica com angular. 

Foi nessa formação que o Dr. Lisboa encontrou os seixos facetados, que já 
citamos m e, em geral, aí se acham os vestígios de glaciação apontados pelo 
Dr. Branner 115

• Nela devem ser incluídas as camadas que, na Bahia, se colocam, 
em discordância, sôbre a série das Lavras 116

• 

Terminada a transgressão marinha eodevoniana e iniciado o· movimento 
epirogênico ascendente, houve nas fossas geossinclinais gotlantianas, uma época 
de falhas longitudinais que se manifesta até no devoniano do Paraná, pôsto 
que de maneira incipiente 111

• A essas falhas relaciona-se uma fase de emersão 
de eruptivas básicas, lamprofiros do magma que se vinha manifestando desde 
o algonquiano. São as diabases que observamos abundantes, cortando a série das 
Lavras na Bahia, principalmente no município de Vila Seabra, se bem que 
Branner e Crandall 118 digam que nessa formação sejam ausentes, salvo raras 
exceções, as eruptivas. 

A mesma ordem de fatos se filiam as eruptivas encontradas na bacia do 
alto São Francisco, rochas ácidas e básicas que formam um lençol efusivo 119

• 

É possível que sejam essas as rochas denominadas da Mata da Corda, conquanto 
não muito distante já se encontrem os basaltitos triássicos e tambémt eruptivas 
nefelinicas '"". 

Depois do devoniano inferior, as estruturas antigas do Brasil em sua maior 
parte não sofreram de maneira sensível outros movimentos. Apenas se regis
tram transgressões de mares continentais paleozóicos na Amazônia e, episódi
camente, no sul, onde, todavia, se processou uma intensa sedimentação terrígena. 

As estruturas até os nossos dias, foram sujeitas a intensa erosão, sem serem 
recobertas por outros sedimentos, salvo as exceções apontadas, de maneira 
muito local e com caráter terrígeno, no pliocênio e no quaternário. Nessa longa 
fase erosiva foi esculpido o modelado das serras atuais. 

(Continua no próximo número) 
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Resenha e Opiniões 

Notas sôbre a distribuição da produção 
de carnes e banha no Rio Grande do Sul 

A industrialização de produtos de 
origem animal no estado do Rio Gran
de do Sul apresenta, como é largamen
te sabido, uma enorme importância na 
sua economia. Acresce que ela abran
ge a maior parte das atividades na
cionais no gênero. O Rio Grande do 
Sul, indiscutivelmente, tem-se revela
do a nossa mais importante região ex
portadora de banha e carnes, produ
tos que nos habituamos a considerar 
como característicos dêste estado. As
sim, nos anos de 1940-44, cêrca de 57% 
da banha produzida no Brasil couberam 
ao Rio Grande do Sul; figurando o se
gundo produtor, Santa Catarina, com 
13% 1 • O interessante é que a liderança 
riograndense no que diz respeito à pro
dução de carnes já há alguns anos foi 
perdida para São Paulo: 22% e 34% 
da produção nacional de carne bovi
na, respectivamente. São Paulo, po
rém, absorve todo o excedente da pe
cuária dos estados vizinhos enquanto 
que o Rio Grande do Sul industrializa 
quase que sómente o próprio rebanho 
bovino. 

A riqueza representada pela pe
cuária riograndense firmou-se no co
mércio de exportação desde que come
çaram a multiplicar-se no estado as 
charqueadas, a primeira das quais foi 
iniciada em 1780, junto à atual cidade 
de Pelotas. Contudo, entre o grande 
público, não se tem idéia de como se 
distribui esta produção industrial den
tro do estado, quais as zonas princi
pais e quais as condições geográficas 
que condicionaram a sua especializa
ção regional. Foi êste o motivo que nos 
levou a elaborar os dois cartogramas 
aqui apresentados e acompanhados por 
estas ligeiras notas. Constituem êles, 
sobretudo, uma ilustração aos dados 
estatísticos colhidos em publicações de 
1947 do Departamento Estadual de Es
tatística do Rio Grande do Sul: Bole
tim Estatístico, n.0 2 (nov.) e n.0 3 

' I.B.G.E. - Sinopse Estatística do Bra
sil, 1946. 

(dez.) . As cifras correspondem ao ano 
de 1945/46. Infelizmente estas estatís
ticas, apresentadas por municípios dão 
a produção de carne industrializada 
(congelada, salgada e em conserva) 
sem contudo fazer discriminação en
tre carne bovina, suína, etc. É lícito, 
porém, admitirmos que, em geral, a 
produção de carne assinalada nos mu
nicípios produtores de banha é quase 
tôda ela de carne de suínos, do mes
mo modo que àqueles produtores de 
charque corresponde uma produção de 
carne de bovinos predominante 2• Dis
semos predominante porque não se de
ve excluir a carne bovina que alcan
çou no estado, um total de 2 748 to
neladas, o que não deixa de ser ex
pressivo. 

Comparando-se os dois cartogramas 
ressalta, logo à primeira vista, a dis
tinção de duas zonas importantes: em 
uma parte predomina, ou melhor, é 
quase exclusiva, a indústria de deriva
dos suínos, disseminada por diversos 
municípios segundo valores variáveis; 
em outra parte encontramos, além de 
vários produtores exclusivos de char
que, uma enorme concentração da pro
dução de carne industrializada, a par 
de charque. Por outras palavras, como 
as estatísticas não permitem melhor 
distinção, o charque e a banha nos in
di<!am a especialização regional de dois 
ramos distintos: o primeiro evidencia 
as zonas de criação que se estendem 
pelos campos do planalto (ao norte) e 
da Campanha, enquanto a segunda 
é característica das zonas agrícolas, 
assinaladas em ambos os cartogramas, 
onde a criação de porcos é muito im
portante e que estão localizadas quase 
que rigorosamente nas áreas florestais. 

A indústria da banha, no Rio Gran
de do Sul, evoluiu dos pequenos esta
belecimentos existentes nas linhas co
loniais, na maior parte dos casos qua
se que indústrias domésticas, até as 
fábricas atuais localizadas nos centros 

2 Note-se que nos municípios onde não 
está representada. a. produção, embora. se en
contrem assinalados estabelecimentos, é porque 
ela foi considera.da desprezível em relaçãó às 
demais. 
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· urbanos, as quais absorvem quase tô
da a safra de suínos dos colonos. J!:s
te gênero de criação passou a ter, as
sim, uma valorização comercial cada 
vez maior, tornando-se altamente ren-

. doso. Ainda hoje encontramos, espe
cialmente entre os teuto-brasileiros, a 
fabricação de banha e o preparo de 

·. subprodutos de porco com caráter do
méstico. As fábricas rurais, de peque
na capacidade, representam uma fase 

·.intermediária nesta evolução. Um bom 
exemplo de remanescente desta fase 
temos no município de Santa Cruz do 
Sul onde, embora a produção de banha 
não se destaque entre a dos demais 
municípios, existem registradas 54 fá
bricas de produtos suínos, pequenos es
tabelecimentos portanto, localizadas 
na zona rural, ao longo das linhas co-

. loniais. Fato semelhante se verifica no 
município de Taquara. 

As cidades da zona colonial, então, 
desenvolveram suas indústrias e pas
saram a absorver a produção de por
cos das zonas vizinhas e até mesmo das 
mais remotas, conforme o jôgo da con-

• corrência . 
É um fato sabido a importância 

que os colonos dão à criação de por
cos: em quase tôda a zona agrícola, 
principalmente nas áreas mais afas
tadas dos grandes centros, se dá ên
fase à plantação de milho para se fa
zer a criação e engorda de suínos; ês
te gênero de atividade em grande par
te é a base da economia do pequeno 
agricultor riograndense. Em 1945 exis
tiam, ao todo 3 257100 cabeças de suí
nos, número bastante elevado se con
siderarmos que a área agrícola é bem 
inferior à metade da do estado. 

Quase todos os centros industriais 
do ramo situam-se dentro da própria 
área agrícola, o que retrata a estreita 
interdependência das duas atividades, 
e nada melhor do que a evolução aci
ma assinalada para expll.car esta · lo
calização geral. Tal fato não ocorre 
em outros estados como, por exemplo, 
no Paraná, cuja safra de suínos em 
grande parte é enviada para São Pau
lo. No Rio Grande do Sul, nos anos 
mais recentes, especialmente entre as 
duas guerras mundiais, mesmo os es
tabelecimentos criados com grandes 
capitais não conseguiram fugir de to
do àquela regra. As exceções mais fra
grantes são Pelotas e Rio Grande, mu
nicípios onde existem, principalmente 
no primeiro, várias fábricas com um 
total de produção bastante expressivo; 

isto é explicável perfeitamente pela 
presença de dois grande portos de ex
portação. Canoas, outra exceção loca
liza-se em uma zona de contacto e, 
além do mais, próxima do movimen
tado pôrto de Pôrto Alegre. Os muni
c:ípios de Passo Fundo, Caràzinho e 
Cruz Alta, além de possuírem uma boa 
área agrícola, o que não é de pouca 
importância, são servidos pela Estrada 
de Ferro São Paulo-Rio Grande, o que 
vem contribuir também para a exis
tência de um volume regular de pro
dução. 

Percebe-se fàcilmente pelo carto
grama que o grupamento mais impor
tante de produção de banha abrange 
os municípios do vale do Taquari e ad
jacências: Estrêla, Arroio do Meio, En
cantado, Guaporé, etc. Nesta zona de 
colonização já bem antiga, do mesmo 
modo que em outros municípios que 
se destacam no estado por sua produ
ção elevada, faz-se sentir modernamen
te a ação de capitais elevados que cria
ram estabelecimentos denominados 
"frigoríficos" embora se dediquem ape
nas ao ramo de derivados suínos•. Em 
vista da grande capacidade dêstes es
tabelecimentos tornou-se insuficiente 
a criação feita na região, o que pro
vocou,. direta ou indiretamente, a cap
tura de quase tôda a safra do oeste 
de Santa Catarina. 

Além desta zona que compreende 
o vale do Taquari bem como os mu
nicípios de Montenegro e Caxias, cha
ma a atenção do observador, ao norte 
junto ao rio Uruguai, o volume da pro
dução de Erexim, o maior em todo o 
estado, chegando a quase 3 700 tonela
das em 1945. Mais do que em nenhum 
outro município, a indústria do mu
nicípio de Erexim se beneficia muito 
da criaçãó de suínos do oeste de San
ta Catarina, onde devido às dificul
dades de comunicações, a exportação 
de porcos para o Rio Grande do Sul 
se torna o comércio mais fácil e mais 
rendoso. Contudo êste movimento de 
exportação atinge também outros mu
nicípios gaúchos, especialmente os do 
norte: Passo Fundo, Cruz Alta, Ijuí, 
Santo Angelo, Palmeiras das Missões, 
etc. ; pode-se perceber que a produ
ção nestes municípios é bastante 
apreciável embora não seja concen-' 
trada, tal como no vale do Taquari. 
Por estar mais próximo da zona de 

• :S:stes estabelecimentos estão representa
dos nos cartogramas como fábrtcas de produ
tos suínos. 
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criação catarinense e, ainda mais, por 
ser servido pela E.F. São Paulo-Rio 
Grande, Erexim lidera a produção no 
estado. 

É desnecessário, acreditamos, res
saltar o papel que desempenha, pa
ra a produção industrial de tôda a re
gião em foco, a E.F. São Paulo-Rio 
Grande: com tôda a facilidade a pro
dução é colocada ao alcance dos merca
dos consumidores situados mais ao 
norte e inversamente poderá escoar-se 
para Pôrto Alegre quando as conveni
ências o indicarem. Dêste modo esta 
ferrovia compensa os municípios do 
planalto da vantagem apresentada pe
los grandes produtores do vale do Ta
quari e adjacências - maior proximi
dade de Pôrto Alegre. É interessante 
notar que esta cidade, embora seja o 
pôrto de maior. movimento quanto à 
exportação de banha (rivalizando-se 
com o de Santos), apresenta uma pro
dução inexpressiva. 

Não podemos afirmar seguramente 
qual das duas populações coloniais rio
grandenses, os ítalos ou os teuto-brasi
leiros, se destaca atualmente na indús
tria de produtos suínos. Quanto às 
colônias novas, do vale do Uruguai, 
el~s se f~rmaram com população de 
origem mista e nada se pode dizer a 
respeito. Contudo, nas colônias mais 
antigas alguns fatos podem ser obser
vados sob êsse aspecto, levando-se em 
conta a composição étnica em cada mu
nicípio. A zona de colonização itali
ana mais antiga especializou-se na 
viti-vinicultura, atividade considerada 
predileta dos italianos, enquanto que 
os alemães, cujo gôsto em trabalhar 
C?m salsicharia e congêneres é conhe
cido, foram desenvolvendo a produção 
de banha, toucinho, etc. o que se ob
serva, então, por um ligeiro exame do 
mapa de produção de banha é o se
guinte: quase todos os municípios da 
zona de encosta da serra os mais ca
racteristicamente alemã~s, produzem 
banha, uns mais, outros menos; já na 
zona tipicamente viti-vinicultora ita
liana (Caxias do Sul, Farroupilha, Ga
ribáldi, Bento Gonçalves, Flores da 
Cunha), por uma questão de especia
lização, tal produção é quase nula se 
nos abstrairmos de um único frigorí
fico situado na zona rural de Caxias 

do Sul. J!:ste estabelecimento, traba
lhando também com derivados bovi
nos, é um empreendimento relativ~
mente recente e sua localização é ex
plicável pela facilidade de se aprovei
tar o gado criado nos campos de nor
deste (Vacaria, Aparados da Serra, 
etc.) e, ao mesmo tempo, localização· 
junto à estrada de ferro que termina 
em Caxias do Sul; a verdade é que tal 
anomalia econômica se confirma se 
considerarmos que êste é o único pro
dutor de charque dentro de tôda a zo
na agrícola do estado. Nem tôda a 
zona italiana se apresenta do mesmo 
modo; desde fins do século passado 
desenvolveu-se uma outra zona de co
lonização italiana ao norte do rio Ta
quari e não se observa aí o mesmo que 
na zona precedente: as condições pa
ra a viti-vinicultura não são tão pro_, 
pícias e os colonos dedicaram-se mais 
à criação de suínos e sua industriali
zação. Pode-se ver como é importante 
a produção de banha nesta zona (Ve
ranópolís, Nova Prata, Antônio Prado, 
Guaporé); o município de Guaporé 
(2 750 toneladas) segue-se a Erexim 
como grande produtor dentro do es
tado. 

Embora se tenha assinalado uma 
certa tendência dos teuto-brasileiros 
para tal ramo industrial, não se pode 
afirmar positivamente se cabe a êles 
a responsabilidade pela maior produ
ção no Rio Grande do Sul. A verdade, 
contudo, é que se verifica ser êste um 
empreendimento caracteristicamente 
teuto e ítalo-brasileiro e mesma nas 
zonas luso-brasileiras que se destacam 
na produção de banha (Pelotas e Rio 
Grande inclusive) pode-se confirmar 
esta tendência pelo registro de firmas 
industriais, cujos titulares são, em sua 
maior parte, de descendência alemã ou 
italiana. 

A pecuária, cujo progresso acom
panhou o do estado, deu margem a que 
neste se desenvolvesse o estabelecimen
to industrial característico, a char
queada, dando ao Rio Grande do Sul 
boa capacidade de exportação desde 
data bem anterior ao emprêgo do frio 
industrial e da técnica de conservas. 

A primeira charqueada riogran
dense de que se tem notícia foi fun
dada em 1780 pelo cearense José Pin-
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to Martins, em terras cedidas pelo go
vêrno da capitania do Rio Grande; a 
~sta vieram juntar-se, em breve no 
local, muitas outras, dando origem, as
sim, à cidade de Pelotas. Esta indús
tria mostrou-se, desde logo, bastante 
lucrativa e sua expansão atingiu a zo
na de Pôrto Alegre, ainda mesmo em 
fins do século XVIII•. Dai para cá 
multiplicaram-se enormemente. 

O volume da produção de charque 
estêve sempre na dependência das fa
cilidades de comunicações com os mer
cados consumidores; nos primeiros 
tempos, quando ainda não se esten
dera a rêde ferroviária, as charquea
das se concentravam Junto à lagoa 
dos Patos, especialmente nas proximi
dades de Pelotas. As ferrovias, que des
de 1844 começaram a progredir pelas 
zonas pastoris, possibilitaram a disse
minação dos estabelecimentos salade
ris pelo interior, junto às fontes de su
primento, em prejuizo do litoral; Pe
lotas, por exemplo, cujo número de 
charqueadas chegou a 33 em certa épo
ca, atualmente tem sõmente um esta
belecimento dêste gênero •. 

De modo geral, o volume de pro
dução de charque em cada um dos mu
nicípios que apresentam cifras expres
sivas, corresponde a um: ou, no máxi
mo três estabelecimentos, enquanto 
a produção de banha, representada 
por municípios, freqüentemente cor
responde a numerosas fábricas. il:s
te fato é reflexo, certamente, da con
corrência dos grandes frigoríficos: os 
charqueadores foram obrigados a au
mentar o capital, ampliar o estabele
cimento e manter uma situação finan
ceira elevada para garantir o supri
mento de gado em quantidades maio
res e regulares; os pequenos industriais, 
não pouendo subsistir, foram desapa
recendo. &ste fato é mais ou menos 
conhecido e W. Spalding assinalan
do-o• se refere a "enormes restrições 

• v. Walter Spalding, Pecuária, Charque 
e Charqueadores no Rio' G'Tande do Sul, Otic. 
Graf. da Impr. Oficial, Pôrto Alegre, 1944, p. 15. 

• Renato Costa ("A decadência de noasa 
indústria saladeril". in Correio ão Povo de 
8.ID'.1941) nos dá êste número, sem entretan
to precisar a data. Ao tempo em que Saint-Hi
laire por lá passou existiam nos arredores desta 
mesma cidade cêrca de 18 charqueadas abaten
do 20 mil cabeças anualmente. (St. Hilaire, 
Viagem ao Rio Granãe ão Sul). 

• Op. cit., p. 20. 

. 
feitas aos pequenos charqueadores cuja 
maioria· deixou de existir". O mesmo 
autor observa, ainda, a baixa crescen
te da exportação do charque, correla
cionando-a com a concorrência das car
nes frigorificadas. É êste um ponto 
interessante da economia riogranden
se que merece ser estudado. Regre
dindo no Rio Grande do Sul, as char
queadas foram repontar no Planalto 
Central, onde é mais fácil enfrentar 
a concorrência dos frigoríficos, pois 
êstes estão localizados no estado de 
São Paulo, mais afastados das zonas 
criadoras. 

Os frigoríficos, instalados com po
derosos capitais de origem estrangeira, 
vieram trazer uma nova e importan
te característica para o aproveitamen
to da pecuária riograndense, bem co
mo para a nacional de modo ge
ral: vultosos capitais operando com va
riedade de métodos industriais e pro
duzindo em grandes quantidades; a ca
pacidade de ·exportação atinge · dêste 
modo um alto indice com a fase ca
pitalista. Como é sabido, esta fase se 
iniciou com o advento da primeira 
guerra mundial, visando suprir as ne
cessidades de abastecimento da Euro
pa. No Rio Grande do Sul o primei
ro dêstes estabelecimentos foi funda
do na cidade do Rio Grande, em 1917; 
outros três se lhe sucederam e pode 
se imaginar que se mais dois fôssem 
fundados pouco faltaria para que vies
sem absorver tôda a safra da pecuá
ria do estado •. 

A grande imi\ortância dêstes fri
goríficos na distribuição da produção 
no estado pode ser percebida imedia
tamente pelo cartograma anexo. Na 
zona florestal não se destaca nenhum 
grande produtor, porém, pelas razões 
já expostas, admitimos que ai encon
traremos somente produção de carne 
suina. Porém nas demais partes, nas 
regiões de campo e pecuária, embora 
a produção de cha~ue apresente al-

• Os aludidos !rtgorificos são os seguin
tes: Ola. Swl!t do Brasil, S.A. (Rio Grande), 
S.A. Frtgor1fico Anglo (Pelotas), Cia. Swl!t 
do Brasil S.A. (Rosário éio Sul) e Frigorifico 
Armour do Rio Grande do Sul, S.A. (Livra
mento). Seguindo o exemplo dêstes foram ainda 
fundados no estado alguns !rlgori!icos com 
capitais nacionais, porém a capacidade dêstes 
não se compara com a daqueles. 
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gumas figuras significativas, em ne
nhum outro município o volume de 
carnes industrializadas se equipara 
com os que nos mostram aquêles qua
tro em que existem os frigoríficos das 
companhias lnglêsas e americanas. 

Como têrmo de comparação pode
mos observar como se colocam os dez 
maiores produtores de carnes no es
tado: 

Livramento ............ . 
Rosário do Sul ......... . 
Rio Grande ............ . 
Pelotas ................ . 
Bajé .................. . 
Júlio de Castilhos ...... . 
Uruguaiana ........... . 
Canoas ................ . 
Cruz Alta .............. . 
Guaporé ............... . 

TOTAL do estado .... 

14 849 ton. 
14 519 " 
13 871 
13 283 " 
4922 " 
3 728 " 
3440 " 
1 842 " 
1065 " 

'769 " 

128 374 " 

Somente os quatro primeiros mu
nicípios contribuem com cêrca de 
44,2% da produção do estado. Devido 
à existência de outros estabelecimen
tos êstes valores não corespondem so
mente à produção dos grandes frigo
ríficos, porém dão idéia da influência 
dos mesmos. J!:stes grandes estabele
cimentos, note-se, preparam também 
o charque, e em grandes quantidades. 
Observe-se, portanto, a importância 
dos quatro municípios no que toca ao 
charque em particular: nada menos 
de 62,5% desta produção no estado 
correspondem aos municípios de Rio 
Grande, Pelotas, Rosário do Sul e Li
vramento. 

Entre os frigoríficos e as charquea
das há• um paralelo a fazer: tal como 
estas, os dois primeiros frigoríficos fo
ram criados junto aos portos de ex
portação, na saída da lagoa dos Pa
tos (Rio Grande e Pelotas) , dando-se 
dêste modo, preferência à facilidade 
de escoamento da produção; os outros 
dois que se seguiram preferiram a lo
calização no interior, servido por fer
rovia, dentro da grande zona pastoril 
a que os riograndenses chamam "Fron
teira". Pode-se perceber a superiori
dade de produção dêstes dois últimos, 

a qual ainda mais se realça se levar
mos em conta que somente um outro 
estabelecimento (uma charqueada em 
Livramento) concorre com êles no to
tal apresentado. 

É interessante ressaltar que a loca
lização das charqueadas, bem como dos 
frigoríficos, está estreitamente subor
dinada às ferrovias: tanto quanto po
demos confiar no registro dos estabe
lecimentos industriais, o qual nos dá 
base para estas observações, não há 
uma só charqueada situada fora de 
estação ferroviária. O mesmo não acon
tece com as fábricas de banha cuja 
maior parte só dispõe de estradas de 
rodagem para o seu comércio; contan
do-se, mesmo, neste caso alguns es1;a
belecimentos relativamente importan
tes. o vale do Taquari, por exemplo, 
não é servido por ferrovia. A zona 
agrícola, onde se origina uma popula
ção densa, comércio e circulação va
riados e intensos, tem contado sempre 
com estradas numerosas e em conser
vação regular, enquanto que as zonas 
exclusivamente criadoras não ,tiveram 
necessidade local tão premente, de in
centivar a abertura e manutenção de 
boas estradas de rodagem. Entre ou
tras que possam ocorrer, esta nos pa
rece uma explicação razoável para o 
fato observado. 

A indústria, de modo geral, no Rio 
Grande do Sul, nos mostra um grande 
desenvolvimento; porém, a dos produ
tos de origem animal, além da impor
tância que apresenta para o estado, 
nos indica também as etapas de sua 
evolução econômica. O grande estado 
meridional nasceu e povoou-se pela pe
cuária e no século passado desenvol
veu-se com a mutiplicação das char
queadas. No século atual a indústria 
de produtos suínos firmou sua impor
tância. Esta, atividade característica 
dos descendentes de colonos europeus 
e conseqüência da agricultura por êles 
desenvolvida no estado, oferece grande 
contraste geográfico, social e econômico 
com a de carne bovina: são partes de 
dois domínios econômico-sociais dife
rentes, dois mundos à parte - o da 
"colônia" e o da estância, o do colono 
e o do fazendeiro luso-brasileiro, um 
ligado à agricultura o outro à pecuária. 

Nilo Bernardes 
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Noções gerais sôbre as relações entre 
rochas, solos e climas 

Neste estudo procuraremos rela'1 
clonar vários conceitos de ordem pe
dológica e geomorfológica baseados em 
parte, na Geologia e Climatologia. 
o entrosamento das diversas ciências 
quando passamos do campo elementar 
para os estudos científicos aprofunda
dos, exige grimde soma de conhecimen
tos nos diversos ramos afins. Nossa 
preocupação principal será a de for
necer exemplos colhidos dentro da 
área do mundo intertropical. Neste 
particular os dois campos que melhor 
conhecemos, são justamente o Brasil 
e parte da Africa Ocidental. Por con
seguinte a bibliografia consultada e a 
nossa experiência de campo nesses dois 
trechos do mundo tropical nos habilita 
a citar com maior freqüência essas in
formações. 

No que se refere ao solo e ao cli
ma, Scaetta, grande conhecedor da 
Africa Equatorial, observou que o cli
ma age mais, na gênese e evolução 
dos solos recentes, devido à alteração 
mais rápida dos minerais 1 • 

Na Geomorfologia e também na 
Pedologia denominamos de meteoriza
ção ou erosão elementar ao trabalho 
de alteração das rochas, que passam 
do estado primitivo, ou "são" para o 
decomposto. A alteração está em fun
ção da desagregação mecânica, do tra
balho de insolação dos raios solares, 
da umidade, da decomposição quimica, 
da topografia, da cobertura vegetal, do 
homem, do clima, enfim de uma sé
rie de fatôres que atuam de maneira 
global. 

Durante muito tempo pensou-se 
que o tipo de rocha determinava a na
tureza dos solos, porém, os estudos pe
dológicos recentes provaram que a 
"rocha matriz" sua textura e sua com
posição mineralógica têm no entanto 
influência secundária no tipo do solo •. 
É necessário todavia não subestimar 
a importância da rocha matriz. Sua 
influência na formação do solo depen
de de uma série de fatôres, sendo o 
clima, o principal •. 

1 Scaetta La genese cZímatique des sois 
montagne de l' Afrique Centrale. 

• H. Erhart L'influence de l'ortgine geo
logique et des facteurs exterieurs sur la for
mation et la valeur culturale des terres late
ritiques de l'Est de Madagascar. - 1926. Ll
bralrie Larose. Paris. 

• José Setzer - "Noções de pedologia" in: 
Boletim Geográfico, ano II, n.0 24 (pp. 1910, 
1917 a 1921). 

De modo geral há dois grupos de 
fatô.res principais: "interiores", dizem 
respeito à rocha matriz; "exteriores", 
o clima e a vegetação, preponderantes 
na evolução da alteração das rochas 
e dos solos•. 

No decorrer do trabalho vamos 
procurar analisar com detalhe o grau 
de influência dêsses diversos fatôres. 
As caracteristicas das rochas que têm 
influência no tipo de solo, resultante 
da sua decomposição, podem ser resu
midas nas seguintes: 1 - textura e 
resistência mecânica e química; 2 -
composição mineralógica e quimica; 
3 - estratigrafia ou distribuição hori
zontal e vertical dos diferentes tipos de 
rocha. 

Do ponto de vista pedológico há 
uma série de princípios que dizem; ro
chas iguais em climas iguais dão ori
gem a solos iguais; e rochàs iguais em 
climas diferentes, ou ainda rochas di
ferentes em climas iguais dão solos di
ferentes•. Nas regiões intertropicais 
de clima úmido êste último princí
pio não é aplicável, pois tanto o ba
salto, uma eruptiva bâsica, como o gra
nito, uma eruptiva ácida, ou um cal
cário, podem perfeitamente evoluir, 
com o processo de laterização para um 
solo laterítico ou um produto final, 
igual para qualquer tipo das rochas 
citadas, isto é, um "laterito". Na de
composição ordinária nos climas tem-. 
perados os basaltos ou os diabásios, 
dão aparecimento a um solo fértil e 
nunca aos lateritos; e na alteração de 
um granito ou de um gnaisse não se 
verifica o mesmo, havendo o apareci
mento de uma "arena" (no Brasil cha
mamos saibro). 

Nos solos lateriticos das regiões 
intertropicais úmidas, onde os fatôres 
exteriores climáticos têm poder eleva
do de decomposição, as rochas de com
posição mineralógica diferente sob o 
efeito de um clima igual, darão terras 
quimica e mineralogicamente iguais 
lateríticas. Essa contradição é muito 
importante para os agrônomos que tra
balham em paises intertropicais úmi
dos. 

Em climas como o da ilha de Ma
dagascar, por exemplo, cuja parte ori
ental recebe cêrca de 4 000 mm de pre
cipitação anual, com uma umidade re
lativa de 80%, uma temperatura mé-

• Agafonoff "Les sols de Tunlsie au polnt 
de vue pedologlque" pp. 17 a 38. in: ~tude 
des alterations super/icieles: application a l'ez
plotation geologique et miniere - 1939. 

• J. Setzer. Op. clt(3) 



RESENHA E OPINIÕES 611 

dia anual de 26°, Erhart observou que 
tanto o granito, como o gnaisse ou o 
micachisto apresentam fàcilmente es
pessura de argilas lateríticas da or
dem de 30 m ou maisº . 

Na formação dos solos como vi
mos, devemos distinguir duas espécies 
de fatôres: 1) "fatôres internos" que 
dizem respeito à origem geológica dos 
terrenos, isto é, à natureza da rocha 
matriz; 2) "fatôres externos" devidos 
às influências exercidas pelo clima e 
pela vegetação. 

Glinka denominou de solos "endo
dinamorfos" aquêles onde ainda se ob
serva a natureza da rocha matriz e "ec
todinamorfos" aquêles cuja ação dos fa
tôres exteriores apagou quase que com
pletamente os caracteres da rocha má
ter. No estudo do "esqueleto mineral" 
do solo e de outros elementos que en
tram na sua composição, observamos: 
1) "Materiais minerais" - conjunto 
de sais, de óxidos, de fragmentos de 
rochas e de minerais que entram na 
composição do solo; 2) "Substâncias 
orgânicas-microrganismos e humo 1 • 

Podemos ainda descer a maiores por
menores e distinguir: 

1 - Elementos sólidos: { 
(litosfera) 

Silício-areia 
Calcário 

As rochas claras, isto é, leucocráti
cas, são ricas em quartzo, e ortoclásio 
sendo mais resistentes à desagregação 
mecânica e à decomposição química. 
Já as melanocráticas, isto é, escuras, ri
cas em biotita. anfibólio e plagioclásios, 
são mais facilmente atacadas pela ero
são elementar. A mica preta é ràpi
damente hidratada produzindo mate
riais sericitosos e os plagioclásios se 
transformam em caulim. Quando a 
porcentagem de quartzo é grande, is
to é, quando a rocha é ácida (mais de 
65% de sílica) o ataque da erosão ele
mentar é feito com maior difi<!uldade. 
Deve-se também considerar além dos 
componentes mineralógicos das rochas 
o tipo de clima. 

O ataque realizado com morosida
de vai fornecer uma espessura de de
composição menor, e o solo neste ca
so será raso•, como é freqüente nos 
climas semi-áridos no nordeste do Bra
sil. 

Os solos para a agricultura podem 
ser classificados desde os bons solos 
agrícolas até os estéreis. Esta questão 
da fertilidade é devido, a um pH mui
to baixo, isto é, ácido, ou muito alto, 

2 - Elementos coloidais 
(complexo argilo-húmico) { 

Argila 
Humo 

3 - Elementos líquidos Sais em solução 
{ 

Agua 

(hidrosfera) Colóides dispersos 

Oxigênio 
4 - Elementos gasosos 

(atmosfera) { Gás carbônico 
Azôto 
Vapor d'água 

5 - Organismo vivos 

l VegemIB l 
\ Anhnrus \ 

6 H. Erhart "Alteration des roches et mo
de de formation des principaux types des sols" 
1n l:tude des alterations superftcieles: appli
catton a l'exploration geologique et mintere 
- 1939. 

7 Sob o têrmo geral de humo designamos 
a mistura de materiais azotados e ternários, 

Bactérias 
Algas 
Cogumelos 
órgãos subterrâneos de plantas supe
riores: raízes, rizomas, sementes, etc . 

Protozoários 
Vermes 
Larvas de insetos, etc . 

sobretudo os hldrocarbonatos, onde encontra
mos os detritos de substánclas orgânicas, ani
mais ou vegetais em decomposição. 

8 Guilherme Schuch Capanema "Decom
posição dos Penedos no Brasil in: Boletim 
Geográfico, ano V, n. 0 49 pp. 8 a 20. 
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isto é, alcalino. No cultivo das plantas 
preferem-se geralmente os solos neu
tros, isto é, pH igual a 7 e climas pro
pícios. A acidez e a alcalinidade de um 
solo estão em função do clima. Assim 
um solo será tanto mais ácido quanto 
mais úmida e pluviosa a região; e tan
to. mais alcalino, quanto menos plu
viosa•. Por conseguinte falar da fer
tilidade de um solo é um problema 
muito complexo que envolve uma sé
rie de outros elementos. O pH tem uma 
grande repercussão na distribuição da 
vegetação na superficie do globo ter
restre. Tendo como ponto de apoio o 
indice por êle fornecido podemos es
tabelecer a seguinte classificação: 
1 - Solos muito ácidos 3,85 a 5,20 
2 - Solos ácidos e neu-

tros . . . . . . . . . . . . . 5,20 a 6,80 
3 - Solos neutros . . . . . 6,80 a 7,20 
4 - Solos moderadamente 

básicos . . . . . . 7 ,20 a 7 ,35 
5 - Solos multo básicos 7,35 a 7,90 10 

Um solo pode ser quimicamente ri
co, como os que aparecem nas zonas 
semi-áridas, devido à eflorescência, e 
do ponto de vista agrlcultural ser me
díocre. É preciso que o conceito de fer
tilidade fique bem claro para evitar 
confusões futuras. A riqueza mineral 
de um solo é também função do cli
ma; assim os solos pobres estão· ge
ralmente nas regiões de clima úmido 
e pluvioso. :l!:stes solos são na maioria 
dos casos ácidos, por causa da lixivia
ção constante. De modo geral será 
qulmicamente mais rico quando ten
de para o clima semi-àrido. É no en
tanto extremamente freqüente encon
trarmos grandes superfícies inúteis pa
ra a agricultura devido à eflorescên
cia. :l!:stes solos excessivamente alca
linos necessitam de um corretivo, en
contrado no uso do enxôfre, ou ainda 
em escala menor, no de adubos orgâ
nicos ou "compostos". 

A natureza do solo depende tam
bém, em grande parte da rocha que 
lhe está próxima. Há certos autores 
que estão procurando correlacionar o 
tipo de vegetação, com o tipo de rocha. 
:l!:stes estudos são muito raros, porém, 
em Minas Gerais, Melo Barreto já con
seguiu identificar que as familias das 
Velosiáceas e Melastomáceas são espé
cies típicas da série de Minas e de Ita
columi. Moacir do Amaral Lisboa ci-

• José Setzer Op. c1t(3) 
10 Moacir do Amaral Lisboa "GeobOtânlca 

e Geologia" in Boletim Geográfico, ano VI, 
n.0 70 pp. 1 214 a 1 215. 

ta ainda o caso da Misswsa caloden
ãron Mart (Familia das Leguminosas) 
que somente foi encontrada até o pre
sente sôbre terrenos onde ·a canga aflo
ra. Algumas vêzes um bom conheci
mento de Botânica pode auxiliar o 
geólogo a fazer certas correlações, co
mo se faz entre a Petrografia e a Pa
leontologia para determinar a idade· de 
uma formação geológica 11

• 

No que se refere à erosão acele
rada de um solo ou de uma rocha al
terada devemos encarar que a distri
buição das chuvas é muito importante. 
Uma queda de chuva em pequeno es
paço de tempo, pode escorrer pela su-c 
perfície e ocasionar grandes estragos. 
Já a mesma quantidade total distri
buída de maneira mais suave, isto é 
num período maior, não ocasiona os 
mesmos efeitos erosivos e transportes 
de solos, e rochas decompostas. Aliás 
êste fenômeno foi bem explicado pe
lo Prof. Sternberg, num trabalho pu
blicado na Revista Brasileira de Geo
grafia ª· &te autor usa quase cons
tantemente as expressões "desloca
mento do solo e rocha decomposta" 18 

ou · "meteorizada" " dei,xando clara a 
distinção entre ambas. Até o presen
te só se tem falado da erosão sôbre 
os solos, e quase nada com respeito ao 
transporte de pacotes de rochas me
teorizadas. 

Resumindo, podemos dizer que as 
influências dos diferentes tipos de cli
mas e tipos de rochas agem de ma
neira diversa na formação e evolução 
dos vários tipos de solos e rochas al
teradas. 

Antônio Teixeira Guerra. 

iC 

A siderurgia no mundo contemporâneo• 

O expansionismo siderúrgico tor
nou-se a preocupação absorvente dos 
povos cultos. Não se compreende a in
dústria sem a siderurgia, porque, an
tes de tudo, reside nesta a alma da 
mecânica. Também não se cria a gran
deza de um povo sem o concurso do 

11 M. A. Lisboa Op. clt. (10) 
a Hllgard O'Reilly Stemberg "Enchentes 

e movimentos coletivos do solo no vale do Pa
raíba em dezembro de 1948. Influência da ex
plotação destrutiva da terra'" in: Revista Bra
sileira de Geografia, ano XI, n.0 2 pp. 223 
a 261. 

,. H. o. Stemberg Op. ctt. (12) (p. 233) 
" H. o. Stemberg Op. clt. (12) (p. 234) 
• Trabalho publicado, or!g!nàr!amente, no 

Observador Econômico e Financeiro - n.0 186 
- ano XVI - julho de 1951. 
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aço, porque, como se está observando 
amiúde, é neste que reside o sentido 
da fôrça. 

No instante que passa, fixando um 
estranho período de transição histó
rica, os povos apelam para os seus 
meios de defesa, certos de que os menos 
aptos serão esmagados pela contingên
cia da luta social. A idéia procura so
lidificar o conceito pacifista; contudo, 
a verdade é que o receio comum fo
menta o armamentismo. Nesta alter
nativa, as grandes nações compreen
dem que é melhor prevenir que reme
diar. 

O armamentismo é apoiado na si
derurgia e na metalurgia. Tôdas as de
mais características que o revestem 
são subsidiárias. Importa o submari
no, os grandes navios, o carro de as
salto, as fortalezas-voadoras. E tudo 
isto é aço. 

Não se pode admitir o progresso 
sem o concurso do ferro. Hoje, mais 
que em qualquer outra época, a civi
lização se processa sob o influxo da 
mecânica. E a mecânica não é mais 
que uma conjugação de peças metáli
cas, onde o ferro tem lugar de relêvo. 

CICLO DA SIDERURGIA 
BRASILEIRA 

No comêço do século passado, o 
Brasil procurava criar as bases de sua 
siderurgia. Quase três séculos antes, 
ou seja, quarenta anos após a desco
berta do país verificava-se em São 
Paulo, a primeira ocorrência de miné
rio de ferro. No dizer do engenheiro 
Dermeval José Pimenta (O minério .de 
ferro na. economia nacional) , estabe
lecia-se na capital do estado uma pe
quena forja para a fabricação do ferro. 

Mas essa tentativa, de significa
ção diminuta, nem sequer era uma ex
periência. Desaparecia em conseqüên
cia do desinterêsse dos colonizadores, 
e só voltava anos após, ainda impre
cisa, restrita, sem ponto de base. "En
quanto isso, já em 1619 - diz o pro
fessor Amaro Lanari Júnior - uma 
sociedade inglêsa conseguia permissão 
para o estabelecimento de usinas si
derúrgicas no Novo Mundo. Logo a se
guir, organizavam-se na América do 
Norte explorações relativamente gran-
des, como a "Iron Plantations". · 

Somente em princípios do século 
XIX, com o deslocamento do govêrno 
português para o Brasil, mudou a ati
tude da coroa lusitana para com 

a nossa produção. Em conseqüência, 
surgiram várias usinas, amparadas pe
los poderes públicos, e algumas outras 
devidas exclusivamente à iniciativa 
particular; Essas usinas, toda via, não 
lograram subsistir, em conseqüência 
de fatôres diversos, inclusive falta de 
transportes e de polícia aduaneira ade
quada. 

"A época de sua independência -
prossegue o professor Amaro Lanari 
Júnior - o Brasil ainda ensaiava o 
estabelecimento de sua indústria side
rúrgica. Os Estados Unidos, porém, j ã 
produziam, anualmente, cêrca de 140 
mil toneladas de aço". 

Nossas jazidas de ferro, naquele 
período, permaneciam completamente 
estacionárias. Durante três séculos 
o homem não fêz mais que armaze
nar montanhas de ouro; e de tal sor
te a terra era dadivosa e boa, que 700 
toneladas foram remetidas para as ar
cas lusitanas. O ferro, porém, dormia 
o sono dos bem-aventurados. Batido 
numa bigorna, em São Paulo, ao al
vorecer da nossa história, a fim de 
transformar-se em rústicas ferramen
tas agrárias, êle não açulava a von
tade dos colonizadores. E com esta cir
cunstância deteve-se aprisionado na 
terra, à espera do progresso. 

Em 1814, o ferro era fundido num 
alto forno, e pela primeira vez con
seguia-se no país a corrida de ferro 
gusa. 

Escreve o engenheiro Dermeval 
José Pimenta, na sua obra citada, alu
dindo ao intendente Câmara: 

"Quando, em 1815, chegou a cava
lo, no Tejuco, acompanhado de uma 
comitiva de 36 pessoas e de 3 carros 
de boi conduzindo 180 arrôbas de fer
ro, depois de se haver feito anunciar, 
em todo o percurso da viagem, por 
duas trombetas e dois tambores, tôda 
a população daquela localidade entre
gou-se ao delírio do entusiasmo, por 
poder ver e tocar em um produto in
dustrial, o ferro, produzido nos altos 
fornos construídos na própria Colônia. 
Houve festas que duraram 3 dias, com 
foguetes, bombas, luminárias, cavalha
das, comédias, bailes, e recitativos de 
numerosos poetas que entoavam lou
vores ao acontecimento". 

Entretanto, em 1830, a usina en
cerrou suas atividades. No estado de 
Minas, apenas "pequenos grupos de 
fornos catalães espalhados às dezenas, 
na região que se estendia de Ouro Prê
to a Diamantina", continuaram a fun-
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cionar. Em 1888 foi construído em Es
perança, próximo de Itabirito, um alto 
forno para a produção do ferro fun
dido (6 toneladas em 24 horas). Foi 
essa usina a primeira a se instalar no 
país como organização industrial side
rúrgica. 

"Em 1939 - escreve ainda o en
genheiro Dermeval José Pimenta -
quando o Govêrno Federal resolveu 
chamar a si a solução do problema da 
implantação da grande siderurgia na
cional, tornando-a independente da 
questão de exportação do minério de 
ferro, a indústria siderúrgica no Bra
sil era devida, quase que exclusivamen
te, ao trabalho, aos esforços e aos re
cursos financeiros dos mineiros. Ha
via, então, 11 fornos, sendo 10 em Mi
nas, situados em Burnier, Esperança, 
Gorceix, Caeté, Morro Grande, Sabará, 
Monlevade, Rio Acima, Belo Horizon
te e Gaj é; e 1 no estado do Rio, em 
Barra Mansa. A produção era de ... 
100 000 toneladas de gusa e 60 000 de 
aço. 

Nessa ocasião, a Cia. Siderúrgica 
Belgo-Mineira, constituída por capitais 
brasileiros, belgas e luxemburgueses, 
achava-se em construção e destinava
-se a produzir 150 000 toneladas de aço 
laminado, trilhos, vergalhões, fios, fer
ros perfilados. . 

Como acabamos de ver, a gran
de siderurgia nacional já se havia ini
ciado em Minas, e estava sendo leva
da a efeito por capitais privados. 

E essa indústria que nasceu em 
Minas com a primeira tentativa de 
fundição do ferro gusa, em 1814, no 
Morro do Pilar, com o primeiro êxito 
industrial do alto forno de Esperan
ça, em 1888, e com a construção da 
Usina de Monlevade para a fabricação 
de aço laminado, de trilhos, vergalhões, 
ferro perfilado, arame farpado e tubos 
galvanizados, merece de todos nós, bra
sileiros, um carinho todo especial, por
que a alimentamos e a acalentamos 
com sacrifício, nos seus primeiros anos". 

A GRANDE SIDERURGIA 
NACIONAL 

- Ferro gusa -

Na conformidade dos dados esta
tísticos do Ministério da Agricultura, 
a produção brasileira de ferro gusa 
tomou lugar na economia do país a 
partir de 1915. Naquela época, o es
tado de Minas Gerais apresentava um 
volume de 3 259 toneladas de ferro gu-

sa, na importância de Cr$ 749 570,00. 
A produção mineira, única no referi
do ano, provinha da Usina Queirós Jú
nior Ltda. Esta emprêsa não teve con
corrente no Brasil até o ano de 1920, 
quando a quantidade de gusa produ
zida atingia 14 056 toneladas. Em 1921, 
a Cia. Siderúrgica Belga-Mineira S.A. 
passou a figurar no movimento eco
nômico, produzindo 2 431 toneladas da
quele minério. A produção total foi, en
tão, de 17 747 toneladas. 

Em 1922, a Metalúrgica Ribeirão 
Prêto contribuiu com 949 toneladas pa
ra o montante geral, que se elevou a 
17 783 toneladas, no valor de ........ 
4 090 090,00. Em 1923, a produção do 
paí~ era a seguinte: Cia. Metalúrgica 
Magna Vaca (Minas Gerais), 4 000 to
neladas; Cia. Siderúrgica Belga-Mi
neira (Minas Gerais), 6 449; Usina 
Queirós Júnior Ltda., 13 356; e Meta
lúrgica Ribeirão Prêto (São Paulo) ... 
1 382 toneladas. Total 25 187 tonela
das, no valor de Cr$ 5 937 400,00. 

Do ano de 1915 a 1937, o estado 
de Minas foi o maior produtor de fer
ro gusa, tendo o estado de São Paulo, 
durante êsses anos, cooperado apenas 
em 1922 e 1923. A partir de 1938, o 
estado do Rio de Janeiro fêz ressaltar 
a sua produção com 7 802 toneladas. 
O estado de Minas produzia 113 547 to
neladas e o estado de São Paulo -
que retornara à atividade - 1 003 to
neladas. 

Em 1942, o estado do Paraná con
tribuía para a produção com 193 tone
ladas. O total geral subia, então, a 
213 811 toneladas, no valor de ..... . 
Cr$ 114 611 749,00. Em 1946, a produ
ção de ferro gusa alcançava 370 722 to
neladas, no valor de Cr$ 305 976 925,00. 
Em 1947 passava para 480 929 tonela
das, no valor de Cr$ 429 860 317,00 e 
em 1948, atingia 552 736 toneladas, na 
importância de Cr$ 592 228 459,00. Es
sa produção - a maior alcançada no 
país - originou-se dos estados do Rio 
de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, 
Mato Grosso, Espírito Santo, Paraná 
e Rio Grande do Sul. 

- Ferro laminado 

A produção brasileira de ferro la
minado, em 1925, foi de 283 toneladas, 
no valor de Cr$ 226 400,00. Essa pro
dução, proveniente da Cia. Siderúrgi
ca Belgo-Mineira, marcou o início da 
industrialização do ferro no país. No 
ano imediato, associavam-se à produ-
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çi?.o a Cia. Brasileira de Mineração e 
Metalurgia e a Cia. Brasileira de Usi
nas Metalúrgicas. Com a Cia. Siderúr
gica Belgo-Mineira, apresentam um 
volume de ferro laminado no total de 
16 051 toneladas, na importância de 
Cr$ 12 840 800,00. 

Até o ano de 1937, a produção de 
laminados provinha dos estados de Mi
nas, Rio de Janeiro e São Paulo. Em 
1938, o estado do Rio Grande do Sul 
passou a cooperar no movimento e~o
nômico, e, em 1941, entrou no concêr
to o estado de Pernambuco. Atualmen
te, ainda são êsses estados, e mais o 
de Santa Catarina, os únicos produto
res de ferro laminado. 

A partir de 1939, a produção de 
ferro laminado tomou maior desenvol
vimento, sendo, naquele ano, de 100 996 
toneladas o volume produzido. Em 1946, 
foi atingida a quota de 230 229 tonela
das; em 1947 o volume passou para 
296 686 e em 1948 para 295 623 tonela
das. O valor da produção, nos três 
anos, foi respectivamente de 526 920 808, 
729 115 881 e 1 216 117 344 cruzeiros. Em 
ordem decrescente, os maiores produto
res, em 1948, foram os estados do Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Pernambuco e Santa 
Catarina. Quanto às emprêsas, as 
maiores produtoras são a Cia. Side
rúrgica Nacional, a Cia. Siderúrgica 
Belgo-Mineira (Monlevade), a Cia. Si
derúrgica Belgo-Mineira (Usina Side
rúrgica) a Siderúrgica Itrepila, a Cia. 
Brasileira de Mineração e Metalurgia, 
Cia. Brasileira de Usinas Metalúrgicas 
e Usina Olímpia Ltda. As demais pos
suem produção inferior a 8 mil tone
ladas. 

PRODUÇÃO SIDERúRGICA 
DE 1949 

(Em toneladas) 

Aço - Rio de Janeiro, 339 470; Mi-
nas Gerais, 149 337; São Paulo, ..... . 
121 662; Pernambuco, 2 976; Santa Ca
tarina, 543; Rio Grande do Sul, 456; 
Distrito Federal, 425. 

Gusa - Mmas Gerais 223 460; Rio 
de Janeiro, 213 887; São Paulo, 55 186; 
Mato Grosso, 10 729; Espírito Santo, 
7 619; Paraná, 746; Rio Grande do 
Sul, 88. 

Laminados - Rio de Janeiro, ... 
262 5t.9; Mmas Gerais 123 702; São 
Paulo, 110 737; Rio Grande do Sul, ... 
5 366; Pernambuco, 2 877; Santa Cata
rina, 289. 

PRODUÇÃO DA CIA. SIDERúRGICA 
NACIONAL 

No transcurso dos últimos quatro 
anos, a produção da Cia. Siderúrgica 
Nacional foi a seguinte (em tonela
das): 

1947 -- Aço, 144 879; gusa 175 672; 
laminados, 89 688. 

1948 - Aço, 243 736; gusa 224 025; 
laminados, 197 545. 

1949 - Aço, 302 369; gusa 192 774; 
laminados, 226 889. 

1950 - Aço, 420 188; gusa 339 062; 
laminados, 287 168. 

Em dinheiro, o valor da produção 
de 1950 atingiu o total de 2 181140 300 
cruzeiros superando o total de 1947 em 
1 424 629 680 cruzeiros. 

SIDERURGIA INTERNACIONAL 

A capacidade siderúrgica da Eu
ropa Ocidental (exceto Alemanha) au
mentou 18,3% de 1939 até esta data, 
com a ajuda dos dólares ( 1,9 bilhões) 
do Plano Marshall. A capacidade dos 
Estados Unidos aumentou 22,4% des
de 1939, e a maior parte do capital 
aplicado pelo govêrno nesta expansão 
já foi ou está sendo reembolsado. 

A capacidade produtora de aço da 
Grã-Bretanha, França, Sarre, Bélgica, 
Luxemburgo, Itália, Espanha, Suécia e 
Austria é hoje de cêrca de 41,4 mi
lhões de toneladas por ano. Em 1939, 
era de 35 milhões. A capacidade anual 
norte-americana é hoje de 100,2 mi
lhões para 81,8 em 1939. Caso fôsse 
incluída a Alemanha Ocidental nos da
dos sôbre a capacidade atual da Euro
pa Ocidental, o grau de crescimento 
seria bem menor, pois a produção do 
Ruhr é hoje 37% mais baixa que 
em 1939. 

O Plano Marshall empregou 1 bi
lhão de dólares na Grã-Bretanha, 600 
milhões na França, 130 milhões na 
Suécia, 110 milhões na Austria 63 mi
lhões na Noruega. As usinas de aço da 
Alemanha receberam até agora 38 mi
lhões pelo Plano Marshalll. 

Êsses dados não relatam a histó
ria completa do financiamento oficial 
do aumento de capacidade siderúrgica 
da Europa Ocidental, porque alguns 
governos europeus subscreveram gran
de parte das despesas de expansão não 
custeadas pelo Plano de Recuperação 
Econômica. O govêrno britânico, por 
exemplo, está despendendo muito com 
o aumento de capacidade da Steel Co. 
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of Wales, e o francês faz o mesmo. 
:í!:stes dois empreendimentos estão en
tre os maiores da Europa Ocidental. 

Segundo as informações proceden
tes dos Estados Unidos, no caso de 
guerra a indústria siderúrgica do país 
poderá atender de modo satisfatório 
às necessidades nacionais. Em 1940, a 
capacidade da indústria siderúrgica era 
de 81,6 milhões de toneladas de lingo
tes, passando a 95,5 milhões com os 
melhoramentos feitos durante a guer
ra. No momento, a capacidade side
rúrgica atinge 100,5 milhões. Ao que 
se espera, atingirá 100,7 milhões no 
fim de 1952. 

Os Estados Unidos, em 1949, pro
duziram 47% da capacidade total mun
dial. No mesmo ano, a produção de 
ferro ·e aço, nas zonas norte-america
nas e britânicas da Alemanha, alcan
çaram em um mês 624 215 toneladas 
métricas de ferro em lingote; 776 795 
toneladas de lingotes de aço e 529 580 
toneladas de produtos siderúrgicos. 

No mês de janeiro do corrente ano 
os Estados Unidos bateram o recorà da 
produção de aço. "Os fornos norte
-americanos (informa Steel) despe
jaram mais aço que em qualquer outro 
mês da história". A produção atingiu 
8 830 000 toneladas líquidas, equivalen
tes a cêrca de 104 milhões de tonela
das anuais. 

Em 1950 -' diz a cifjada publica
ção - produziram-se 18,2 milhões de 
toneladas de lingotes de aço nas usi
nas britânicas. Mas ainda assim -
acentua Steel - persiste a escassez 
do aço. Entre as razões da insuficiên
cia, figura a de que os fabricantes\ 
de artigos relaminados não podem pro
duzir a plena capacidade, devido às 
reduções no fornecimento. 

A Alemanha Ocidental pode· pro
duzir 12,2 milhões de toneladas de aço 
por ano. Sem maiores restrições, sua 
capacidade de produção poderá atingir 
facilmente 16 milhões de toneladas. 
No ano passado o pais já apresentava 
um volume de produção só igual ao de 
1936. Calcula-se que 26 emprêsas si
derúrgicas serão formadas na Ale
manha. 

No que concerne à França, tudo 
depende do seu programa de reergui
mento indusf4rial. Diante do interêsse 
comercial norte-americano, deverão 
ser exportadas para os Estados Unidos, 
ainda êste ano, de 400 a 500 mil tone
ladas de produtos de ferro e aço. Sa
lienta-se que a França, inclusive o Sar
re, tornou-se em 1950 o maior expor-

tador mundial de aço, com cêrca de 
4 milhões de toneladas. 

A produção belga de aço, para 
o corrente ano, é estimada em 4 150 
mil toneladas. Também a Itália, com 
o desenvolvimento de sua indústria me
talúrgica, prevê para 1950/51 uma pro
dução de 2 400 mil toneladas de ferro 
e aço. Na Espanha, o govêrno apro
vou a fundação de uma organização 
- Emprêsa Nacional de Siderurgia -
para a produção inicial de 200 mil to
neladas de aço. A Suécia, produtora 
de aços finos, alimenta o plano de 
estimular o desenvolvimento de suas 
usinas siderúrgicas. Os maiores con
sumidores de aço, no país, são os fa
bricante de produtos metalúrgicos, que 
empregam cêrca de metade do aço pro
duzido. No 1.0 semestre de 1949, a pro
dução sueca de lingotes foi de 416 500 
toneladas; a de ferro e aço laminado 
e forjado alcançou 463 300 toneladas. 

De acôrdo com o New York Times, 
o desenvolvimento da produção side
rúrgica soviética pode ser apreciado do 
seguinte modo: em 1950 o aço atingia 
18,3 milhões de toneladas; em 1949, 
passava para 21,3 milhões. 

Quantos aos países da América do 
Sul - exceção do Brasil - o que apre
senta maiores possibilidades, no setor 
siderúrgico, é o Chile. O ferro tem lu
gar de importância entre os minerais 
do Chile. Possui o país vastas reser
vas de minério de ferro de teor ele
vado e de grande pureza. Para a ex
ploração das jazidas nacionais, o ca
pital estrangeiro coopera eficazmente. 
Ainda há pouco, o Banco de Importa
ção e Exportação concedeu um em
préstimo de 2,7 milhões de dólares à 
Cia. de Aço do Pacífico. 

Entretantp, já em 1945, a Argen
tina produzia 125 mil toneladas de aço 
e o Peru, 5 mil. Em 1949, o primeiro 
passava a produzir 170 mil e o segundo 
10 mil. 

PERSPECTIVAS DA SIDERURGIA 
BRASILEffiA 

Se por um lado contamos com as 
• maiores reservas ferriferas do globo, 

por outro nos aparelhamos convenien
temente a fim de suprir o mercado 
interno e de exportar os excedentes. 
Neste particular fixa-se todo o progra
ma de nossa siderurgia. A Usina de 
Volta Redonda, avançando em linha 
ascendente através de seu esquema de 
realizações, dentro de alguns anos po
derá tiransformar-se num dos maiores 
centros siderúrgicos do mundo. 
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Considerada como obra de grande 
significação econômica (digna de vas
tas inversões de capitais, no dizer dos 
técnicos norte-americanos), a Usina 
de Volta Redonda não pode limitar-se 
a uma produção circunscrita às exi
gências de seu atual aparelhamento. 
Diante da anormalidade internacional 
e em face do progresso brasileiro, tor
na-se urgente a ampliação de seu ar
cabouço técnico. Ainda há pouco, fa
lando à imprensa de São Paulo, o co
ronel Sílvio Raulino de Oliveira, pre
sidente da emprêsa, declaraya que a 
Usina iria dotar-se de outros melho
rament!>s e maquinaria, entre os quais 
vinte e um fornos de coqueria, um al
to-forno, aumentos parciais em diver
sos departamentos de laminação, in
cluindo nova linha de estanhamento 
eletrolítico e a criação de mais uma 
importante unidade, que é a fábrica 
de estruturas de aço. 

Nestas condições, como se eviden
cia, a Usina de Volta Redonda pro
cura tomar novos impulsos. A despei
to de posição de expec4ativa de nossos 
capitalistas - via de regra hesitantes 
e frios diante das grandes iniciativas 
- a Cia. Siderúrgica Nacional prosse
gue na sua jornada de realizações, não 
lhe faltando, para isso, o concurso do 
capitalismo internacional. 

Na conformidade dos últimos da
dos estatísticos, a Usina de Volta Re
donda superou em produção todos os 
cálculos estabelecidos no início de 
seu funcionamento. Em 1938, a pro
dução brasileira de aço era de 86 000 
toneladas; em 1950 passou para ..... 
779 466, sendo que a quota da Siderúr
gica foi de 420 188. :G::ste volume, se
gundo se espera, será ampliado para 
460 000 toneladas, e depois para maior 
quantidade, uma vez que a Usina de 
Volta Redonda empregue na organi
zação novas inversões de capitais. 

Referindo-se à Cia. Siderúrgica Na
cional, assim se expressou o Sr. Ge
túlio Vargas, presidente da Repúbli
ca, em sua mensagem ao Congresso. 

"No parque siderúrgico brasileiro, 
Volta Redonda, concebida ao tempo do 
meu primeiro govêrno, com o objeti
vo de estabelecer no País a primeira 
indústria pesada; estreou no cenário 
nacional em fins de 1946. 

Contribuiu, em 1950, com cêrca de 
metade da produção nacional de aço 
laminado. Atingiu a cifra de 287 168 
toneladas, excedendo em 27% a do ano 
antierior, o que representa mais de 1 

bilhão e cem milhões de cruzeiros de' 
produtos vendidos nos mercados, na
cional e estrangeiro, e poupando-nos 
as correspondentes divisas que teriam 
sido gastas com mercadorias importa
das. · 

Trilhos, chapas e fôlhas-de-flan
dres constituíram a parte essencial da 
sua fabricação, suprindo o país com 
uma linha de laminados em que ou
tras siderúrgicas não se especializaram 
até esta data. Produziu, também, mais 
de 40 000 toneladas de barras e perfi
lados, abrindo perspectivas para mais 
ampla utilização do aço em estruturas 
mefjálicas . 

Ao lado do aço, objetivo primacial 
dessa moderna indústria, mais de ... 
600 000 toneladas de carvão nacional 
foram beneficiadas em Capivari, San
ta Catarina, das quais dois terços de 
diversos mineradores. Produziram-se 
assim, cêrca de 145 000 toneladas de 
carvão lavado para coque metalúrgico. 
Participou êste, na proporção de cêrca 
de um têrço na mistura em que en
tram 2/3 de carvão estrangeiro, para 
produzir um pouco menos de 300 000 
toneladas de coque metalúrgico, com
bustível utilizado na fabricação do 
gusa. 

Volta Redonda trabalha, ainda ho
je, com um só alto-forno de 950 tone
ladas de capacidade média diária, 55 
fornos para 1 100 toneladas diárias de 
coque, 4 fornos Siemens-Martin para 
450 000 toneladas anuais de aço. Acha
-se, assim, próxima a saturação da ca
pacidade correspondente à primeira 
etapa do projeto que a concebeu. No 
ano corrente deverá atingir êsse limi
te, com uma produção prevista em ... 
324 000 toneladas de trilhos, barras 
perfilados, chapas, e fôlhas-de-flan
dres e uma receita da ordem de 1 bi
lhão e 300 milhões de cruzeiros. 

A consecução dêsse objetivo não 
é suficiente, porém, para a expansão 
e as necessidades do País, que adqui
riu no estrangeiro, durante o ano fin
do, cêrca de 40% dos seus suprimen
tos de ferro e aço e ainda figura no 
rol dos países do mundo de mais bai
xo consumo de aço, per capita. Neste 
setor, portanto, como noutras ativida
des, a Nação tem de empenhar-se num 
esfôrço de crescimento contínuo para 
elevar o padrão de vida que se mede, 
entre outros índices, pelo consumo in
dividual do aço· e dos combustíveis". 

E prosseguindo, disse o Sr. Getú
lio Vargas: 
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"Volta Redonda encara, como se
gunda eta:pa da sua ampliação, a cons
trução de um segundo alto-forno de 
igual capacidade; de 21 fornos. para 
coque; de 2 fornos para aço; de acrés
cimos parciais nas suas ins1;ja.lações. 
Prevê também a criação de uma fá
brica de estruturas de aço, tudo arti
culado de modo a permitir elevar em 
50% a capacidade máxima da sua pri
meira etapa, passando-a para 460 000 
toneladas por ano, com os correspon
dentes aumentos na produção de car
vão metalúrgico e. vapor grosso. Tal 
ampliação que envolve um investimen
to suplementar calculado em menos de 
1/3 dos investimentos já feitos, envol
ve ainda a solução de problemas cor
relatos de transporf.e de carvão por via 
marítima e terrestre, que põem em jô
go a capacidade de organização e de 
trabalho das entidades transportado
ras. 

Tal é o quadro da situação atual 
de Volta Redonda, como indústria bá
sica do País, e do dever que é impôsto 
à Nação no sentid.o de promover ~ 
seu crescimento e sua expansão. Não 
somente pesa na balança de ·contas do 
Pais, proporcionando uma econemia de 
divisas da ordem de quarenta milhões 
de dólares, por ano, ceme ainda dá 
aze a que à sua sombra se est.ejam 
multipllcande indústrias de transfer
mação que manipulam os seus produ
tos, oferecendo ao mercado nacional 
uma forma variada de produtos aca
bados e essenciais ao progresso das ci
dades e do interior. 

Dentre êste se destacam chapas e 
perfilados, destinados à construção de 
vagões e capazes de permitir ao Pais 
dar os primeiros passos no ramo da 
construção naval, que é pensamento 
do meu govêrno considerar e incenti
var". 

A SIDERURGIA COMO ESTEIO DO 
PROGRESSO 

A expansão da siderurgia consti
tui um imperativo da civilização con
temporânea. Dian~ do progresso que 
se verifica em 1951, o de um século 
atrás nada representa. Ma.e; se tomar
mos por ponto de partida o progresso 
que deverá existir no ano 2 100, que 
representará a obra criada até a épo
ca que passa? 

Evidentemente a vida caminha pa
ra a frente. Se uma nova guerra des
truir a civilização vigente, outra civi-

llzação há de surgir das ruinas, por
que assim se explica o sentido da vida. 
As grandes realizações do progresso 
são de continuo superadas por outras 
realizações ainda maiores. O ferro, o 
petróleo, o carvão, a ele1iricidade têm 
lugar à parte na história da civiliza
ção. O ferro, no seu desdobramento 
mecânico, é a mola que aciona a má
quina social. Compreende-se o inte
rêsse dos povos no sentido de elevar 
cada vez mais suas organizações side
rúrgicas e metalúrgicas, porque o aço, 
o gusa, o laminado e todos os outros 
metais constituem o alicerce do pode
rio econômico e da defesa das nações. 

Possui e Brasil o ·melhor minério 
de ferro do mundo (hematita compac
ta com teor médio de 68% de ferro), 
além de contar com as maiores jazi
das; e··precisamente por isto poderá 
desenvolver ao máximo sua produção 
siderúrgica e ainda attlnder, durante 
séculos, às necessidades dos povos es
trangeiros. 

No estado em que, se encontra o 
mundo contemporâneo, resta-nos avan
çar resolutamente ou permanecer em 
meio do caminho. 

Ai está o problema. 

Venceslau .Rosa 

Orvllle A. Derby • 

(1851-1915) 

Membro da expedição Mergan 
1870-1871, que, sob a direção do Prof. 
Charles F. Hartt, percerreu grande 
parte da Amazônia em explorações 
geológicas, Orville A. Derby, ainda es
tudante da Universidade de Cornell, 
com 20 anos de idade, mostrou tão ex
cepcional capacidade como geólogo e 
como fisiógrafo, que se tornou desde 
logo o principal geólogo das comissões 
Hartt. 

Quando o Govêrno Imperial resol
veu criar a Comissão Geológica do Im
pério, Derby foi incluído ne corpo de 
geólogos da novel instituição, onde 
prestou os mais assinalados serviços. 
Os trabalhos dessa Comissão, em sua 

• Em homenagem à memória do grande 
geólogo Orvllle A. Derby, cujo centenário de 
nas<ilmento transcorreu em julho próximo pas
sado, publlcaremos neste número e no que se
gue pequenas contribuições alusivas ao fato. 
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quase totalidade, estariam irremedià
velmente perdidos se Orville A. Derby 
não tivesse sido designado para o Mu
seu Nacional do Rio de Janeiro, para 
onde transferiu o material científico 
coletado pela extinta Comissão. 

No Museu Nacional, Derby pôs em 
ordem as coleções de mineralogia e pa
leontologia, coordenou as observações 
de Hartt e as suas próprias sôbre os 
estudos na Amazônia, escrevendo, en
tão, a import.ante memória Contribui
ções para a Geologia do Baixo Ama
zonas, cuja leitura é ainda hoje indis
pensável para todos quantos desejarem 
ter um conhecimento, sob bases cien
tíficas, da fisiografia da bacia do rio
-mar. 

De real importância ge°ográfica é 
a sua memória sôbre a. região diaman
tina do estado do Paraná, então pro
víncia 0876) . Nela foram delineadas, 
sôbre base de estrutura geológica, as 
feições topográficas do futuroso esta
do do Sul. Na qualidade de geólogo 
da expedição que, sob a direção de 
Halfeld, fêz o levantamenw do rio 
São Francisco, Derby fêz numerosas 
observações não só ao longo do rio, co
mo em grandes tratos de terras limí
trofes. Com as observações ai colhi
das Derby escreveu importantes me
mórias, dentre as quais ressalta, pelo 
seu valor geográfico, o Reconhecimen
to Geográfico e Geológico do Vale do 
Rio São Francisco. 

"Os picos altos do Brasil" é uma 
contribuição de alto valor geográfico; 
dentre os fatos mais salientes nela elu
cidados, destaca-se a altitude da serra 
dos Pirineus, Minas Gerais, à qual foi 
at.ribuída, por algum tempo, o título 
de ponto culminante do Brasil. Derby 
concluiu, baseando-se em uma obser
vação do engenheiro de minas Crispi
niano Tavares, feita em uma parte do 
rio Paranaíba, que a serra dos Pirineus 
teria no máximo 1 352m, o que foi con-

firmado pelos trabalhos da Comissão 
Cruls, em 1892. 

Outro trabalho de notável valor 
geográfico resultou de um rápido re
conhecimento geológico da Chapada 
Diamantina, no estado da Bahia, com 
o objetivo de estudar o modo de ocor
rência do diamante. Resultou dessa 
rápida observação a definição perfei
ta da fisiografia da região, baseada na 
estrut,ura geológica das formações. 
Posteriormente, já diretor do Serviço 
Geológico e Mineralógico do Brasil, 
Derby publicou a memória The Serra 
of Espinhaço, um dos mais importan
tes trabalhos de sua lavra, tanto do 
ponto de vista geológico como geográ
fico. 

Caracterizou a estrutura geológica 
da serra do Espinhaço, desde Minas 
Gerais até à Bahia, criou e definiu a 
"Série de Minas" e, apoiando-se na es
trutura geológica, interpretou a fisio
grafia da serra do Espinhaço e Cha
pada Diamantina. 

Autor de 174 memórias originais, 
sôbre geologia e ciências conexas, Der
by foi também um historiador muito 
consciencioso. A paleontologia era a 
ciência predileta, à qual se dedicou até 
os seus últimos dias de vida. 

Foi diretor e fundador da Comis
são Geográfica e Geológica de São 
Paulo e do Serviço Geológico e Mine
ralógico do Brasil. 

Homem de perfeita integridade 
moral, cientista rigoroso e altamente 
precavido .no emitir opiniões, escritor 
de estilo claro e conciso, Orville A. 
Derby, falecido na idade de 62 anos, 
deixou brilhante tradição de trabalho 
e de cultura, como geólogo e como geó
grafo. 

Eusébio de Oliveira 

(Trnascrito da Revista Brasileira 
de Geografia, ano I, n.0 4, outubro de 
1939). 

~ Se lhe intere- adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sua Secretaria (Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de Janeiro) que lhe 
atenderá pronta e satisfatoriamente. 



Contribuição ao. ensino 

Problemas do Relêvo e da Estrutura 
do Brasil 

Prof. FRANCIS RUELLAN 

Como não podemos focalizar todos os problemas• geomorfológicos veremos so
mente um ou dois em cada domínio. 

O primeiro refere-se ao problema ·do relêvo e da estrulura dos "maciços an
tigos". O Brasil consiste essencialmente, na maior parte de sua superficie, de 
um escudo que abrange uma grande massa de rochas consolidadas há muito 
tempo e que aparece como um planalto mais ou menos erodido e particular
mente coberto também de sedimentos. 

&tes maciços pertencem ao Arqueano e ao Algonquiano, terrenos depositados 
e metamorfizados antes da época primária. 

o simples enunciado do que constitui o embasamento englobá' diferentes 
coisas: o chamado Arqueano é representado por um complexo de granito e gnaisse, 
freqüentemente associados a dioritos e outras rochas básicas, igneas ou muito 
metamorfizadas. 

O Algonquiano é representado por uma série de depósitos originalmente se
dimentares, metamorfizados ligeiramente aqui, ou mais profundamente lá, do
brados, fraturados, falhados e penetrados pelos batolitos de granito. Enfim certas 
granitizações são posteriores ao inicio da era primária. No escudo guianense-bra
sileiro-patagonense as fases de granitização servem para estabelecer a idade rela
tiva dos terrenos e do diastrofismo como os fósseis nas zonas sedimentares. 

Estas transformações sugerem uma série de problemas, que ainda estão longe 
de ser resolvidos. · 

O primeiro dêles é o que se refere à "origem das rochas". O Prof. Alberto 
Ribeiro Lamego apresentou uma hipótese para explicá-la. Considerou os gnaisses 
do Distrito Federal como de origem pré-sedimentar, portanto pré-aquática. 

Deu-lhes uma origem puramente magmática. 
Apesar de não ser aceita pela maioria dos geólogos, esta hipótese tem o mé

rito de assinalar a grande antiguidade dos terrenos do Diptrito Federal e dos 
maciços litorâneos em relação à Mantiqueira. 

o Prof. Djalma Guimarães estudou cuidadosamente as rochas do Distrito Fe
deral e demonstrou que em diversos casos as rochas fazem supor uma origem 
sedimentar, submetidas depois a um metamorfismo intenso e em seguida dobra
das violentamente. 

A diferentes rochas afetadas por êstes dobramentos não têm uma dureza 
nem um comportamento igual em relação à erosão. Por exemplo, o gnaisse len
ticular não se decompõe com tanta facilidade quanto o biotita-gnaisse no clima 
quente e úmido do Distrito Federal. As mesmas diferenças de resistência à erosão 
se observam entre os gnaisses da serra do Mar, entre os gnaisses e os micachistos 
da Mantiqueira e entre os gnaisses, mlcachistos, filitos e quartzitos do planalto 
mineiro. J!.:sses maciços foram submetidos a longos períodos de peneplanização, 

NOTA - Aula dada !.Ío Curso para Protessôres Secundários realizado pela Associação Bra
sllelra de Educação em 1951. 
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seguidos de retomadas de erosão fluvial. Esta erosão, aproveitando as zonas 
de menor resistência, traçou uma rêde hidrográfica adaptada a essas direções 
de dobramento, formando os "relevos apalachianos", de direção NE-SW e de 
direção vizinha NNE-SSW. 

O que não se sabe ainda exatamente é a extensão dêste relêvo apalachiano. 
A análise do relêvo do vale do Paraíba do Sul leva-nos a mostrar a comple

xidade dos problemas. Temos na serra do Mar e na Mantiqueira grandes alinha
mentos que reproduzem esta direção SW-NE. Pensa-se imediatamente em relêvo 
apalachiano. 

Em alguns trechos o mesmo vale do Paraíba parece ser um sinclinal fechado; 
o mergulho do gnaisse é muito acentuado na direção este do vale. Morais Rêgo 
diz assim que o vale do Paraíba está adaptado a um sinclinal do complexo gra
nito-gnáissico. 

Na realidade, porém, com muita freqüência o rio não aparece adaptado à 
sinclinal, correndo indiferentemente à estrutura e atravessando faixas de rochas 
duras. 

Attás do Paraíba, na Mantiqueira, há uma verdadeira dissimetria do relêvo. 
O declive é muito abrupto do lado do Paraíba. Além disso a Mantiqueira é 

mais alta que a serra do Mar. 
A largura do vale às vêzes com mais de 10 a 20 quilômetros é demasiada para 

ser obra única da erosão fluvial. 
O vale poderia ocupar uma zona de sinclinoríum mas não há prova alguma 

disto. 
Para explicar êsse relêvo intervêm as "falhas longitudinais", paralelas ou 

pouco oblíquas ao dobramento, que constituem também um problema. Elas 
têm uma existência certa. E' verdade que geologicamente elas não estão pro
vadas, mas os argumentos geomorfológicos não faltam. 

O pequeno recuo das cabeceiras dos rios da vertente da Mantiqueira por 
exemplo, não pode ser explicado de outra maneira, ainda mais que é esta a ver
tente mais chuvosa. 

O escudo brasileiro apresenta, portanto, problemas ligados à existência de 
grandes falhas longitudinais e o estudo do relêvo dos escarpamentos da serra 
do Mar e da Mantiqueira mostra que há também pequenas falhas em patamares. 

Enfim entre as colinas e garupas do vale do Paraíba aparecem depósitos 
terciários que são uma confirmação de que no interior do maciço antigo se veri
ficaram afundamentos formando fossas tectônicas. Após o desabamento, o 
Paraíba começou a correr sôbre êsses depósitos e, depois de os haver erodido, 
atingiu o maciço antigo. Tem-se, então, uma superimposição com uma série 
de epigenias. Encontram-se seixos rolados no alto das colinas e outras provas 
de epigenia com as gargantas feitas pelo rio Paraíba quando êle atravessa os 
alinhamentos de rochas duras que seguem a direção das dobras. Porém, as 
bacias terciárias do Paraíba não são contínuas. O Terciário aparece agrupado 
num certo número de compartimentos separados uns dos outros por soleiras. 

Novo problema apresentam as "soleiras". E' que não há somente falhas 
longitudinais paralelas ou ligeiramente oblíquas à direção geral dos dobramen
tos. Há também falhas transversais perpendiculares que compartimentaram a 
serra do Mar e a Mantiqueira. 

Essas serras não aparecem com uma parede contínua mas com uma série 
de maciços separados por cortes profundos, e com grande desnivelamento entre 
si. Há grandes aberturas que cortam as rochas e que foram aproveitadas pelos 
vales. São as falhas ou fraturas transversais. Têm essas falhas um papel pro
videncial nas comunicações do Paraíba com o interior de Minas Gerais e com o 
litoral. 

Sua direção é de modo geral perpendicular à direção das dobras, quer dizer 
NW-SE. Estas falhas rebaixaram certos trechos do fundo do vale, separados por 
soleiras, o que explica a individualidade das bacias terciárias. Assim, a sedimen
tação da bacia terciária de Taubaté é diferente da de Resende. Com a contri
buição de todos êstes fatôres: dobramentos formando um sinclinal fechado, falhas 
longitudinais e transversais, afundamento em fossas tectônicas, sedimentação 



BOLETIM GEOGRAFICO 

das bacias terciárias, retomadas de erosão, epigenias, temos alguns dos fatos 
que explicam o traçado atual do vale do Paraíba. ll:ste exemplo serve para foca
lizar alguns traços característicos do relêvo e da estrutura do escudo brasileiro, 
no relêvo do escudo brasileiro-guianense. 

Problemas da extensão e do papel dos dobramentos - Não se sabe qual a 
extensão completa do dobramento de direção SW-NE ou SSW-NNE, mas êle se 
encontra também no interior em tôda a região granito-gnáissica de Minas Gerais, 
estendendo-se do Rio Grande do Sul até as Guianas e por isso chamamo-lo de 
"direção brasileira". E' portanto, não somente um traço fundamental da estru
tura mas também do relêvo do Brasil, porque essa direção é reproduzida pelos 
vales e cristas do tipo apalachiano. Também as falhas longitudinais, como os 
dobramentos, encontram-se em numerosas regiões do interior e do litoral. 

E' o caso em particular de tôda a zona que vai da Bahia a Alagoas. E' uma 
zona falhada, e que deu lugar a afundamentos, onde se formaram depósitos de se
dimentos que têm até 3 000 metros de profundidade e que se estendem do Cre
táceo até o Quaternário. 

Em relação aos depósitos do vale do Paraíba essa sedimentação tem muito 
mais importância. 

Um desabamento semelhante se encontra na embocadura do rio Amazonas. 
Na ilha de Marajá os sedimentos atingem 4 000 metros. 

Quanto às falhas transversais NW-SE, têm elas também grande importância 
e aparecem ligadas a dobramentos da mesma direção. 

Por outro lado essas duas direções fundamentais: NW-SE e SE-NE são tam
bém as direções do traçado do litoral oriental da América do Sul. Nas Guianas 
a direção NW-SE aparece multo importante nos dobramentos, como demonstra
ram os trabalhos de Choubert. E que podemos chamar com êle de "direção caraí
ba". Com estas duas direções de dobramentos ligados às fraturas, diáclases e às 
intrusões, temos os elementos para tentar uma vista de conjunto do escudo 
brasileiro. 

Quando se examina a carta do Brasil com a representação geral do relêvo 
e do embasamento, percebe-se que saindo do oceano há primeiro um rebôrdo de 
planalto com alinhamento SW-NE e atrás uma zona de sedimentação grosseira
mente SW-NE do Piauí ao Paraná, passando pelo São Francisco. 

Depois outro alinhamento de rochas granito-gnáissicas que corresponde à 
região Gurupi, do Araguaia e a leste a boutonniere de Mato Grosso (o panta
nal). Novamente aparece outra zona de terrenos sedimentares e depois a zona 
granito-gnáissica do Xingu e do Algonquiano das cabeceiras do alto Paraguai. 
Um outro conjunto de abaulamentos e de depressões aparece ainda, a leste, antes 
do afundamento do solo e da sedimentação do alto Amazonas, mas essa região 
aparece ainda muito pouco conhecida. Essa alternância de abaulamentos e de 
de_,,,ressões permite definir a primeira grande dobra de fundo a que foi subme
tido .o escudo brasileiro. Sua direção é SW-NE. Esta dobra de fundo repete a 
direção das dobras do complexo granito-gnáissico e é acompanhada de falhas, fra
turas, diáclases, filões e também um ligeiro basculamento do escudo para o inte
rior. No rebôrdo oriental aparecem grandes falhas acompanhando a grande 
flexura continental no oceano Atlântico. Temos ainda o dobramento de fundo 
NW-SE aproximadamente paralelo ao litoral norte da América do Sul. 

O embasamento no Nordeste e no Norte do Brasil sai do oceano por uma outra 
flexura continental, esboça um primeiro abaulamento do Ceará às Guianas; em 
seguida há uma depressão que corresponde mais ou menos ao baixo São Fran
cisco. Depois levanta-se na Chapada Diamantina. Novo abaixamento verifica-se 
no eixo do rio Pardo. Depois outro abaulamento na serra do Espinhaço; a seguir, 
o abaixamento do baixo Paraíba do Sul, entre a serra do Mar e os pequenos 
maciços da chamada serra dos Aimorés e a interrupção e abaixamento entre 
o leste da Mantiqueira e o maciço do Caparaó, continuando pelo eixo do rio 
das Velhas e do Urucuia. Aparece depois o grande eixo do abaulamento NW-SE 
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que começa na parte alta da Mantiqueira e que separa a bacia do Paraná da 
do São Francisco, o qual é prolongado no planalto sul de Goiás até o rio das 
Mortes, seguido de um abaixamento em São Paulo, que corresponde ao grande 
desenvolvimento da bacia do Paraná e o planalto sedimentar do sul de Mato 
Grosso. No sul de São Paulo e no estado do Paraná aparece uma nova bossa que 
corresponde também ao estrangulamento da bacia do Paraná e à boutonniere 
de Mato Grosso. Segue-se uma depressão segundo o eixo do alto Uruguai; nova 
elevação começa em Santa Catarina e forma a grande flexura do Jacuí e depois 
uma outra elevação onde reaparece o maciço antigo das serras do sudeste na 
chanfradura ou demi-boutonniere do Camaquã. Finalmente, aparece a depressão 
vizinha da fronteira do Brasil-Uruguai, depois do abaulamento que corresponde 
a êste país, seguida de nova depressão no Rio da Prata e nova elevação no dôme 
da Patagônia. · 

Tem-se assim uma série de ondulações desiguais orientadas NW-SE. A elas 
estão associadas diáclases, fraturas e falhas. 

Estas direções têm importantes conseqüências nas manifestações vulcânicas 
e para a metalogênese. Os filões repetem estas direções. O Prof. Djalma Gui
marães já mostrou o papel dêsses filões na estrutura brasileira. 

Há ainda numerosos problemas a serem resolvidos para que se compreenda 
como êsses dois grandes dobramentos de fundo se interferem. A boutonniere 
tem grande importância na história científica do Brasil e permite novas inter
ferência de dois dobramentos de fundo de grande raio de curvatura. 

É necessário, também, saber a idade dêsses dobramentos. É provável que 
não tenham sido feitos de uma vez, porém repetidos até os tempos geológicos 
recentes. 

As dobras SW-NE são muito mais numerosas e mais antigas que as NW-SE. 
Assim o embasamento não é estável. Éle se movimenta até o quaternário. 

A verificação dêste fato, confirmado pela acumulação enorme de sedimentos, 
tem grande importância .na história científica do Brasil e permite novas inter-
pretações. · 

Há ainda uma terceira direção na estrutura brasileira, a E-W, assinalada pelo 
sinclinal amazônico e que chamaremos a "direção amazônica". 

Há também nas Guianas um dobramento E-W que vem interferir com os 
outros dois dobramentos. 

Na região meridional esta direção não tem um papel muito claro. Talvez 
se possam encontrar aí reflexos dela. Mas a direção E-W é, sobretudo, .em di
reção nórdica. 

O sinclinal amazônico é muito pouco acentuado, sem profundidade, uma 
simples ondulação de fundo. 

O vale amazônico é uma zona de subsidência que começou no Cambriano 
e se prolongou durante muito tempo, sem atingir grande profundidade. Não 
é um geossinclinal, mas apenas uma zona de subsidência. Mas ao norte, no vale 
do Orenoco, repete-se uma outra zona de subsidência E-W. 

Em resumo, antes de passar por inclinações e ondulações, o embasamento 
teve uma certa plasticidade. A prova é que formaram serras no interior como as 
serras do Espinhaço e a Chapada Diamantina. 

Antes do Devoniano houve no interior do embasamento zonas de subsidência 
muito acentuadas e mesmo pequenos geossinclinais. 

São elas que produziram as deslocações que se vêem nas séries de Minas, Ita
colomi e Lavras. Essas dobras às vêzes tomaram o aspecto de dobras de cobertura. 

Entre as dobras aparecem ainda as falhas e fraturas. A cada fase de dia
trofismo correspondem granitizações. Assim o complexo granito-gnáissico não 
é, de forma alguma, exclusivamente arqueano. 

Há uma parte de gnaisses e granitos do complexo brasileiro mais recentes 
e contemporâneos da série de Itacolomi e mesmo do início do primário, pois 
que atravessam o Algonquiano em certos pontos nos sedimentos mais recentes. 
Houve assim uma série de fases de granitização, estendendo-se até o primário. 
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Até hoje foi distinguida uma fase que corresponde ao8 granitos do litoral, 
outra à formação do relêvo do Nordeste (Djalma Guimarães) , outra acompanhou 
a formação da Mantiqueira, outra o Espinhaço, etc.. São problemas a estudar. 

Houve grandes fases de tranqüilidade relativa entre a formação das dobras de 
fundo com a conseqüente peneplanização. Superficies antigas foram recobertas de 
sedimentos e assim inumados. 

Movimentos mais recentes provocaram a exumação dessas antigas super
ficies onduladas como a superfície pré-permiana de De Martonne. A rêde hidro
gráfica reflete no seu traçado tôdas as fases diastróficas e as adaptações a que foi 
obrigada. 

As fases de tranqüilidade foram entremeadas por novas fases de grandes 
distúrbios, formando novos dobramentos, observados na sedimentação recente, 
como a direção norte-sul do dobramento caledoniano que podemos chamar "São 
Franciscano". Porém, êsse último está mais relacionado com os dobramentos de 
fundo, de grande raio de curvatura, que vão transformar completamente o re
lêvo do escudo brasileiro e modificar profundamente a sua cobertura sedimentar, 
impondo novos rumos à evolução de sua rêde hidrográfica e de suas formas de 
relêvo. 

~ Use o serviço de informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
e completar os seus informes sôbre a geografia em geral e a geografia do Brasil em especial. 



Zonas de Sedimentação e seu Papel 
Geomorf ológico 

Prof. FRANCIS RUELLAN 

Além das ondulações de fundo do escudo brasileiro, nas direções NW - SE 
SW cruzadas e acompanhadas de fraturas, fàlhas e bacias de subsidência 

aparecem zonas de sedimentação entre os lugares onde aflora o embasamento. 
Estas zonas podem ser classificadas em duas categorias: l.ª a de sedimen

tação clássica, das zonas de subsidência, relativamente antigas: à meditla que 
se acumulam os sedimentos, há um aprofundamento. 

Há no Brasil muitas zonas de sedimentação dêste tipo como a região do 
sinclinal amazônico e a zona do Maranhão e Piauí, onde a espessura de sedimen
tos é maior que na primeira. 

Há ainda a zona do São Francisco, à qual se deve juntar a zona sedimen
tar do Paranã, afluente do Tocantins, pertencente a êste tipo; aqui. o depósito 
de sedimentos não parece tão grande. 

Igualmente a grande zona do sul do país, com o acompanhamento da erup
ção maciça de lavas, é uma região de subsidência. 

A êste tipo também pertence a zona muito mal conhecida sit,uada entre 
Goiás e Mato Grosso. 

Enfim, mais para o interior encontra-se a bacia do alto Amazonas, que ao 
menos, na sua parte ocidental não tem grande profundidade e que parece ser 
também uma bacia de subsidência. 

De modo geral, as zonas de sedimentação orientam-se segundo as ondula
·ções dos dobramentos de fundo, porque foi aí que elas se conservaram. Talvez 
esta cobertura tenha tido uma extensão muito maior. 

No Nordeste, por exemplo, o cretáceo depositado antes do fim do turonia
no numa superfície de erosão cortando o complexo granito-gnáissico e os ter
renos metamórficos atribuídos ao algonquiano, retomado pela erosão restando 
apenas1 alguns testemunhos que permitem restabelecer a antiga continuidade. 

Como vimos na aula precedente as dobras de fundo não se formaram ao 
mesmo tempo. Quando se faz algum estudo, vê-se que as deformações apare
cem quase em tôdas as idades. Por exemplo a sedimentação da zona do Ma
ranhão-Piauí não é a mesma do Nordeste. 

No Nordeste o cretáceo está sôbre o complexo granito-gnáissico, enquanto 
no Maranhão-Piauí encontra-se uma série de formações desde o siluriano até 
o carbonífero. 

Em seguida aos primeiros movimentos de dobramentos de fundo estas sé
ries antigas foram erodidas no Nordeste e deixadas na zona de subsidência do 
Maranhão-Piauí. · 

Sôbre a superfície de erosão que corta ao mesmo tempo o complexo e a 
série sedimentar paleozóica depositou-se o cretáceo. Depois o próprio cretáceo 
sofreu uma deformação e na parte mais alta do levantamento êle permaneceu 
apenas sob a forma de testemunhos. 

Os levantamentos em relação às sedimentações apresentam assim nume
rosos problemas. Há zonas, como a do Maranhão-Piauí, onde a bacia sedimen
tar mostra uma tranqüilidade relativa. É uma grande zona de subsidência 

NOTA - Aula dada no Curso para Professôres Secundários realizado pela Associação Bra
sileira de Educação em 1951. 
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que funcionou como bacia marítima até muito tarde, pois até o cretáceo vê-se 
reaparecer a sedimentação marinha pelo menos no litoral. 

Porém, já no alto e médio São Francisco tem-se uma zona muito mais per
turbada, sobretudo, nos bordos: a serra do Espinhaço e o maciço algonquiano 
de Goiás a oeste do rio Paranã. Aqui se vêem sedimentos silurianos perturbados 
no alto Maranhão. 

Tem-se assim no São Frlncisco-Paranã uma grande bacia de sedimen
tação de subsidência tendo sofrido nos bordos movimentos muito violentos; aí 
as camadas sedimentares se inclinaram, às vêzes, com chevauchement. 

Trata-se de uma espécie de movimento de pressão segundo um eixo N-S. 
O que é singular é que o siluriano se apresenta perturbado perto dos bordos e 
muito pouco no centro. No centro observam-se dobras desarmônicas nas cama
das tenras de arenito chistoso que aparecem nos lugares em que os quartzitos 
sedimentares do tipo siltito são quebrados por fraturas, falhas e diáclases. Assim 
por efeito de compressão lateral entre as faixas de rocha dura constituída pe
los siltitos as camadas mais plásticas como arenito chistoso só sofreram dobra
mentos desarmônicos. 11:les têm um papel muito importante: se houver um en
durecimento no interior de uma destas dobras sutge uma pequena cuesta. 

Podem-se datar êstes dobramentos como post-silurianos e pré-permo-car
boníferos, isto é, caledonianos; sua direção é N-S. 

No sul do Brasil, temos um conjunto magnífico. O problema é relativa
mente mais fácil. 

As dobras de fundo no sul produziram um levantamento na zona do litoral 
e uma bacia de subsidência, que foi em seguida deformada por dobramentos 
transversais . 

A SW do eixo mais alto Goiás-Rio, houve um abaixamento em São Paulo, 
depois um levantamento em Mato Grosso-Paraná e após novo abaixamento e 
outro levantamento. 

A primeira conseqüência dêste fato é que as cuestas vão ser do tipo da 
bacia parisiense na 1.ª parte, quer dizer, no eixo definido pelas cidades de São 
Paulo e Alto Araguaia: 

Tem-se realmente uma bacia de auréolas de terrenos cada vez mais re
centes, partindo da periferia para o centro, de um lado e outro do rio Paraná. 

Na margem direita do Paraná, o levantamento é mais súbito que do outro 
lado, por efeito de um dobramento de fundo longitudinal dissimétrico. Quando 
se atinge o estado do Paraná, tem-se uma disposição em sentido contrário. As 
cuestas em vez de apresentarem uma frente côncava na direção do centro da 
bacia, apresentam uma frente convexa na direção do centro. São do tipo das 
cuestas que cercam um maciço antigo, e apresentam depressões periféricas con
cêntricas. Isto não impede, no entanto, os rios de correrem na mesma dire
ção, isto é na direção da calha do Paraná, em virtude da depressão longitudi
nal de grande raio de curvatura. Essa disposição cercando o maciço do Para
ná, está ligada a um eixo de levantamento do dobramento transversal de gran
de raio de curvatura, nesta zona do Paraná-Sul de Mato Grosso. 

As cuestas apresentam-se mais aproximadas e têm maior altura. Aqui, as 
camadas de lavas tornam as cuestas mais resistentes. Nem tôdas elas represen
tam superfícies estruturais. Geralmente as camadas são cortadas em bisel. 

Portanto, o reverso da cuesta não é uma superfície estrutural e sim uma 
superfície de erosão. 

Tal fato tem uma grande importância do ponto de vista humano e econô
mico. O diabásio, que dá a "terra roxa'', aparece em faixas estreitas, circun
dando grandes extensões de arenitos jurássicos e cretáceos, que dão um solo 
freqüentemente pobre. 

Os pequenos anfiteatros das zonas de cabeceiras no bordo das cuestas cor
respondem a terrenos muito bons quando o diabásio aparece logo abaixo do 
arenito. 

A 2.ª categoria é a que se refere à zona de sedimentação post-cretácea do 
interior e do litoral. 
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Em muitos lugares corresponde a uma sedimentação das fossas tectônicas. 
A mais célebre é a fossa da baía de Todos os Santos, que se estende ao 

norte em Sergipe e Alagoas, onde as sondagens mostram uma grande profun
didade dos sedimentos. 

Também esta zona de sedimentação foi perturbada e as sondagens geofí
sicas revelam uma sucessão de dobras. No interior, há a sedimentação recente 
da boutonniere de Mato Grosso com as grandes inundações do verão no Pan
tanal. Não se pode afastar a influência tanto de movimentos do solo quanto de 
mudança de clima nessa formacão aluvial recente. No que concerne à bacia do 
Norte, está provado que ela não é de sedimentação marinha recente. Houve 
sedimentação marinha sàmente do lado do litoral perto da foz, onde foram en
contrados 4 000 metros de lôdo, perto da fronteira com a Colômbia. 

O centro da bacia é continental. f!:stes terrenos também não são tranqüi
los; já foram assinalados alguns movimentos locais. 

A bacia do Amazonas não é uma planície. É antes de tudo um planalto, 
onde o rio se aprofundou, algumas vêzes, mais de uma centena de metros. 

Na bacia pode-se distinguir uma zona de planícies marginais, muitas vê
zes estreitas, e grandes superfícies formando planaltos terciários. Os planaltos 
se dispõem numa série de degraus. 

Desce-se como que uma escala desde os espigões até a planície, que é bas
tante reduzida, com exceção da região do confluente do rio Negro. 

Isto tem grandes conseqüências, do ponto de vista humano, reduzindo a 
ocupação do solo à zona marginal dos rios, a circulação à navegação fluvial. 

Por exemplo, não se pode comparar o relêvo do Amazonas com o do Congo, 
onde a planície é muito mais desenvolvida. 

De outro lado, quando se observam os grandes rios afluentes perto da em
bocadura, percebe-se o seu grande alargamento o que prova -0 afundamento 
dêstes rios numa época anterior à atual, seguindo-se uma invasão marinha que 
elevou o plano de água dos mesmos. Êstes rios constroem também pestanas, for
mam bancos de areia que têm tendência a barrar os afluentes formando assim 
as lagoas marginais . 

Tem-se aqui um problema de movimento relativo das terras e dos mares 
que provocaram períodos de erosão e de entulhamento alternados. 

Na zona do Maranhão-Piauí os problemas estão ligados à formação de 
uma rêde hidrográfica que transforma a região numa espécie de enorme an
fiteatro. A parte mais elevada é a chapada cretácea. Abaixo aparecem o triás
sico, o carbonífero, o devoniano. etc., que alternam faixas de rochas duras com 
rochas mais moles, formando um relêvo em escada, pois que estas formações 
são mais ou menos regulares. No litoral, depósitos terciários foram também 
erodidos e depois de um afundamento dos rios houve a invasão marinha que 
invadiu os estuários. 

Os problemas ligados aos diversos levantamentos e subsidências são assim 
combinados com as fases de erosão e sedimentação. 

Encontram-se aí superfícies de erosão fósseis antigas especialmente a pré
-cetácea, a pré-permiana e a pré-siluriana que têm papel muito importante 
na paisagem atual quando foram expostas pela erosão recente. 

Depois disto, houve uma série de sedimentações e erosões ligadas aos mais 
recentes movimentos do escudo, às fossas tectônicas da costa ou vizinhas à costa 
ao afundamento dos rios, dificultado por vêzes pela existência de soleiras e 
pela multiplicação de gargantas epigênicas. As bacias terciárias e quaterná
rias se estendem perto do litoral em Curitiba, São Paulo, Taubaté e Resende 
não mostrando numerosas epigenias. 

É quase certo ter havido entre a zona de sedimentação do São Francisco 
e a do Nordeste um grande lago terciário. Esta idéia já percebida outrora, foi 
retomada em seguida aos estudos feitos no São Francisco pelo Prof. Djalma 
Guimarães. 

É provável que diversos depósitos de terraços e o calcário da caatinga em 
particular estejam ligados à existência dêste lago. 



BOLETIM GEOGRAFICO 

Cada sedimentação dêsse tipo é causa de epigenias no momento das re
tomadas de erosão. 

Estas epigenias têm papel considerável sôbre as dificuldades de navega
bilidade dos rios, porém apresentam a possibilidade da construção de barra
gens, para irrigação e para a utilização de quedas d'água, etc .. 

Ainda as gargantas epigênicas têm grande importância para concentrar 
as comunicações, como por exemplo a de Sabará e General Carneiro. 

Vejamos agora os problemas do litoral brasileiro, que são problemas do 
litoral atlântico. 

O Brasil não apresenta problemas que possam ser completamente separa
dos da Africa, Europa ou América do Norte, sobretudo nos maciços ant-Jgos e 
na borda atlântica. Somente as reações próprias do. escudo brasileiro apre
sentam problemas particulares. 

De um lado, há problemas ligados aos movimentos eustáticos (origem li
gada a fases de glaciação e de degêlo ou a deformações do fundo dos oceanos). 
De outro lado, há problemas ligados mesmo aos embasamentos antigos e em 
particular o brasileiro, que sofreu, como vimos, movimentos recentes. 

O problema é estudar a interferência dos movimentos eustáticos e dias
tróficos. 

Na baía de Todos os Santos, por exemplo, tem-se uma fossa tectônica en
tulhada de sedimentos. Mas houve aí um aprofundamento dos rios, e depois 
êstes foram invadidos pelo mar com a conseqüente formação de rias. De um 
e outro lado, encontram-se terraços da mesma altitude que no Norte e no 
Nordeste, no Espírito Santo, Rio de Janeiro, Iguape, Paranaguá, etc. 

O problema é saber a partir de que momento os movimentos eustáticos se 
tornaram mais rápidos que os do solo. Tem-se que ver ainda as zonas em que 
os movimentos do solo dominam. No litoral parece que são os movimentos eus
táticos que prevalecem. 

Outro problema a considerar é o referente às rias. 
Não existe a rigor um litoral de rias, de estuários ou de deltas. 
Quando se estudam de perto os rios vê-se que ao lado dos deitas ·existem 

baías, rias e largos estuários. 
Tudo depende não do mar, mas do tipo de sedimentação fluvial. 
O Orenoco em pleno oceano construiu um magnífico delta ( 4 000 metros 

de profundidade de sedimentos recentes) . 
No mesmo litoral temos as baías de Todos os Santos, a de Guanabara, 

o estuário do Amazonas, êste com um delta antigo dissecado e um delta mo
derno em formação. 

O São Francisco está construindo um delta e bem ràpidamente, pois que 
é um rio sobrecarregado de aluviões, graças à ajuda que recebe, em conseqüên
cia do desflorestamento em Minas Gerais. O rio Doce tem um delta fóssil e um 
delta em construção não longe da ria de Vitória. O Paraíba tem também um 
delta fóssil e atual não muito longe da baía de Guanabara onde a invasão ma
rinha predominou, apesar dos grandes progressos dos aluvionamentos dos rios 
tributários. 

As formas litorâneas são os terraços, rias, embocaduras barradas por res
tingas, deltas, etc. . Essa enumeração não implica em contradição. Cada caso 
precisa de uma análise minuciosa para se saber quais os fatôres que predo
minam. 

Na zona do litoral a erosão marinha encontrou seu caminho preparado pela 
erosão fluvial. O papel do escoamento e do aluvionamento em lençol não é 
também desprezível. 

O estudo do litoral no Brasil deve começar sempre pelo estudo do interior, 
de modo pelo qual a erosão fluvial e a elementar prepararam o modelado ant.es 
do início do trabalho da erosão marinha. 

Assim, da formação e dos movimentos maciços do escudo brasileiro até as 
formas mais delgadas do litoral, passando pelas grandes fases de sedimentação 
antigas e recentes, com influência de climas diversos que não fazem variar 
os tipos de erosão de sedimentação, há um encadeamento de causas e efeitos 
onde se sente a vida palpitante dêste grande corpo que é o país brasileiro. 
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PRESIDl:NCIA DA REPúBLICA 

Conselho Nacional de Pesquisas 

IMPORTANCIA CIENTíFICA DA REGIÃO 
DE LAGOA SANTA - O Conselho Nacional de 
Pesquisas aprovou proposta do professor Oi!m
pio da Fonseca, no sentido de serem adotadas 
medidas de proteção para Impedir que se al
terem as caracteristlcas naturais e se destruam 
os vestiglos da história pregressa da região de 
Lagoa Santa. Justificando a proposta, obser
vou o professor Olimplo da Fonseca, que a re
gião de Lagoa Santa é um dos pontos do Brasil 
que mais lnterêsse oferece aos naturalistas. 
Recordando Guilherme Lund, diz que êsse 
eminente sábio empreendeu suas famosas pes
quisas sôbre as faunas extintas das cavernas 
de calcário do rio das Velhas, Investigações 
essas que atraíram para o nosso pais a atenção 
dos meios clentiflcos do mundo. Foi também 
em Lagoa Santa, acentuou, que Eugênio War
mlng realizou a primeira e mais notável In
vestigação fltogeograf!ca já levada a efeito em 
qualquer parte do mundo. Em Lagoa Santa 
sucessivas gerações de botânicos, geólogos, pa
leontologistas e geólogos se têm esforçado para 
completar o conhecimento de uma das zonas 
em que mais se encontram vestígios do pas
sado do nosso continente. No momento atual, 
concluiu, vêm sendo executados ali impor
tantes estudos de bioecologia, de biogeografia, 
de llmnologla, que se tornariam impossíveis 
em outras quaisquer partes do território bra
sileiro. 
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COMUNICAÇÃO SOBRE O II CONGRESSO 
INTERNACIONAL DE CRISTALOGRAFIA - O 
professor Ellsiárlo Távora, que acaba de re
gressar de Estocolmo, onde participou do II 
Congresso Internacional de Cristalografia, 
apresentou no Conselho Nacional de Pesquisas 
uma comunicação sôbre aquêle importante cer
tame, no qual bastante se evidenciou a dele
gação do nosso pais. Nessa oportunidade, sa
lientou o professor Ellslárlo Távora a repercus
são que teve nos circulos científicos estran
geiros, a criação no Brasil de um órgão nos 
moldes do C. N. P., revelando haver grande in
terêsse por parte de especialistas dos vários 
países europeus de vir ao nosso pais. Essa pre
ferência pelo Brasil, frlsou, demonstrada por 
sumidades cientificas, é-nos sobremaneira hon
rosa. O relato feito acêrca das atividades do II 
Congresso de Cristalografia, foi longo e minu
cioso, e nêle deu conta o nosso delegado das 
conclusões aprovadas pela reunião. 
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INS'l'ITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATtSTICA 

Con•elho Nacional de Geografia 
LEVANTAMENTO DA ZONA CONTESTADA 

NOS LIMITES DE MINAS GERAIS COM O 
ESPtRITO SANTO - Uma turma de· geógrafos 
do Conselho Nacional de Geografia está pro
cedendo ao levantamento topográfico da re
gião contestada, nos limites de Minas Gerais 
com o Espírito Santo. Tão logo sejam ultima
dos os trabalhos, a comissão de geógrafos en
caminhará ao govêrno sugestão no sentido de 
que seja resolvida em definitivo a pendência 
entre as duas unidades federadas. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

CONV~NIO FLORESTAL ENTRE A UNIAO 
E O ESTADO DE MINAS - O FENOMENO DO 
SECAMENTO DOS RIOS O ministro da 
Agricultura acaba de aprovar a renovação do 
convênio florestal entre a União e o estado 
de Minas Gerais. Manifestando-se a respeito, 
declarou o diretor da 3.• Inspetoria Regional 
Florestal, estar o Ministério da Agricultura e 
o estado de Minas Gerais empenhados na exe
cução de um plano de reflorestamento em larga 
escala no território daquela unidade federada, 
no qual se acham Interessadas companhias, 
sociedades e particulares. Referindo-se ao fenô
meno de secamento dos rios, observou aquêle 
técnico que tal fenômeno nll.o constitui par
ticularidade dos estados nordestinos, observan
do-se também no norte de Minas. Apontou 
como exemplo o caso do rio Pará, cujo lento 
dessecamento determina a parallsaçll.o das tur
binas da usina de Gafanhoto. 

Entrando em considerações sôbre o devas
tamento das florestas, esclareceu o Sr. Dirceu 
Duarte, resultar dêsse !ato a esterilização dos 
solos agrícolas e a erosão precipitada que ar
rasta os rios ao paulatino secamento, pro
vocando na época das chuvas a Invasão das 
terras pelas enchentes. ~sse problema do se
camento dos rios, acentuou, está na ordem 
dos que mais preocupam o govêrno de Minas. 
Dai o interêsse do estado em pôr em prática 
,um amplo programa de reflorestamento, o 
qual será possibilitado com a Integral exécu
ção do convênio que acaba de ser firmado com 
a União. 

it 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Biblioteca Nacional 

EXPOSIÇÃO DE GRAVURAS E OBRAS 
RARAS SOBRE USOS E COSTUMES DO BRA
SIL COLONIAL - Constituída exclusivamente 
de peças pertencentes ao seu acervo, a Biblio
teca Nacional acaba de Inaugurar uma expo-
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sição de gravuras e obras raras aõbre usos e 
costumes do Brasil colonial e imperla.l. A ex
posição · abrange quatro llécul.os de vlda bra
sllelra através do llvro e da imagem. A sole
nidade inaugural fol presidida pelo sr. Simões 
Filho, titular da Educação. 

MINISftRIO DA MARINBA 

POSTO A DISPOSIÇAO DO I.B.G.E. O 
CAPITAO DE MAR E GUERRA MANUEL PIN• 
TO RIBEIRO ESPíNDOLA - O· mlnl.stro da 
Marlnha, atendendo sollcitação que lhe fol fel-

ta pelo general DJalma Polll Coelho, presi
dente do Instituto Braslleiro de Geografia e 
Estatistlca, e tendo em vlsta o regulamento 
de Estatística para fins mUltares, aprovado 
recentemente pelo chefe do Estado Maior das 
Fôrças Armadas, no qual são definidas as obri· 
gações do I,B.G.E. para com os órgãos de 
defesa e segurança nacional, resolveu põr à 
disposição do Instituto o capitão de mar e 
guerra Manuel Pinto Ribeiro Esp!ndola, que 
representa o Mlnlstério da Marinha no Conse
lho Nacional de Estat!stlca. Em virtude dessa 
designação foi o referido oflclal dispensado 
das funções de vice-diretor da Diretoria da 
Fazenda da Armada. 
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Certames 
1 CONGRESSO BRASILEIRO DB FOLCLORE 

SUA INSTALAÇAO NESTA CAPITAL -
ELEITO PRESIDENTE ·no CERTAME O SR. 
~ATO ALMEIDA - Com a presença de 
grande número de estudiosos, pesquisadores, 
sociólogos e figuras de destaque nos clrculos 
lntelectuals, politlcos e soclals, fot solenemen
te instalado a 21 de agõsto último no Itama
rati o I Congresso Brasileiro de Folclore, que 
tem também caráter comemorativo do cente
nário de nascimento de Silvlo Romero, Alfredo 
do Vale Cabral, Manuel Querbio e A. Pereira 
da Costa, precursores, no Brasil, dos estudos 
folclóricos. 

Precedeu a solenidade uma sessão prepa
ratória, presidida pelo Dr. Levl Carneiro, pre
sidente do Instituto Brasileiro de Educação, 
Ciência e Cultura, durante a qual foi eleito 
para presidir os trabalhos do certame, por 
proposta do representante da Bahla, Sr. Antô
nio Viana, o sr. Renato Almeida, secretário da 
Comlssão Nacional de Folclore. A esta reunllLo 
estiveram presentes, além dos delegados das 
diversas Unidades da Federação, os represen
tantes dos Estados Unldos, Argentina, Para
guai e Portugal, respectivamente os Srs. Frank 
Perry, Toblas Rosemberg, coronel Ramón Re
bajarana e professor Jorge Dlas. 

Ao ensejo da inauguração do Congresso 
discursou, na qualldade de presidente de hon
ra, o sr. João Neves da Fontoura, mlnlstro 
das Relações Exteriores. 

V CONGRESSO BRASILEIRO DE GEOLOGIA 

SUA RECENTE REALIZAÇÃO NO PAR.ANA 
- Promovido pela Sociedade Brasileira de Gec
logia, reuniu-se em Curitiba e Ponta Grossa, 
no Paraná, o V Congresso Brasileiro de Gec
logia. Além de quarenta sócios da entidade, 
compareceram ao certame numerosos especia-

Unidades 
BAHIA 

CENTENARIO DO IDSTORIADOR E FOL· 
CLORISTA MANUEL QUERINO - Transcor
rerá a 20 do corrente o. primeiro centenário de 
nascimento do historiador, folclorista e etnó
grafo Manuel Raimundo Quertno. O aconteci
mento será comemorado não só na Bahla como 
em todo o pais por iniciativa do Insti
tuto Braslleiro de Educação, Ciência e Cul
tura, será festejado slmultáneamente com 
o centenário de nascimento também de Sil
vto Romero, Pereira da Costa e Alfredo do 

llstas representando órgãos oficiais e institui
ções cientfflcas do pais. 

Ao Congresso forÍl.m apresentadas inúme
ras teses. Dentre estas despertaram grande ln
terêsse, suscitando debates em tômo dos res
Pflctlvos temas, as seguintes: "Uma nova or
dem de trllob1tas", de Moacir do Amaral Lis
boa; "Depósltos de glpsita da série Ararlpe", 
de Othon Henry Leonardos; "Three critica! 
envtronments of deposities, and caracterifitics 
of sedimenta formed ln each of them", de 
John L. Rlch; "Geologia apllcada aos proble
mas de engenharia civll no Brasil", de Ernes
to P1chler"; "Diques de arenito em derrames 
basálticos do Salto Grande", de Ernesto P1ch· 
ler; "Geolàgia do Espinhaço, de Otávio Bar
bosa; "A câma,J'a de Thomas no estudo de ro
chas com diamaceasa", de Jordana Manlero; 
"l"aunula antracol!tica superior marinha de 
Caplvari, Estado de São Paulo", Josué Camar
go Mendes. 

Do CongresscÍ participaram também 30 es
tudantes de História Natural, Engenharia de 
Minas e Geografia, das Ultiversidades. do ~ra
sll, de São Paulo, do Distrito Federal e• do 
estado do Paraná. 

Do programa do certame constou uma par
te de excursão a locais onde ocorrem fenôme
nos de interêsse para o estudo da geologia. 

Flccu dellberado no Congresso do Paraná 
que o próximo certame promovido pela so
ciedade BraSUelra de Geologia, terá sede na 
cidade de Pôrto Alegre. Na ocasião foi eleita a 
nova diretoria da Sociedade, para o exercício 
de 1952, éuja constituição é a seguinte: Presi
dente, Otávio Barbosa; vice-presidente, Othon 
Henry Leonardos; vice-presidente, Frederico 
Waldemar Lange; secretário, Rui Ribeiro Fran
co; tesoureiro, Alceu Fábio Barbosa; diretor de 
Pl;lbllcações, Josué Camargo Mendes; Conse
lho Consultivo Aloisio Licínio de Miranda Bar
bosa, Fernando Flávio Marques de Almeida e 
Llewelyn Ivor Prince; 
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Federadas 
Vale Cabral, ao ensejo do I Congresso Brast
letro de Folclore. 

Manuel Querino dedicou-se em especial a 
estudos sôbre a Bahla, principalmente na par-· 
te que diz respeito à lnfluêncla do negro na 
sua formação social. Os seus llvros sôbre etno
grafia africana e história da arte baiana, são 
ccnslderados como obras de raro valor. A sua 
contribuição ao folclore está consubstanciada 
em llvros de considerável valor como Costu
mes A/rica.nos na. Bahia., Ba.hta. de Outrora. e 
Artistas Bata.nos". 



NOTICIARIO 631 

RIO DE JANEmo 

CRIAÇÃO DE NOVOS MUNIC1PIOS - O 
governador· do estado do Rio de Janeiro, co
mandante Emani do Amaral Peixoto, sancio
nou lei determinando que a criação e a extin
ção de novos municípios, bem como a alte
ração de limites interestaduais e o desmem
bramento de distritos poderão ser feitos em 
qualquer época, observadas as normas esta
tuidas na lei n. 0 109, de 16 de fevereiro de 
1948. O ato sancionado pelo chefe do execu
tivo fluminense entrará em vigor a 1 de ja
neiro do próximo ano. 

SA.0 PAULO 

VISITA DO CIENTISTA FRANC:l!:S PRO
FESSOR PAUL RIVET - De passagem para o 
Peru, visitou São Paulo em agôstô último o 
cientista francês Paul Rlvet, fundador do Mu
seu do Homem de Paris e autor de Importan
tes trabalhos de etnologia e sociologia, nota
bilizando-se pelas pesquisas acêrca da origem 
do homem americano, objeto da viagem que 
está realizando pelos países americanos. 

Durante sua permanência na capital ban
deirante o etnólogo francês realizou na Facul
dade de Filosofia, Ciências e Letras de São 
Paulo uma conferência subordinada ao tema: 
"Hlstórla Cultural da Humanidade". 

~ A fotografia é um excelente documento geogrâfico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 



Biblio-grafia 

Registos e 
comentários bibliográficos 

Livros 

MARCO AURELIO VILA - Las Regio
nes Naturales de Venezuela - Vo
Iumen I - Separata dos "Cuader
nos de Información Economica" 
- Editados pela "Corporación Ve
nezolana de Fomento" - 1949-
-1950 - Caracas - Venezuela. 

Grosso volume de 211 páginas, on
de se oferece aos interessados em as
suntos geográficos um novo plano de 
estudos do melo físico da Venezuela, 
levado a efeito sob a orientação do 
professor Marco Aurelio Vila, catedrá
tico de ''Geografia General" na Fa
culdade de Ciências Econômicas e So
ciais da Universidade de Caracas e de 
"Geografia Regional de América" na 
Faculdade de Filosofia e Letras da mes
ma Universidade. - É uma utllissima 
contribuição aos estudos de geografia 
regional daquele pais sulamericano. 

A.V.L. 

CARLOS FOUQUET - Vida e obra ão 
Doutor Blumenau - Separata do 
livro "Centenário de Blumenau" -
Publicação do Instituto Hans Sta
den - São Paulo - 1951. 

Volume de 61 páginas com o se
guinte índice de matérias: 1 - Intro
dução; 2 - Terra natal, casa paterna 
e escola, 1819/36; 3 - Aprendizado e 
estudos 1836/46; 4 - Investigações no 
Brasil, 1846/48; 5 - Trabalhos preli
minares na Alemanha e à margem do 
Itajaí, 1848/52; 6 - Luta árdua pela 

colônia particular, 1852/59; 7 - Dire
tor da Colônia. Adeus ao Brasil, 1880/ 
/84 - 8 - Epílogo em Brunswick, 
1884/99. 

A.V.L. 

GUSTAVO FOCHLER - HAUKE -
Asia (Manual Geográfico) - Uni
versidad Nacional de Tucumán -
Instituto de Estudios Geográficos 
- Serie Didáctica (3). 

É êste livro valioso elemento de 
consulta e fonte de indicações biblio
gráficas sôbre a geografia da Asia. 
Apresenta uma exposição geral em que 
são examinados os aspectos de relêvo, 
clima, vegetação, popúlação e econo
mia do continente asiático, seguida da 
descrição sucin1ia dos respectivos paí
ses. 

A.V.L. 

COSTA LIMA - Insetos ão -Brasil -
6.0 Tomo - Lepidópteros - 2.ª 
Parte - Série Didática n.0 8 -
Escola Nacional de Agronomia -
Departamento de Imprensa Nacio
nal - Rio de Janeiro - 1950. 

Grosso volume de 420 páginas. 
Contém os caracteres e descrição da 
ordem dos Lepidópteros com suas res
pectivas familias. Acompanham-no 
elucidativas notas bibliográficas. 

A.V.L. 
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Periódicos 
THE PROFESSIONAL GEOGRAPHER 

- The Journal of the Association 
of American Geographers - Vo
lume III - February, 1951 - Num
ber 1 - Shannon McCune Editor. 

Insere notas informativas sôbre as 
atividades levadas a efeito por geógra
fos americanos e insfJtuições de ensi
no da Geografia. Charles F. Books 
(Harvard University) apresenta ligeiro 
artigo sob o título "What does Geo
graphy Need From Climatology?" 

A.V.L. 

ANNALS OF THE ASSOCIATION OF 
AMERICAN GEOGRAPHERS 
Volume LV - Number 4 - Decem
ber, 1950. 

Dentre a matéria que tráz êste nú
mero merecem destaque os artigos: 
"The Winter of 1948-49, in the Great 
Plains" de Wesley Calef e Frequency 
and Physical Effects of Chinook Winds 

in the Colorado High Plains de Ro
nald L - Ives. Traz também uma no
ta bibliografia de George F. Car
ter sôbre o geógrafo americano Isaiah 
Bowman, falecido em 1950. 

A.V.L. 

PROCEEDINGS OF THE GEOLO
GISTS' ASSOCIATION - C. D. 
Ovey - Vol. 62 - 1951 - London. 

l!:ste número oferece de interêsse 
o trabalho do Prof. G. Delépine "Stu
dies of the Devonian and Carbonife
rous of. Westérn Europe and North 
Africa", dividido em duas partes, a sa
ber: - 1 - "Comparative stratigraphy 
of the Carboníferous marine forma
tions of North-West Europe and the 
Mediterranean area"; 2 - "Movements 
of the late Palaeozoic Seas-Devonian 
and Carboníferous - in Western Eu
rope and North Africa". 

A.V.L. 

llW AOS EDITôRES: i!:ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará 
ou comentará as contribuições sõbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão da bibliografia referente à geografia brasileira. 



Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Ementãrio das leis e decretos publicados no período de 1 a 30 
de novembro de 1950 

Decretos executivos 

Decreto n.0 26 975, de 28 de Julho de 1950 -
'Autoriza a Emprêsa Fôrça e Luz de Cam
pestre a ampliar BUBB lnstalações e re
formar o sistema de distribuição". 

"Diário Oficial" de 3-11-1950. 

Decreto n.0 i?8 014, de 19 de abril de 1950 -
"Autorizá o cidadão brasileiro Helvécio Im
biriba Guerreiro a pesquisar minério de 
ouro e diamante no município de Boa Vis
ta, Território Federal do Rio Branco". 

"Diário Oficial" de 9-11-1950. 

Decreto n.0 28 028, de 21 de abril de 1950 -
"Concede autorização para funcionar como 
emprêsa de energia elétrica e: Pedro Baldas
so, Maf!acioli Companbia Limitada." 
"Diário Óflcial" de 6-11-1950. 

Decreto n.0 28 420, de 25 de julho de 1950 
"Aprova alterações introduzidas nos es
tatutos da "A Marltlma" companhia dt 
Seguros Gerais". 

"Diário Oficial" de 27-11-1950. 

Decreto n.º 28 490, de 14 de agasto de 1950 -
"Autoriza a Companhia Tecidos Pitanguien
se, com sede em Pitangui, Estado de Minas 
Gerais, a ampliar suas lnstalações hidroelé
tricas". 

"Diário Oficial" de 22-11-1950. 

Decreto n.0 28 542, .de 25 de agasto de 1950 -
"Autoriza o Estado do Paraná a instalar 
uma central termoelétrica na localidade 
de Tulhas, munic1pio de Aça1, e outorga 
concessão para distribuir energia elétrica 
nos mun1c1plos de Açai, Congonhinhas, Ri· 
beirão do Pinhal, Araiporanga e Cinzas, no 
Estado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 4-11-1950. 

Decreto n.0 28 652, de 18 de setembro de 1950 -
"Concede à "Sociedade Comércio, Indllstria 
e Navegação Limitada" autorizáção para 
continuar a funcionar como emprêsa de 
navegação de cabotagem, de acõrdo com 
o que prescreve o Decreto-lei n.º 2 784 de 
20 de novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 4-11·1950. 

Decreto n.0 28 661, de 19 de setembro de 1950 -
"Cria a Comissão de Industrialização do 
Chisto Betuminoso e dá outras providên
cias"~ 

"Diário Oficial" de 1-11-1950. 

Decreto n.0 28 680, de 26 de setembro de 1950 -
"Concede autorizáção para funcionamento 
dos cursos de didática e ciências soc1a1B da 
Faculdade Fluminense de Filosofia". 

"Diário Oficial" de 3-11-1950. 

Decreto n.0 28 687, de 12 de setembro de 1950 -
"Aprova e manda executar o Reguiamento 
para o Colégio Naval". 

"Diário Oficial" de 28-11-1950. 

Decreto n.o 28 688, de 27 de novembro de 1950 -
"Autorizá o cidadão brall.leiro Roberto San
tos a pesquisar areia silicosa no mun1c1pio 
de São Vicente, Estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 18-11-1950. 

Decreto n.0 28 690, de 27' de setembro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Fernando 
dos Slfntos Sá a pesqutaar minério de cobre 
no mun1c1pio de Maragojipe, Estado da Ba· 
hia". 

"Diário Oficial" de 9-1-1950. 

Decreto n.0 28 692, de 27 de setembro de 1950 -
"Autorizá o cidadão brasileiro Gabriel Abdala 

a pesquisar baritina e associados no mun1-
c1pio de Rio Branco do Sul, Estado do 
Paraná". 

"Diário Oficial" de 13-11-1950. 

Decreto n.0 28 703, de 24 de novembro de 1950 -
"Aprova e manda executar o Reguiamento 
para o Corpo do Pessoal Subalterno da Ar
madaº. 

"Diário Oficial" de 24-11-1950. 

Decreto n.0 28 712, de 6 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Jurandtr 
Monteiro Arroxeias a lavrar calcário e as
sociados no município de Cantagalo, Es· 
tado do Rio de Janeiro". 

"Diário Oficial" de 3-11-1950. 
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Decreto n.0 28 715, de 6 de outubro de 1950 
"Outorga concessão à Emprêsa Jornal do 
Comércio S. A., com sede em Recife, Estado 
de Pernambuco para estabelecer uma esta
ção de televisão". 

"Diário Oficial" de 24-11-1950. 

Decreto n.0 28 718, de 6 de outubro de 1950 
"Autoriza os cidadãos brasileiros Alfredo 
Moreira de Sousa e Epaminondas Ferreira 
Lôbo a lavrar calcário e associados no mu
nicipio de Itapeva, Estado de São Paulo". 

"Diário Oficial'' de 14-11-1950. 

Decreto n.º 28 729, de 9 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Abel Cons
tantino de Figueiredo a pesquisar man
ganês no municipio de Diamantina, Estado 
de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 8-11-1950. \ 

Decreto n.º 28 731, de 9 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Geraldo Lo
pes Lisboa a pesquisar caullm e associados 
no municipio de Matias Barbosa, Estado de 
Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 9-11-1950. 

Decreto n.0 28 732, de 9 de setembro de 1950 -
"Autoriza o cidadão brasllelro Joaquim Sa
bóla Neto a pesquisar baritlna e associados 
no município de Imbuial, Estado do Pa
raná". 

"DláriÓ Oficial" de 13-11-1950. 

Decreto n.0 28 749, de 11 de outubro de 1950 -
"Outorga à Prefeitura Municipal de Delfi
nópolis concessão para aproveitamento pro
gressivo da energia hidráulica de um des
nível existente no rio Santo Antônio, dis
trito da sede do município de DelflnópoUs, 
Estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 4-1-1950. 

Decreto n.0 2í! 758, de 16 de outubro de 1950 -
"Autoriza a Companhia Independência de 
Eletricidade a ampliar suas instalações hi
droelétricas". 
"Diário Oficial" de 3-11-1950. 

Decreto n.0 28 760, de 16 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão braslleiro José Schwer
ber a lavrar ocres e associados no município 
de Ouro Prêto, Estado de Minas Gerais". 
"Diário Oficial" de 4-11-1950. 

Decreto n.0 28 766, de 16 de outubro de 1960 -
"Autoriza o cidadão braslleiro Fares Sal
lum a lavrar água mineral no município 
de São Paulo, Estado de São Paulo". 
'Diário Oficial" de 3-11-1950. 

Decreto n.0 28 781, de 17 de outubro de 1950 -
"Concede à Dragagem de Ouro Ltda. autori
zação para funcionar como emprêsa de mi
neração". 
"Diário Oficial" de 20-11-1950. 

Decreto n.0 28 792, de 24 de outubro de 1950 -
"Dispõe sôbre a Tabela única de Extranu
merário Mensalista da Universidade da Ba
hia, e dá outras providências". 
"Diário Oficial" de 9-11-1950. 

Decreto n.0 28 796, de 25 de outubro de 1950 -
"Transfere à "Usina Treze de Maio S. A." 
as concessões outorgadas à firma "Viúva 
Luís Pedrosa". 
"Diário Oficial" de 9-11-1950. 

Decreto n.º 28 797, de 25 de outubro de 1950 -
"Autoriza a Ola. Prada de Eletricidade a 
construir uma linha de transmissão entre 
o distrito de Amanhece, município de Ara
guari, Estado de Minas Gerais e a cidade 
de Cumari, Estado de Goiás e dá outras 
providências". 

"Diário Oficial" de 8-11-1950. 

Decreto n.0 28 798, de 25 de outubro de 1950 -
"Transfere à Companhia Fôrça e Luz de 
Conselheiro Lafaiete s. A. a concessão ou
torgada à firma Castanheira Melo Limitada, 
e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 9-11-1950. 

Decreto n.0 28 798, "A" de 26 de outubro de 1950 
"Aprova o regulamento para execução da 
Lei n.0 l 162, de 22 de julho de 1950". 

"Diário Oficial" de 4-11-1950. 

Decreto n.º 28 799, de 27 de novembro de 1950 -
"Cria no Ministério das Rel•cões E"<teriores, 
a Comissão de Assistência Técnica". 

"Diário Oficial" de 30-11-1950. 

Decreto n.º 28 804, de 27 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão braslleiro Joaquim Sa
bóia Neto a lavrar depósitos conch1liferos 
no município de Paranaguá, Es.tado do Pa
raná". 
"Diário Oficial" de 14-11-1950. 

Decreto n.0 28 805, de 30 de outubro de 1950 -
"Aprova o regulamento do Serviço de Saúde 
da Aeronáutica". · 

"Diário Oficial" de 20-11-1950. 

Decreto n.0 28 806, de 30 de outubro de 1950 -
"Autoriza o cidadão braslleiro, Temístocles 
Capone a pesquisar nitrato de potássio e 
smcato de magnésio (talco) no municipio 
de Itapeva, Estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 3-11-1950. 

Decreto n.o 28 807, de 30 de outubro de 1950 -
"Autoriza. o cidadão braslleiro Otávio S. 
Rollm a pesquisar calcário, talco e asso
ciados no município de Ribeirão Branco, 
Estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 3-11-1950. 

Decreto n.º 28 809, de 30 de outubro de 1950 -
"Concede à Sociedade "Aguar Itait1ndiba. 
Ltda" ., autorização para funcionar como 
emprêsa. de mineração". 

"Diário Oficial" de 14-11-1950. 

Decreto n.º 28 810 de 30 de outubro de 1950 -
"Declara sem efeito o Decreto n.o 26 629 
de 5 de maio de 1949". 

"Diário Oficial" de 3-11-1950. 

Decreto n.0 28 812, de 30 de outubro de 1950 -
"Aprova novo projeto e orçamento para 
cobertura do pátio entre o armazém inter
no n.o 8 e a casa de máquinas n.o 2 e 
obras complementares, levadas a efeito no 
pôrto de Santos". 

"Diário Oficial". de 3-11-1950. 

Decreto n.º 28 814, de 30 de outubro de 1950 -
"Aprova projeto e oi;ça.mento para constru
çil.o de habitações para residência do pes
soal da Turma de Chaves, da Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil". 

"Diário Oficial" de 3-11-1950. 
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Decreto n.º 28 816, de 31 de outubro de 1950 -
"Altera o artigo 33 do Regulamento Dlaçl
pllnar para a Armada". 
"Diário Oficial" de 4-1-1950. 

Decreto n.º 28 817, de 31 de outubro de 1950 -
"Altera a Tabela única de Extranumerário 
Mensalista do Ministério da Marinha". 
"Diário Oficial" de 4-11-1950. 

Decreto n.º 28 818, de 31 de outubro de 1950 -
"Concede reconhecimento para o curso de 
ciências econômicas da FacUldade do Co
mércio e Economia de Pernambuco". 
"Diário Oficial" de 8-11-1950. 

Decreto n.0 28 819, de 31 de outubro de 1950 -
"Concede reconhecimento ao curso de au
xlliar de enfermagem da Escola de Auxi
liares de Enfermagem São José, de São 
Paulo". 
"Diário Oficial" de 30-11-1950. 

Decreto n.º 28 822, de 1 de novembro de 1950 -
"Declara caduco o Decreto n.º 26 897, de 13 
de julho de 1949". 

"Diário Oficial" de 4-11-1950. 

Decreto n. 0 28 824, de 1 de novembro de 1950 -
"Autoriza Vltor de sousa Brenes a ampliar 
as Instalações de sua usina hldro-elétrica, 
construir uma linha de transmissão e es
tender a sua zona de fornecimento de ener
gia elétrica". 
"Diário Oficial'.' de 8-11-1950. 

Decreto n.0 28 825, de 1 de novembro de 1950 -
"Aprova alteração parcial de traçado de 
linhas de transmissão a serem construidas 
pela The Sã.o Paulo Tramway, · Ltght and 
Power Company Llmlted, modifica os têr
mos do Decreto n.o 26 969, de 27 de julho 
de 1949 e dá outras providências". 
"Diário Oficial'' de 6-11-1950. 

Decreto n. • 28 826, de 1 de novembro de 1950 -
"RetUfca o Decreto n.o 28 718, de 7 de ou
tubro de 1950". 

"Diário Oficial" de 4-11-1950. 

Decreto n.0 28 828, de 1 de novembro de 1950 -
"Declara de utilidade pública a Associação 
Comercial de Laguna". 
"Diário Oficial" de 4-11-1950. 

Decreto n.0 28 832, de 6 de novembro de 1950 -
"Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú
blicas o crédito especial de Cr$ 94 500 000,00, 
para auxiliar "The Great Western of Brazil 
Railway Company, Limlted, no aumento dos 
ordenados e salários dos seus empregados". 
"Diário Oficial'' de 6-11-1950. 

Decreto n.0 28 833, de 6 de novembro de 1950 -
"Altera a lotação do Ministério da Aero
náutica". 
"Diário Oficial" de 8-11-1950. 

Decreto n.0 28 834, de 6 de novembro de 1950 -
"Altera a redação de artigo do RegUlamento 
da Escola de Comando e Estado Maior da 
Aeronáutica". 
"Diário Oficial" de 8-11-1950. 

Decreto n.0 28 835, de 6 de novembro de 1950 -
"Altera sem aumento de despesa, a Tabe
la única de Extranumerárlo-Mensalista do 
Ministério da Aeronáutica". 
"Diário Oficial" de 9-11-1950. 

Decreto n.• 28 836, de 7 de novembro de 1950 -
"Modifica o parágrafo 3.0 do artigo 27 do 
Decreto n.º 27 959, de 5 de abril de 1950". 
"Diário Oficial" de 9-11-1950. 

•Decreto n.º 28837, de 7 de novembro de 1950 -
"Classifica a guarnição especial do Forte 
Príncipe da Beira, na a.a Região Militar". 
"Diário Oficial" de 9-11-1950. 

Decreto n.• 28 840, de 8 de novembro de 1950 -
"Declara Integrada ao território nacional a 
plataforma submarina na parte correspon
dente a nosso território, e dá outras provi
dências". 
"Diário Oficial" de 18-11-1950. 

Decreto n.º 28 843, de 9 de novembro de 1950 -
"Autoriza "The Sã.o Paulo Tramway Llght 
and Power Company Llmlted" 'a construir 
uma linha de transmissão na capital do 
Estado de Sã.o Paulo". 
"Diário Oficial" de 30-11-1950. 

Decreto n.• 28 844, de 9 de novembro de 1950 -
"Autoriza o uso de caminhão para o trans
porte de frutos de oltlclca e de sementes 
de mamona a granel". 
"Diário Oficial" de' 13-11-1950. 

Decreto n.o 28 846, de 9 de novembro de 1950 -
"RegUlamenta a Lei n. 0 705, de 16 de 
maio de 1949". 
"Diário Oficial" de 11-11-1950. 

~ 
Decreto n.º 28 847, de 9 de novembro de 1950 -

"Altera dispositivos do Decreto número 
28 313, de 28 de junho de 1950". 
"Diário Oficial" de 13-11-1950. 

Decreto n.• 28 849, de 10 de novembro de 1950 -
"Prolbe o funcionamento dos cursos de 
ciências econômicas e ciências contábeis e 
atuariais da FacUldade de Ciências Econô
micas Martim Afonso". 
"Diário Oficial" de 14-11-1950. 

Decreto n.o 28 850, de 10 .de novembro de 1950 -
"Abre pelo Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Cr$ 1 050 000,00 
para atender à despesa com aquisição de 
objetos históricos e de arte". 
"Diário ·onclal" de 11-11-1950. 

Decreto n.• 28 851, de 10 de novembro de 1950 -
"Altera a Tabela única de Extranumerário 
Mensalista do Ministério da Fazenda". 
"Diário Oficial" de 14-11-1950. 

Decreto n.º 28 852, de 13 de novembro de 1950 -
"Abre pelo Ministério da Aeronáutica, o 
crédito especial de crs 8 489 780,10 (oito 
milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, 
setecentos e oitenta cruzeiros e dez cen
tavos)". 

Decreto n.• 28 853, de 13 de novembro de 1950 -
"Declara de utUldade pública, para desa
propriação pela Estrada de Ferro Central 
do Brasil, os Imóveis necessários ao plano 
de remodelação do ramal de São PaUlo, 
aprovado pelo Decreto n.º 13 200, de 19 de 
agôsto de 1943". 
"Diário Oficial" de 16-11-1950. 

Decreto n.0 28 854, ·de 13 de novembro de 1950 -
"Outorga concessão à Rádio Record S. A., 
com sede em São Paulo, Estado de São 
PaUlo, para estabelecer uma estação de ra
diotelevisão". 
"Diário Oficial'' de 22-11-1950. 
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Decreto n. • 28 855, de 13 de novembro de 1950 -
"Suprime cargo vago". 
"Diário Oficial" de 16-11-1950. 

Decreto n.0 28 856, de 13 de novembro de 1950 -
"Suprime cargo vago". 
"Diário Oficial" de 16-11-1950. 

Decreto n. • 28 857, de 13 de novembro de 1950 -
"Suprime cargo vago". 
"Diário Oficial" de 16-11-1950. 

Decreto n.o 28 858, de 13 de novembro de 1950 -
"Suprime cargo vago". 
"Diário Oficial" de 16-11-1950. 

Decreto n.• 28 859, de 13 de novembro de 1950 -
"Suprime cargos vagos". 
"Diário Oficial" de 16-11-1950. 

Decreto n.0 28 861, de 13 de novembro de 1950 -
"Suprime cargos vagos". 
"Diário Oficial" de 16-11-1950. 

Decreto n.• 28 862, de 13 de novembro de 1950 -
"Altera a redação dos artigos 13 e 14 das 
instruções baixadas pelo Decreto n.º 9 981, 
de 14 de julho de 1942". 
"Diário Oficial" de 16-11-1950. 

Decreto n.0 28 863, de 13 de novembro de 1950 -
"Altera o Quadro do Pessoal do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do 
Estado e dá outras providências". 
"Diário Oficial" de 14-11-1950. 

Decreto n.• 28 867, de 16 de novembro de 1950 -
"Revoga o Decreto n.º 14 745, de 10 de fe
vereiro de 1944". 
"Diário Oficial" de 18-11-1950. 

Decreto n.0 28 868, de 16 de novembro de 1950 -
"Abre, pelo Ministério da Educação e Saúde, 
o crédl to especial de Cr$ 108 995 ,20, para 
atender às despesas com o pagamento de 
gratUfcações de magistério". 
"Diãrio Oficial" de 16-11-1950. 

Decreto n.• 28 869, de 16 de novembro de 1950 -
"Concede permissão à fundição e à ofici
na de montagem e reparação de vagões 
da Companhia Brasileira de Material Fer
rovlé.rto para funcionar aos domingos e fe
riados". 
"Diário Oficial" de 16-11-1950. 

Decreto n.º 28 873, de 16 de novembro de 1950 -
, "Outorga à emprêsa Ourobranquense de 
Eletricidade e Transformação de Produtos 
S. A. concessão para o aproveitamento de 
energia hidráullca dé uma queda d'água 
existente no rio Veríssimo, municipio de 
Ouro Prêto, Estado de Minas Gerais, e res
tringe a zona de concessão da Cia. Indus
trial Ouropretana de Tecidos, Fôrça, Luz 
e Telefones". 
"Diário Oficial" de 22-11-1950. 

Decreto n.• 28 875, de 16 de novembro de 1950 -
"Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Gonçalo do Pará a construir uma Unha de 

transmlssAo entre os municlplos de Betlm 
e São Gonçalo do Pará no Estado de Minas 
Gerais". 
"Diário Oficial" de 22-11-1950. 

Decreto n.º 28 878, de 16 de novembro de 1950 -
"Altera a Tabela única de Extranumerárlo 
Mensallsta do Ministério da Fazenda". 
"Diário Oficial" de 20-11-1950. 

Decreto n.• 28 879, de 20 de novembro de 1950 -
"Declara protetoras de acôrdo com o artigo 
4.º, letras "a" e "b" do Decreto n.o 23 793 
de 23 de janeiro de 1934 as florestas que 
indica". 
"Diário Oficial" de 22-11-1950. 

Decreto n.º 28 881, de 21 de novembro de 1950 -
"Abre pelo Ministério da Fazenda, o cré
dito suplementar de Cr$ 8 225 200,00 às do
tações que especifica" . 
"Diário Oficial" de 21-11-1950. 

Decreto n.• 28 883, de 21 de novembro de 1950 -
"Rescinde o contrato de concessão do põrto 
de Tõrres, a que se refere o Decreto n.o 
20 447, de 25 de setembro de 1951". 
"Diário Oficial" de 23-11•1950. 

Decreto n.o 28 886, de 21 de novembro de 1950 -
"Altera a redação do Decreto número 28 277 
de 21 de junho de 1950". 
"Diário Oficial" de 23-11-1950. 

Decreto n. • 28 897, de 23 de novembro de 1950 -
"Aprova os estatutos da "Companhia Bra
sileira de Colonização e Imigração Ita
llana". 
"Diário Oficial" de 30-11-1950. 

Decreto n.º 28 898, de 23 de novembro de 1950 -
"Abre ao Conselho Nacional de Economia 
o crédito especial para o fim que especi
fica". 
"Diário Oficial" de 25-11-1950. 

Decreto n.0 28 900, de 27 de novembro de 1950 -
"Altera, sem aumento de despesa a tabe
la anexa do Decreto n.º 26 854, de 6 de 
julho de 1949, que dispõe sôbre o Quadro 
do Pessoal do Instituto Nacional do Sal". 
"Diário Oficial" de 29-11-1950. 

Decreto n.0 28 902, de 27 de novembro de 1950 -
"Reconhece excesso de despesas feitas pela 
Companhia Docas da Bahia e altera o De
creto número 15 868 de 19 de junho de 
1944". 
"Diário Oficial" de 29-11-1950. 

Decreto n.• 28 903, de 27 de novembro de 1950 -
"Aprova projeto e orçamento para Instala
ção de rêde de energia elétrica na vlla re
sidencial "Presidente Dutra'', em Curuçá, 
da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil". 
"Diário Oficial" de 29-11-1950. 

Decreto n.0 28 904, de 28 de novembro de 1950 -
"Dispõe sôbre a Tabela de Extranumeré.rlos 
Mensalistas do Departamento de Imprerusa 
Nacional, e dá outras providências". 
"Diário Oficial" de 29-11-1950. 

~ Use o serviço de informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
e completar os seus informes sõbre a geografia em geral e a geografia do Brasil em especial. 
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Integra da legislação de interêsse geográfico 

Decretos 

Decreto n.0 29 807, de 25 de Julho de 1951 

Aprova o Regimento da Comissão do Vede do 
São Francisco. 

O Presidente da Rep'l'.íbllca, 1111ando da atri
buição que lhe confere o artigo 87, n.º I, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.º Fica aprovado o Regimento da 
Coml.ssão do Vale do São Francisco (C. V. s. F.) 
que, assinado pelo Minlstro da Justiça e Ne
gócios Interiores, com êate baixa. 

Art. 2.• Ficam expressamente revogados os 
Decretos ns. 26 475, de 17 de março de 1949 e 
27 301, de 10 de~ outubro de 1949, e demais 
disposições em contrário. 

Art .. 3,0 :ltste Decreto entrará em vigor na 
data da sua publicação. 

Rio de Janeiro, em 25 de Julho de 1951: 
139.º da Independência e 63.º da Rep11bl1ca. 

GETÚLIO V ARGAf. 
Francisco Negrão de Lima. 

REGIMENTO DA COMISSÃO DO V ALB 
DO SAO FRANCISCO 

CAPiTULO I 

Da finalidade 

Art. 1.º A Comissão do Vale do São Fran
cisco (C. V. S. F.), criada pela Lei n.o 541, de 
15 de dezembro de 1948, para atender ao dis
posto no artigo 29 do Ato das Dlsposições Cons
titucionais Transitórias, é diretamente subor
dinada ao Presidente da Rep'l'.íbllca e tem por 
finalidade: 

a) elaborar e submeter ao Presidente da 
Rep'l'.íblica, para apreciação do Congresso Na
cional, o plano geral de aproveitamento do vale 
do São Francisco; e 

b) dar execução ao referido plano, direta
mente ou por intermédio de outro8 órgãos do 
serviço p'l'.íblico, depois de aprovado pelo Con
gresso Nacional. 

Art. 2.0 A c. V. s. F. compete: 
I - promover a realização de obras e me

lhoramentos incluídos no plano aprovado pelo 
Congresso Nacional; 

II - orientar e fiscalizar as entidades Já 
existentes no vale do São Francisco, com as 
mesmas finalidades da Coml.ssão; 

III - orientar as correntes migratórias das 
populações do vale do São Francisco, assegu
rando-lhes fac!lidades assistencials e oportuni
dades de emprêgo; 

IV - coordenar a ação das unidades admi
nistrativas federais, estaduais e municipais para 
a execução dos serviços p'l'.íbllcos respectivos, que 
envolva aplicação de dotações oriundas do ar
tigo 29 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; 

V - colaborar com as associações já cons
titu!das, ou que venham a ser criadas, no sen
tido de introduzir na agricultura e na pecuária, 
ou de os aperfeiçoar, métodos racionais de tra
balho; 

VI - colaborar com as entidades e asso
ciações constituídas ou que venham a ser cria-

das, no sentido de difundir métodos racionais 
de educação e assistência social em proveito das 
populações do vale; 

VII - realizar acordos e convênios com as 
entidades do serviço p'l'.íbllco, para execução de 
trabalhos, mediante expressa autorização do 
Presidente da Rep'l'.íbllca; 

VIII - opinar sôbre todo projeto de obra 
que fõr elaborado por outra qualquer entidade 
p'l'.íbllca, ou particular, e fiscalizar sua execução, 
quando seu financiamento, no todo ou em par
te, correr por conta de dotações oriundas do 
artigo 29 do Ato das Dlsposições Constitucionais 
Transitórias; 

IX - f1scallzar as emprêsas concessionárias 
da exploração de serviços de ut1lidade p'l'.íblica, 
no vale do São Francisco, quando as mesmas 
forem financiadas, no todo ou em parte, com 
dotações oriundas do artigo 29 do Ato das Dis
posições Constitucionais Transitórias; 

:X - opinar sôbre a execução de tõda obra 
p'l'.íbllca ou particular, no vale do São Francisco, 
quando a mesma estiver compreendida nas ati
vidades da Comtssâo, fixadas neste Regimento, 
embora a cargo de outras entidades ou órgãos 
do serviço p'l'.íblico; 

XI - opinar, junto aos órgãos competen
tes, sôbre a concessão ou aproveitamento de 
quedas d'água na bacia do São Francisco e nas 
de seus afluentes e, quando conveniente, explo
rar outras, diretamente, ou por intermédio de 
sociedade de economia mlsta que !Or organiza
da, ressalvadas as concessões existentes; 

XII - pesquisar e explorar, diretamente, ou 
por intermédio de outras entidades, os re
cursos minerais do vale do São Francisco, res
salvadas as concessões existentes, opinando jun
to aos órgãos competentes, sôbre a concessão 
ou exploração de novas jazidas no mesmo vale; 

XIII - promover, direta ou indiretamente, 
o desenvolvimento industrial do vale do São 
Francisco; 

XIV - emitir parecer sõbre tõdas as ques
tões técnicas, administrativas e contratuais 
submetidas à apreciação do Govêmo Federal e 
referentes às suas atribuições. 

CAPiTULO II 

Do plano geral 

Art. 3.º O plano geral destinado ao apro• 
veitamento do vale do São Francisco terá por 
objetivo: 

I - a regularização do regime fluvial; 
II - o contrõle e utilização das águas; 
III - o melhoramento das condições de 

navegabll1dade do rio São Francisco, de sua 
barra e de seus anuentes; 

IV - o aproveitamento do potencial hidre
létrico; 

V - o desenvolvimento da Irrigação e da 
açudagem; 

VI - o aparelhamento dos portos fluviais; 
VII - a ampliação do sistema regional de 

transportes; 
VIII - a melhoria do tráfego fluvial; 
IX - a ampliação da rêde de comunicações; 
X - o saneamento dos n'l'.ícleos urbanos e 

das zonas rurais; 
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XI - a proteção das localidades ribeirinhas 
e das margens dos rios contra as inundações e 
erosões; 

XII - a desobstrução dos cursos d'água e 
drenagem dos pântanos e lagoas; 

XIII - a urbanização regional; 
XIV - a exploração e conservação das ri

quezas minerais, da fauna e da flora; 
XV - o reflorestamento e aproveitamento 

racional das terras; 
XVI - o fomento da produção; 
XVII - o incremento da imigração e da 

colonização; 
XVIII - a educação e o ensino profissional; 
XIX - o amparo à saúde e a assistência às 

populações; 
XX - a defesa dos interêsses coletivos, in

clusive pela desapropriação das áreas necessá
rias. 

CAPÍTULO III 

Da autonomia 

Art. 4.º A C. V. s. F. possui autonomia 
financeira e administrativa e os atos do Presi
dente da República a ela atinentes serão refe
rendados pelos titulares dos Ministérios a que 
disserem respeito. 

CAPÍTULO IV 

Da sede e fõro 

Art. 5.º a e. V. s. F. tem sua sede e fôro 
na capital da República. 

CAPITULO V 

Da direção 

Art. 6.º A C. V. S. F. terá um Diretor Su
t>erintendente e mais dois Diretores, todos de 
nomeação do Presidente da República, esco
lhidos entre pessoas de reconhecida idoneidade 
técnica, moral e administrativa, e demissíveis 
aà nutum, sendo-lhes vedado: 

I - exercer qualquer outra função de ca
ráter público; 

II - participar de lnterêsses financeiros em 
companhias ou emprêsas organizadas com ob
jetivos Idênticos aos da Comissão. 

Art. 7.º A direção da e. V. s. F. será exer
cida pelo Diretor-Superintendente, ao qual fi
cam diretamente subordinados os Diretores a 
quem se refere o artigo anterior. 

Art. 8.º O Diretor-Superintendente reunirá 
os Diretores, pelo menos uma vez por mês, para: 

I - opinar sôbre o plano geral de aprovei
tamento do vale do São Francisco. 

II - tomar conhecimento dos trabalhos da 
Comissão. 

§ 1.º As reuniões serão presididas pelo Di
retor Superintendente, que designará um ser
vidor administrativo para secretariar os respec
tivos trabalhos. 

§ 2.º O Diretor Superintendente e os Dire
tores poderão fazer-se acompanhar de servido
res, seus subordinados, às reuniões, a fim de 
prestarem esclarecimentos sôbre determinado 
assunto. 

§ 3.º Serão consignados em ata os parece
res emitidos nas reuniões. 

Art. 9.º Os observadores estaduais designa
dos na forma do artigo 13 da Lei n.o 541, de 
15 de dezembro de 1948, poderão participar das 
reuniões de que trata o artigo anterior, sendo
-lhes assegurados direitos amplos de informa
ção e discussão. 

Parágrafo único. Poderão participar, tam
bém, das reuniões da Comissão, representantes 
de entidades cujos serviços tenham afinidades 
com as da Comissão, quando previamente de
signados pela aut:irldade competente, por soli
citação do Diretor-Superintendente. 

CAPíTULO VI 

Da organização 

Art. 10. A e. V. S. F. compõe-se de: Dire
toria de Planos de .Obras (D.P.0.). 

Diretoria de Produção e Assistência (D. 
P.A.). 

Divisão de Administração (D.A.). 
Distritos. 
§ l.º A D.P.O. e a D.P.A. serão dirigidas 

pelos Diretores mencionados no artigo 2.0 da 
Lei n.º 541, de 15 de dezembro de 1948. 

§ 2.0 Para trabalhos de natureza Jurídica, 
terá a e. V. S. F. um Consultor Jurídico, direta
mente subordinado ao Diretor-Superintendente. 

§ 3.º A e. V. S. F. terá um Secretário que 
exercerá, também, as atribuições de Secretário 
do Diretor Superintendente. 

Art. 11. Os órgãos que compõem a C. V. 
S. F. funcionarão perfeitamente articulados, em 
regime de mútua colaboração, sob a orientação 
do Diretor-Superintendente. 

CAPITULO VII 

Da composição e competência dos órgãos 

SECÇÃO I 

Da D.P.O. 

Art. 12. A D.P.O. compete estudar, pro
jetar, orçar, construir e conservar as obras pre
vistas no plano geral de aproveitamento do 
vale do São Francisco. 

Art. 13. A D.P.O. compreende: 
Divisão de Estudos e Projetos (D.E.P.). 
Divisão de Construção e Conservação (D.C.). 
Art. 14. A D.E.P. compete: 
I - estudar, projetar, especificar e orçar 

as obras constantes dos programas que lhe 
forem cometidos; 

II - manter-se atualizada com o progresso 
da técnica de estudos e projetos relacionados 
com as atividades da comissão, e, quando ne
cessário, promover a introdução de novos mé
todos em seus trabalhos; 

III - coordenar os estudos geológicos, me
teorológicos, hidrológicos, hidrográficos, topo
gráficos e outros, referentes ao vale do São 
Francisco, apurando os dados resultantes dêsses 
estudos, tendo em vista a sua utilização na 
elaboração de seus trabalhos; 

IV - proceder a estudos experimentais, rea
lizando pesquisas e observações; 

V - examinar os estudos que lhe forem en
caminhados e sugerir a sua complementação 
quando fôr o caso; 

VI - organizar e rever tabelas de preços 
e de composição de unidades de orçamento; 

VII - efetuar, quando lhe fôr cometida, a 
revisão de projetos, especificações e programas 
que, por conveniência do serviço, tenham sido 
elaborados por outros órgãos da comissão; 

VIII - organizar os cadernos de encargos 
e demais instruções relativas aos seus serviços; 

IX - rever ou coligir, comentar e elaborar, 
para utilização ou aplicação, os dados que se 
refiram a projetos de obras ou às atividades da 
com:ssã.o; 

X - elaborar instruções técnicas para con
corrência de obras; 

XI - o;:inar sõbre todo projeto de obra que 
fõr elaborado por outra qualquer entidade pú
bllca ou particular e que lhe seja submetido. 

Art. 15. A D.e. compete: 
I - flscallzar a construçio das obras que 

lhe forem cometidas ou cons•rui-las diretamen
te; 

II - reunir e coordenar os dados que Inte
ressem à c:instrução e fiscalizaçio das obras, 
providenciando, em tempo, a correção de faltas 
e defeitos das mesmas ev;denciados pela prá
tica; 
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III - organizar os cadernos de encargos e 
demais Instruções sôbre a execução e fiscaliza
ção das obras a seu cargo; 

IV - organizar e manter em dia a contabi
lidade técnica dos serviços, necessária à fiscali
zação das despesas e apurar os custos unitários 
e totais dos serviços; 

V - organizar normas de contratos para 
adjudicação de obras para administração con
tratada, empreitada e tarefa; 

VI - acompanhar o andamento dos traba
lhos por meto de fôlhas de medição, perfis de 
progresso, boletins e outros elementos; 

VII - manter-se em dia com os processos 
recentes das várias técnicas de construção, re
lacionadas com as atividades da comissão e pro
mover a introdução de novos métodos em seus 
trabalhos; 

VIII - 'dar parecer, quando solicitada, sô
bre os problemas relativos à técnica de cons
trução; 

IX - rever ou coligir, comentar e elabo
rar, para utmzação ou publicação, os dados 
relativos à apropriação e conservação das obras; 

X - manter-se em dia com o andamento 
dos serviços de conservação de tôdas as obras 
a cargo da comiBBão; 

XI - dar parecer sôbre os problemas rela
tivos à conservação das obras e sugerir as 
providências que julgar neceSBãrias ao aper
feiçoamento dos serviços de conservação das 
mesmas. 

SECÇAO II 

Da D.P.A. 

Art. 16. A D.P.A. compete: 
I - realizar estudos e investigações para 

o levantamento ecológico do vale do São Fran
clsco; 

II - estudar e aplicar os meios mais ade
quados à conservação e renovação do solo, bem 
como dos recursos naturais incluídos nos rei
nos vegetal e animal; 

III - promover a fixação do homem à ter
ra pela distribuição adequada das áreas que 
forem sendo preparadas ou melhoradas e pela 
garantia de relações eficientes entre emprega
dos e empregadores, nos limites das leis vi
gentes; 

IV - estudar e desenvolver a produção ve
getal e a produção animal; 

V - estudar e promover a defesa sanitária, 
vegetal e animal; 

VI - estudar a organização econômica do 
vale, bem como as medidas tendentes a pro
mover a seu desenvolvimento; 

VII - promover o melhor ajustamento do 
homem à vida da região, sob todos os aspectos 
e modalidades; 

VIII - estudar as condfções sanitárias lo
cais e de seus habitantes e a aplicação dos meios 
adequados ao seu melhoramento. 

Art. 17. A D.P.A. compreende: 
Divisão de Produção e Colonização (D. 

P.C.). 
Divisão de Educação e Saúde (D.E.). 
Art. 18. A D.P.C. compete: 
I - orientar a formação racional das comu

nidades regionais; 
II - estudar o plano de colonização mais 

apropriado às diferentes regiões do vale; 
III - promover a criação de núcleos colo

niais para o homem da região, procurando, sem
pre que poSBivel, atrair alienígenas para os 
mesmos; 

IV - promover o aproveitamento para co
lonização das áreas de propriedade da União, 
dos estados e dos municípios, no vale do São 
Franclsco, que não estejam sendo utilizadas; 

V - promover os entendimentos necessários 
' à cessão ou desapropriação de áreas julgadas 

convenientes à obra colonizadora da região; , 

VI - amparar e encaminhar as correntes 
migratórias que se formem dentro do vale do 
São Franclsco, promovendo a sua localização 
racional; 

VII - auxiliar os agricultores e os criado
res na regularização da posse da terra já ocupa
da pelos mesmos; 

VIII - promover a conservação e a renova
ção do solo, das aguadas e dos recursos natu
rais, incluídos nos reinos vegetal e animal; 

IX - sugerir a construção de açudes e a 
perfuração de poços tubulares para o beneficia
mento das populações rurais; 

X - estudar as condições climáticas e os 
, meios disponíveis para a correção dos seus in
convenientes e defeitos; 

XI - controlar a utmzação das águas de 
irrigação, provenientes das obras realizadas pela 
comissão ou por outras entidades, e prestar as
sistência à referida ut111zação; 

XII - estudar e difundir práticas racionais 
de produção vegetal e de produção animal, em 
tôdas as suas modalidades; 

XIII - prestar assistência técnica aos la
vradores e criadores, pelos ensinamentos úteis 
e pelo fornecimento de máquinas, Instrumentos 
e aparelhos agrícolas, sementes, mudas e plan
tas, adubos, 1nset1c1das, fungicidas, carrapatici
das e produtos terapêuticos veterinários; 

XIV - promover e coordenar pesquisas 
agronômicas e veterinárias de caráter regional; 

XV - fomentar a silvicultura, organizar 
parques, reservas florestais e florestas típicas; 

XVI - divulgar métodos de regeneração e 
fertilização do solo; 

XVII - Promover a mecanização dos pro
cessos de exploração da terra; 

XVIII - tntenslftcar o uso da Irrigação e 
drenagem onde se tome poBBivel e aconselhável 
a suvplicação; 

XIX - manter estabelecimentos produto
res de sementes, mudas, plantas e reproduto
res selecionados; 

XX - promover a melhoria da exploração 
das plantas cultivadas e dos animais domésticos 
pelos métodos aconselháveis aos diferentes 
meios; 

XXI - fomentar a formação de pastagens 
e a conservação de pastos e plantas forragelras; 

XXII - difundir processos racionais de pro
dução vegetal e de produção animal, mediante 
acordos de cooperação com os lavradores; 

XXIII - prevenir e combater as doenças e 
pragas que infestam as plantas cultivadas e os 
animais domésticos; 

XXIV - promover o beneficiamento, a in
dustrialização, o armazenamento e a conser
vação dos produtos de origem vegetal e animal; 

XXV - realizar pesquisas econômicas e so
ciais, visando o aperfeiçoamento constante da 
produção; 

XXVI - promover a organização da produ
ção, aSBegurando a sua melhor circulação e dis
tribuição; 

XXVII - promover a aSBlstência à produção 
pelo crédito e cooperativismo e estimulando as 
POBB1b111dades de instituições do seguro de pro
dução agricola; 

XXVIII - estimular a organização de as
sociações de classe e dar-lhes aSBlstêncla. 

Art. 19. A D.E. compete: 
I - realizar estudos sôbre educação e saúde, 

tendo em vista as necessidades da região; 
II - promover a elevação do nivel educa

cional e sanitário das populações do vale; 
III - promover o melhoramento das con

dições de vida das populações, principalmente 
no que concerne à alimentação, ao vestuário e 
à habitação; 

IV - promover a criação de hábitos efi
cientes nas relações entre empregados e empre
gadores, nos limites das leis vigentes, para me
lhor garantia dos 1nterêsses de ambas as partes 
e dos empreendimentos da comissão; 
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V - combater as endemias que aBSolam a 
região evitando e debelando os surtos epidêmi
cos; 

VI - prestar aos interessados esclarecimen
tos sôbre os planos da comlBBão, de fins educati
vos e sanitários; 

VII - promover o funcionamento de agên
cias de educação proflBSional que se fizerem 
neceBSárlos à recuperação econômica da região; 

VIII - realizar a educação extensiva acon
selhável à melhor adaptação do homem ao meio 
físico; 

IX - divulgar ensinamentos úteis pelo rá
dio, cinema, imprensa e demais meios de difu
são; 

X - difundir e facilitar meios de recrea
ção popular; 

XI - dar assistência, in-loco, à familia ru
ral, por meio de visitadores sociais; 

XII - ajudar a organização da vida domés
tica, em bases higiênicas e econômicas; 

XIII - estudar as organizações de caráter 
social, higiênico, educativo, financeiro e econô
mico a serem Instituídas nos núcleos coloniais; 

XIV - fazer o levantamento folclórico do 
vale do São Francisco e utillzá-lo como meio de 
conhecimento do sistema de vida das popula
ções do vale. 

SECÇÃO III 

Da D.A. 

Art. 20. A D.A. compete prestar os serviços 
de administração geral que se fizerem neceBBá
rios à execução dos trabalhos da C.V.S.F. 

Art 21. A D.A. compreende: 
Secção do Pessoal ( S .P.) . 
Secção do Material (S .M.) . 
Secção do Orçamento (S.O.). 
Parágrafo único. Haverá um servidor de

signado pelo chefe da D.A. para receber, re
gistrar, distribuir, expedir e guardar a corres
pondência oficial e papéis relativos às atividades 
da comiBBão; atender ao público em seus pedi
dos de informações e orientá-lo no modo de 
apresentar suas solicitações, sugestões ou re
clamações, bem como promover a publicação 
das decisões e atos relativos às atividades da 
comissão. 

Art. 22. A S.P. compete: 
I - Instruir os proceBBOs referentes a pes

soal; 
II - manter atualizados os fichários e re

gistros relativos ao PeBBOal; 
m - manter em dia o ementário da le

gislação e dos atos referentes ao peBBOal; 
IV - registrar a freqüência dos servidores 

da comiBBão; 
V - proceBSa.r e pagar as fôlhas de pes

soal; 
VI - organizar os boletins de merecimento 

dos funcionários públicos com exercício na co
missão, bem como os boletins de movimento 
do peBBOal, providenciando a sua. remessa a 
quem de direito, de a.cõrdo com as leis e regu
lamentos em vigor; 

VII - coligir e fornecer à a.e. os elemen
tos neceBSários à proposta. orçamentária. da co
miBSão, na parte relativa ao peBSoal; 

VIII - executar todo e qualquer serviço re
lativo ao peBSoal, que lhe fôr determina.do. 

Art. 23. A S.M. compete: 
1 - organizar o registo dos bens da comis

são, anotando o valor, depreciação e valoriza
ção de cada um, de acôrdo com a legislação vi
gente; 

II - manter em dia a escrituração de todo 
o material de consumo da comissão, mencio
nando entradas, saídas e estoques de cada ar
tigo; 

III - providenciar, quando autorizadas, as 
aquisições de materiais para os órgãos integran
tes da comlBSão de acôrdo com as neceBBidades 
de cada serviço; 

IV - receber, armazenar e distribuir o ma
terial aos diversos órgãos da comiBSão; 

V - sugerir a troca, ceBSão, venda ou bai
xa do material Julgado Imprestável, ou em de
suso; 

VI - realizar as concorrências públlcas e 
administrativas ou coletas de preços; 

VII - preparar as requisições de material e 
encaminhá-las ao Chefe da Divisão; 

VIII - preparar o expediente das contas 
apresentadas; 

IX - anotar as verbas orçamentárias e os 
créditos adicionais destinados a aquisição de 
material; 

X - providenciar, quando autorizada. a re
paração e a substituição do material em uso, 
de acôrdo com as requisições dos demais ór
gãos da comissão; 

XI - lavrar, quando autorizada, os têrmos 
de ajuste, contratos, acordos e quaisquer outros 
atos relativos a aquisição, alienação, permuta e 
baixa do material; 

XII - providenciar o desembaraço dos 
materiais da comlBSão; 

XIII - manter atuallzado o ementário da 
legislação, das Instruções e dos atos referentes 
ao material; 

XIV - proceder ao balanço anual dos bens 
da comlBBão; 

XV - collglr os elementos necessários ao 
preparo da proposta orçamentária da comissão, 
na parte relativa ao material, e fornecê-los à 
S.O.; 

XVI - executar todo e qualquer serviço, 
relativo ao material, que lhe fôr determinado. 

Art. 24. A S.O., compete: 
I - manter em dia a escrituração das do

tações, orçamentárias ou não, que forem dis
tribuídas à comissão; 

II - Fazer o expediente relativo à abertura 
e distribuição de créditos suplementares, ex-
traordinários ou especiais; • 

III - empenhar, de acôrdo com as dispo
sições legais vigentes, as despesas autorizadas 
pelo Diretor-Superintendente; 

IV - organizar a demonstração documen
tada das despesas reallzadas pela comiBSão; 

V - organizar, examinar e relatar as pres
tações de contas de adiantamento apresentadas 
pelos responsáveis, para Julgamento superior; 

VI - conferir e processar as contas da co
missão, efetuando os pagamentos que forem 
autorizados pelo Diretor-Superintendente; 

VII - extrair, conferir e legalizar gulas de 
recolhimento, depósitos, cauções, multas e re
tltulções; 

VIII - extrair, nas épocas próprias, balan
cetes, demonstrações e balanços que devam ser 
submetidos ao Diretor-Superintendente; 

IX - providenciar para que sejam desem
penhados pela comissão todos os encargos e 
obrigações que as leis e instruções vigentes lhe 
atribuem, referentes à contabi11dade pública; 

X - organizar as propostas orçamentárias 
da comiBSão, tomando por base os seus progra
mas de trabalho e os estudos parciais, quanto 
ao peBSoal e ao material, realizados pelas seções 
competentes. 

XI - desempenhar todos os trabalhos que 
lhe forem cometidos, relativos à contabilidade 
das receitas e despesas da comissão. 

Art. 25. Os distritos da C.V.S.F., dentro 
dos limites de suas atribuições, representam a 
comiBBão Junto aos Governos dos estados e dos 
municípios e ao públlco em geral, competin
do-lhes: 

I - reallzar estudos e pesquisas relativos 
às finalidades da comissão que lhes forem de
terminados pelo Diretor-Superintendente; 

II - executar ou fiscalizar os serviços que 
lhes forem atribuídos; 

III - dar exemplo, quando necessário, da 
exploração racional da terra para administração 
direta de estabelecimentos agrícolas; 
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IV - sugerir providências necessãrlas ao 
desempenho de suas atribuições ou à e!lciência 
da obra de valorização do vale; 

V - zelar pela conservação do aparelhamen
to instrumental e outros materiais da comillllão 
que estiverem a seu cargo; 

VI - zelar pela conservação de todos os 
serviços e instalações sob sua jurlsdição; 

VII - remeter, mensalmente, ao Diretor
-Superintendente da comissão, um relato dos 
serviços a seu cargo, bem como uma demons
tração das despesas efetuadas, fornecendo, ain
da, os elementos necessãrlos ao perfeito conhe
cimento do andamento do serviço; 

vm - fiScalizar a exploração de qualquer 
emprêsa concessionária de serviço, quando lhes 
fôr atribulda essa função; 

IX - informar os processos que lhes forem 
encaminhados; 

X - verificar a procedência das reclamações 
do público, indicando a autoridade competente 
para as providências necessãrlas à justa solu
ção de cada caso; 

XI - propor as penalidades aplicáveis às 
emprêsas sob sua fiScalização que, por fôrça 
de contrato, ou convênios com a comissão, se
jam passiveis de multa ou tenham infringi.do 
dispositivos contratuais; 

XII - tomar tôdas as providências para 
uma eficiente fiScalização técnica, contratual, 
industrial e contábil dos serviços sob sua ju
rtsd1ção; 

XIII - organizar o histórico de cada ser
viço executado, fiScallzado ou controlado, com 
rigorosa seleção das fontes informativas; 

XIV - providenciar, quando autorizadas, o 
pagamento das contas de material, das fôlhas de 
medição, dos serviços em andamento e das fô
lhas de péssoal, no limite dos numerários que 
lhes forem distribuidos, contab111zando as des
pesas; 

XV - receber e encaminhar, devidamente 
informados, os requerimentos dirigidos às au
toridades superiores e concernentes às ativida
des da comissão; 

XVI - organizar, a fim de serem submeti
das à competente aprovação as tabelas anuais 
de pessoal necessãrlo aos seus servtçoa; com a 
designação do número de servidores e da diãrla 
de cada um dos mesmos, observados os disposi
tivos legais; 

XVII - providenciar para que seja mantido 
sempre em dia o inventário dos bens sob sua 
responsabilidade; 

XVIII - zelar pela fiel observância das dis
posições dêste regimento, embargando, de adôr
do com a lei, a execução' de qualquer serviço 
que prejudique as finalidades da comissão; 

XIX - executar todos os trabalhos que, 
dentro das atribuições da comissão, lhes sejam 
determinados ou recomendados pelo Diretor
-Superintendente. 

Art. 26. Os distritos da C.V.S.F. são em 
número de cinco e têm as seguintes denomi
nações, sedes e jurisdições: 

I - l.º Distrito, com sede na cidade de Be
lo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais, 
é jurisdição sõbre tôda a bacia do alto São 
Francisco e de seus afluentes; 

II - 2.0 Distrito, com sede na cidade de 
Plrapora, estado de Minas Gerais e jurisdição 
sõbre tôda a bacia mineira do médio São Fran
ciSco e de seus afluentes; 

m - 3.º Distrito, com sede na cidade do 
Bom Jesus da Lapa, estado da Bahia, e jurisdi
ção sõbre tôda a secção superior da bacia baiana 
do médio São Francisco e de seus afluentes; 

IV - 4.º Distrito, com sede na cidade de 
Juàzeiro, estado da Bahia, e jurisdlção sõbre 
tôda a secção inferior da bacia do médio São 
FranciSco e de seus afluentes; 

V - 5.º Distrito, como sede na cidade de 
Propriá, estado de Sergipe, e jurisdlção sôbre 
tôda a bacia do baixo São Francisco e de seus 
afluentes. 

Art. 27. Quando o vulto e a duração dos 
estudos, obras e serviços, não justificarem a 
criação de um distrito, poderão ser criadas 
residências, as quais terão sede, subordinação 
e fins determinados em cada caso espécial. 

CAPtTULO VIII 
Do pessoal e suas atribuições 

Art. 28. Os serviços a cargo da Comissão 
do Vale de São Francisco serão executados pelos 
ocupantes dos cargos em comissão ou por ser
vidores contratados, mensalistas e diaristas, e 
pessoal de obras, admitidos na forma da legis
lação em vigor, bem como por servidores legal
mente requisitados. 

Art. 29. o quadro do pessoal da C.V.S.F. 
será fixado em lei anual e 8'US ocupantes serão 
de livre nomeação e exoneração pelo Presidente 
da República. 

Art. 30. As tabelas numéricas de mensalls
tas e diaristas da Comissão do Vale do São 
Francisco serão aprovadas pelo Presidente da 
República. 

Art. 31. Serão aproveitados nos trabalhos 
da comissão os servidores em dispon1b111dade 
e os que forem dispensáveis, existentes em re
partições federais, observadas as respectivas ap
tidões. 

Art. 32. As tabelas de salãrlos serão fixadas 
de modo que sejam observadas as condições de 
cada regi.ão, a fim de atenuar, quanto possível, 
as perturbações oriundas da mudança de ati
vidade das populações locais. 

Art. 33. Ao Diretor-Superintendente in
cumbe: 

I - convocar e presidir as reuniões da co
missão; 

II - superintender, orientar, coordenar e 
fiscalizar os trabalhos da comissão; 

m - representar a comissão em suas rela
ções externas; 

IV - assegurar a estreita colaboração dos 
diversos órgã"os da comiSllão entre si e com os 
demais serviços públicos que tenham a seu 
cargo atividades afins; 

V - entender-se diretamente e autorizar 
entendimentos com as autoridades da União, 
dos estados e dos municlpios, sõbre assuntos da 
competência da comissão; 

VI - autorizar as modificações de projetos 
das quais não resultem aumento de despesa, 
nem alteração dos planos aprovados; 

VII - aprovar os planos de pesquisas, estu
dos, inquéritos e investigações sôbre assuntos 
relativos às atividades da comissão, a serem 
realizados diretamente pela C.V.S.F. ou em 
colaboração com outras entidades públicas e 
particulares; 

I vm - despachar, pessoalmente, com o Pre
sidente da República; 

IX - determinar as providências necessá
rias à boa marcha dos trabalhos; 

X - inspecionar as atividades da comissão; 
XI - solicitar a distribuição de créditos 

orçamentãrlos e adicionais e fazer verificar 
suas aplicações; 

XII - autorizar as despesas, dentro dos li
mites das respectivas verbas; 

XIII - autorizar a execução dos serviços e 
obras para os quais existam verbas previstas; 

XIV - propor ao Presidente da República 
a nomeação do pessoal do quadro da·· comissão, 
admitindo os demais servidores, na forma da 
legislação em vigor; 

XV - designar os Diretores da C.V.S.F., 
os Chefes das Divisões e das secções e o Secre
tário da comiSllão; 

XVI - elogiar e impor penas disciplinares, 
inclusive a de SUl!llensão até 90 dias e exercer, 
.com relação ao pessoal a serviço da comissão, 
os demais atos que recairem em sua alçada; 

XVII - apresentar anualmente ao Presiden
te da República o relatório das atividades da 
comissão; 
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XVIII - encaminhar, para aprovação do 
Presidente da República, os projetos das obras 
que forem previstas no plano geral de aprovei
tamento do vale do São Francisco; 

XIX - propor ao Presidente da República 
os programas anuais de trabalho a serem exe
cutados pelos órgãos federais ou pela própria 
comissão; 

XX - assinar têrmos de ajuste, contratos, 
acordos, convênios e instruções para execução 
dos serviços; 

XXI - informar os pedidos de aforamen
to de terrenos do domínio da União, sob a ju-
risdl.ção da comissão; · 

XXII - baixar portarias e aprovar instru
ções, a aplicação de métodos de trabalho, nor
mas de serviços internos, de padronização de 
materiais, e de confecção de relatórios, bem 
como aprovar os originais dos trabalhos des
tinados à publicação oficial da comissão; 

XXIII - declarar competência para o exer
cício de atribuições de sua alçada; 

XXIV - autorizar a aquisição de materiais 
e equipamentos; 

XXV - aprovar as tabelas de preços orga
nizadas pelas Diretorias; 

XXVI - estabelecer as bases para as desa-. 
propriações por acõrdo; 

XXVII - exercer tôdas as demais ativi
dades, não expressamente previstas neste Regi
mento, que lhe caibam em virtude da legislação 
em vigor, ou que sejam necessárias à plena rea
lização dos objetivos da comissão. 

Art. 34. Aos Diretores incumbe: 
I - tomar parte nas reuniões da comissão; 
II - dirigir, coordenar e fiscalizar as ati-

vidades das Diretorias; 
m - submeter, anualmente, ao Diretor-su

perintendente os programas de trabalho das 
Diretorias; 

IV - despachar, pessoalmente, com o Dire
tor-Superintendente; 

V - dirigir-se aos Chefes ou Diretores de 
outras repartições públicas, em objeto de sua 
competência; 

VI - baixar instruções para execução de 
serviços das Diretorias; 

VII - apresentar, até 31 de janeiro de 
cada ano, ao Diretor-Superintendente, o rela
tório das atividades das Diretorias referentes 
ao ano anterior; 

VIII - opinar sôbre qustões da competência 
das Diretorias a serem solucionadas por auto
ridades superiores; 

IX - exercer, com relação ao pessoal a ser
viço das Diretorias, os atos que recairem na sua 
alçada; 

X - elogiar e apllcar penas disciplinares, 
inclusive a de suspensão até 30 dias, aos servi
dores lotados na Diretoria, propondo ao Dire
tor-Superintendente a aplicação de penalidade 
que exercer de sua alçada; 

XI - inspecionar os trabalhos dos órgãos 
das Diretorias; 

XII - exercer tôdas as demais atividades 
não expressamnte previstas neste regimento que 
lhes caibam em virtude de legislação em vigor 
ou que sejam necessárias à plena realização das 
atribuições afetas aos órgãos sob sua direção. 

Art. 35. Aos Chefes de Distrito incumbe: 
I - exercer, de modo geral, funções de di

reção, fiscalização e contrôle, nos limites de 
suas jurisdições e em relação aos serviços que 
lhes forem cometidos; 

II - fiscalizar a escrituração e o ponto do 
pessoal; 

III - requisitar o material necessário aos 
serviços a seu cargo; 

V - arrolar todos os bens sob sua respon
sabilidade, pertencentes à comissão, organizan
do os quadros respectivos; 

VI - assistir aos pagamentos do pessoal e 
atestá-los; 

VII - providenciar a prestação de assistên
cia médica e farmacêutica aos servidores vi-

timas de acidentes no trabalho, fazendo, ime
diatamente, as devidas comunicações; 

VIII - punir as faltas de seus subordina
dos, podendo suspender até 30 dias e propor 
a aplicação de penalldades que exceder de sua 
alçada; 

IX - propor a remoção do pessoal que lhes 
fôr subordinado; 

X - comunicar, imediatamente, qualquer 
ocorrência de importância que se verificar no 
setor sob sua responssb1lidade; 

XI - movimentar, de acôrdo com as exi
gências do serviço, o pessoal que lhes fõr 
subordinado; 

XII - admitir e dispensar, quando autori
zados pelo Diretor-Superintendente e dentro 
dos limites dêste regimento e das leis vigentes, 
o pessoal de obras, necessário aos trabalhos a 
seu cargo; 

XIII - adquirir, quando autorizados, o ma
terial necessário aos serviços a seu cargo; 

XIV - apresentar, até 15 de janeiro de ca
da ano, o relatório dos trabalhos reallzados no 
ano anterior; 

XV - organizar e alterar a escala de férias 
do pessoal que lhes fôr subordinado; 

XVI - exercer, com relação aos servidores 
que lhes estiverem subordinados, os atos, não 
expressamente previstos neste Regimento, que 
recaírem na sua alçada; 

XVII - autenticar certidões, plantas e ou
tros documentos que exijam essa formalldade; 

XVIII - exercer os encargos que lhes fo
rem cometidos por delegação do Diretor-Su
perintendente; 

XIX - representar os Distritos, dentro dos 
llmites de suas atribuições, em suas relações 
externas. 

Art. 36. Aos Chefes de Divisão incumbe: 
I - dirigir e fiscalizar os trabalhos das Di

visões: 
II - distribuir os trabalhos pelo pessoal 

que lhes fõr subordinado; 
III - orientar a execução dos trabalhos e 

manter a coordenação entre os seus elementos 
componentes, determinando as normas e méto
dos que se fizerem aconselháveis; 

IV - despachar, pessoalmente, com os seus 
superiores hierárquicos; 

V - responder as consultas que lhes to
rem feitas, por intermédio da autoridade com
petente, sõbre assuntos que se relacionem com 
as atividades dos seus setores de trabalho; 

VI - apresentar, mensalmente, aos seus su
periores hierârquicos, um relato dos trabalhos 
reallzados e, anualmente, até 15 de janeiro, um 
relatório dos trabalhos executados, em anda• 
mento ou projetados; 

VII - propor aos seus superiores hlerârqui
cos as medidas convenientes à boa execução dos 
trabalhos; 

VIII - elogiar e apllcar penas disciplina
res, até a suspensão por 15 dias e propor ao 
Diretor respectivo aplicação de penalidade que 
exceder de sua alçada; 

IX - exercer, com relação aos servidores 
que lhes estiverem subordinados, os atos, não 
expressamente previstos neste regimento, que 
recafrem na sua alçada; 

X - exercer quaisquer atribuições que lhes 
forem determinadas pelos seus superiores hie
rárquicos, nos limites dêste regimento; 

XI - contribuir para as publlcações da co
mlssão com trabalhos que expressem os resul
tados de suas atividades. 

Art. 37. Aos Chefes de Secção incumbe: 
I - dirigir e fiscalizar os trabalhos do res

pectivo setor; 
II - distribuir os trabalhos pelo pessoal 

que lhes !ôr subordinado; 
III - apllcar penas discipllnares a seus 

subordinados exceto a de suspensão, propondo 
ao superior imediato a aplicação de penalldade 
que exceder de sua alçada; 
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IV - exercer, com relação aos servidores 
que lhes esti'v:erem subordinados, os atos, não 
expreBBamente previstos neste regimento, que 
reca!rem na sua alçada; 

V - despachar, pessoalmente, com os seus 
superiores imediatos; 

VI - apresentar, mensalmente, aos seus su
periores !mediatos, um relato dos trabalhos exe
cutados; 

VII - informar os processos que lhes fo
rem encaminhados pelos seus superiores ime
diatos; 

VIII - zelar pela disciplina nos recintos 
de trabalho; , 

IX - executar todos os trabalhos que lhes 
sejam determinados pelos seus superiores ime
diatos, nos limites dêste regimento; 

X - propor medidas para o bom anda
mento e aperfeiçoamento dos trabalhos; 

XI "'- representar aos seus superiores ime
diatos sõbre qualquer anormalidade que se ve
rificar nos serviços a seu cargo. 

Art. 38. Ao Consultor Jurídico incumbe: 
I - acompanhar, junto ao Poder Judiciá

rio, as ações ou processos em que a Comissão 
seja parte ou tenha interêsse; 

II - opinar sõbre todos os assuntos de na
tureza jurídica que lhe sejam encaminhados 
pelo Diretor-Superintendente; 

m - assistir, do panto de vista jurídico, 
aos trabalhos da comiBBAo estudando e dando 
forma legal a acordos, convênios, contratos, 
ajustes e instruções; 

IV - manter atualizado o ementárlo da 
legislação e da jurisprudência referentes à ad-' 
ministração pública, e especialmente de inte
rêsse da comiBBAo. 

Art. 39. Ao Secretário incumbe: 
I - atender às pessoas que desejarem co

municar~se com o Diretor-Superintendente, en
caminhando-as ou dando a êste conhecimento 
do assunto a tratar; 

II - representar o Diretor-Superintendente 
quando para isto !Or designado; 

III - redigir a correspondência pessoal do 
Diretor-Superintendente; 

IV - despachar quaisquer trabalhos extra
ordinários de que seja incumbido pelo Diretor
-Superintendente desde que se relacione com 
as atividades da comissão. 

Art. 40. Aos demais servidores, sem funções 
especificadas neste regimento, compete execu
tar os trabalhos que lhes forem determinados 
pelos seus superiores imediatos. 

CAP1TULO IX 

Do horário 

Art. 41. o horário normal de trabalho da 
C.V.S.F. será fixado pelo Diretor-Superinten
dente, observado o número de horas semanais 
ou mensais estabelecido para o serviço público 
civil. 

Art. 42. A freqüência do peBBOal em serviço 
fora da sede da comiBSão será verificada par 
boletins diários de produção, controlados pela 
autoridade competente. 

Art. 43. O Diretor-Superintendente, os Di
retores, os Chefes de Distrito, os Chefes de Di
visão, os Chefes de Secção, o Consultor Jur!d!co 
e o Secretário não ficam sujeitos a ponto, de
vendo, porém, tanto quanto poss!vel, observar 
o horário fixado. 

CAPíTULO X 

Das substituições 

Art. 44. Serão substituídos, automàticamen
te, em suas faltas e impedimentos eventuais, 
até 30 dias: 

I - O' Diretor-Superintendente par um dos 
Diretores por êle designado para seu substituto 
eventual; 

II - os Diretores por dois Chefes da Divisão, 
de sua indicação, designado pelo Diretor-Su
perintendente; 

III - os Chefes de Distrito por servidores 
de sua indicação designados pelo Diretor-Su
perintendente; 

IV - os Chefes de Divisão por servidores de 
sua indicação e designados pelo Diretor-Supe
rintendente. 

Árt. 45. Os demais servidores com funções 
expressamente consignadas neste regimento te
rão substitutos designados pelo Diretor-Superin
tendente mediante indicação dos respectivos su
periores !mediatos. 

Parágrafo único. Haverá sempre servidores 
designados para as substituições de que trata 
êste artigo. 

CAPÍTULO XI 

Dos programas de trabalho 

Art. 46. Enquanto não fõr aprovado, pelo 
CongreBBO Nacional, o plano geral de aproveita
mento do vale do São Francisco, a comissão 
proporá ao Presidente da República, para apro
vação, os programas anuais de trabalho que 
serão executados pelos órgãos administrativos 
federais, para o que será autorizado, em cada 
caso, o destaque das verbas correspandentes. 

Art. 47. Os programas anuais de trabalho, 
referidos no artigo· anterior, serão elaborados 
visando à conclusão de serviços anteriormente 
iniciados e tendo em vista as distribuições de 
créditos constantes das leis orçamentárias res
pectivas. 

Art. 48. Tendo em vista as necessidades da 
comissão, poderá a mesma incluir nos programas 
anuais de trabalho a execução de novos estudos, 
observações e serviços que sejam julgados im
presc!ndiveis, bem como alterar a execução de 
outros em andamento, mediante autorização 
do Presidente da República. 

CAP1TULO XII 

Das dotações 

Art. 49. As importâncias das dotações orça
mentárias e dos créditos adicionais destinados 
ao vale do São Francisco serão depositadas no 
Banco dó Brasil para ulterior requisição pela 
comissão, quando autorizada pelo Presidente da 
República, para as entidades públicas que fo
rem encarregadas da execução de serviços cons
tantes dos programas de trabalho. 

Art. 50. As entidades públicas referidas no 
artigo anterior solicitarão à comissão, por inter
médio da autoridade competente, as dotações 
que lhes tenham sido atribu!das para a execu
ção dos serviços constantes dos respectivos pro
gramas de trabalho. 

Art. 51. Tôdas as dotações orçamentárias 
ou não, destinadas ao vale do São Francisco, 
independerão de registro no Tribunal de Con.: 
tas, para serem distribuídas. 

Art. 52. As importâncias correspondentes 
às dotações referidas no artigo anterior, uma 
vez sancionadas as respectivas leis, serão depo
sitadas, pelo Ministério da Fazenda, no Banco 
do Brasil, em conta especial de entidades pú
blicas, sob o titulo - 'Comissão do Vale do 
São Francisco" - a ser movimentada pelo Di
retor-Superintendente da comissão, quando au
torizado pelo Presidente da República. 
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CAPÍTULO XIII 

Da prestação de contas 

Art. 53. O Diretor-Superintendente da co
missão encaminhará, anualmente, ao presiden
te da República, a prestação de contas da co
missão, devidamente pormenorizada e julgada 
pelo Tribunal de Contas, para ser enviada ao 
Congresso Nacional, com as contas da adminis
tração federal, relativas ao exercício anterior. 

CAPíTULO XIV 

Das disposições gerais 

Art. 54. o andamento dos processos nos 
vários órgãos da comissão obedecerá a instru
ções internas que serão aprovadas pelo Diretor
-Superintendente. 

Art. 55. A designação dos servidores para 
os diferentes serviços obedecerá ao critério da 

especialidade. 

Art. 56. Nas áreas compreendidas no plano 
de Irrigação e de outras obras o govêrno fede
ral, por Intermédio da C.V.S.F., poderá pro
mover a desapropriação de terras destinadas à 
colonização e, especialmente, à fixação de po
pulações deslocadas, em decorrência da necessi
dade de executar o plano geral adotado. 

Art. 57. As obras que o Departamento Na
cional de Obras Contra as Sêcas tiver de exe
cutar na área do polígono das sêcas dentro do 
vale do São Francisco, serão planejadas e pro
gramadas de acôrdo com a C.V.S.F., embora 
projetadas, construídas e custeadas por aquêle 
Departamento. 

Parágrafo único. Os programas de obras 
referidos IljSte artigo serão aprovados pelo Pre
sidente da República. 

Rio de Janeiro, em 25 de julho de 1951. 
Francisco Negrão de Lima. 
(D.O., 27-7-51). 

~ Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantamentos, sua documentação. 



J.egislaçâo estadual 

, 
Integra das leis, decretos e demais atos 

. de iqterêsse geográfico 
BAHIA 

Secretaria da Agricultura, Indústria e Comércio 

Decreto de 11 de ag6sto de 1951 

Designa: 
O Engenheiro Lauro de Andrade Sampaio, 

Secretá.rio do Diretório Regional de Geografia, 
para representar o Estado da Bahia na Assem
bléia Geral do Conselho Nacional de Geografia 
a realizar-se na capital da Repi'.l.bllca, em 1.0 de 
setembro próximo, com direito a ajuda de custo 
correspondente a dois meses de vencimentos. 

("Diário Oficial" da Bahia 12-8-51.). 

-iC 
RIO DE .JANEmo 

Lei n.o 1 269, de 16 de ag6sto de 1951 

A Assembléia Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo autoriza
do a consignar, anualmente, na verba própria, 
uma subvenção a cada Associação Rural do 
Estado do Rio, reconhecida pelo Ministério de 
Agricultura. 

Parágrafo 1'.l.nico - Vetado. 
Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio do Govêmo, em Niterói, 16 de agôs-
to de 1951. - Emani do Amaral. 

Dermeval Morais 
Roberto Silveira 
José de Moura e Stlva 
Deocleciano Costa Velho 
Agenor Feio 
Valfredo Martins 
Manuel Pacheco de Carvalho 
Paulo Fernandes 

RAZÕES DO VETO PARCIAL 

Por Intermédio do oficio n-.• A/304, de 10 
de agôsto corrente, o senhor Presidente da As
sembléia Legislativa submeteu-me à sanção a 
Resolução 323/51, autorizando o Poder Execu
tivo "a consignar, anualmente, na verba pró
pria, uma subvenção a cada Associação Rural 
do Estado do Rio reconhecida pelo Ministério 
da Agricultura". 

Consoante o disposto no parágrafo 1'.l.nico 
do seu art. 1.0 

"A subvenção, cujo arbitramento, fica 
a critério do Governador do Estado, será 
igual para tôdas as Associações". 
O projeto encerra, não há di'.l.vlda, medida 

de alta f!nalldade, justificando-se mesmo o am
paro do Govêmo às instituições dessa natureza 
existentes no Estado, a fim de que possam, as
sim incentivadas, desenvolver suas atividades 
em beneficio das classes rurais e, quiçá, da pró
pria economia nacional. 

Entretanto, ao determinar que a subvenção 
arbitrada para uma entidade, ter,t que ser igual 
para as demais, consagra norma que não con
vém, em absoluto, fique determinada na lel. 

Com efeito, no momento, ao que consta, são 
poucos os munlc!pios que possuem Associações 
Rurais e que se encontram, outrossim, exercen
do regularmente suas atividades, com um pro
grama de ação, portanto, estabelecido. . 

Podendo contar, depois de convertida em 
lei esta Resolução, com o auxllio financeiro do 
Estado, provàvelmente novas e semelhantes ins
tituições irão surgir no território fluminense. 

Se é assim, justo não será, evidentemente, 
atribuir-se a mesma subvenção, ou seja, de 
valor igual, para Associações que apenas vão 
iniciar suas atividades, com outras que já se 
encontram, há algum tempo, em funcionamen
to ativo e normal. 

Além disso, o Estado que, atualmente, sub
venciona, com a importância anual de Cr$ 
100 000,00, a Associação Rural Sul Fluminense, 
com sede em Barra do Pirai, ficaria, pelo siste
ma que a Resolução pretende adotar, moral
mente obrigado a conceder idêntica subvenção 
às associações já existentes e às que, no futuro, 
se venham a criar. 

E, se tais entidades vierem a ser lnstltuidas 
em todos os munlciplos fluminenses, o Govêmo 
teria, então, que despender quantia elevada com 
o pagamento dessas subvenções, fato que agra
varia ainda mais a situação financeira do Es· 
tado, que o Executivo, com a adoção de pro· 
vidências tendentes a comprimir as despesas, se 
esforça por manter em equll!brlo. 

Diante do exPosto, e com fundamento no 
§ 2.• do art. 24 da Constituição Estadual, veto, 
por julgá-lo contrário ao lnterêsse pi'.l.blico, o 
parágrafo 1'.l.nlco do art. 1. 0 da presente Resolu
ção. 

Comunique-se ao Senhor Presidente da As
sembléia Legislativa as razões dêste veto parcial. 

Palácio do Govêmo, em Niterói, 16 de agos
to de 1951. - Emani do Amaral. 

("Diário das Municipalidades" 18-8-51) . 

~ Se lhe interessa adquirir as· publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sua Secretaria (Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de Janeiro) que o 

atenderá pronta e satisfatõrlamente. 



Legisla.çiio municipal 

Integra das leis, decretos e demais atos 
de interêsse geográfico 

NITERól 

Prefeitura Municipal 

Decreto n.0 606, de 6 de setembro de 1951 

O Prefeito Municipal de Niterói, na confor
midade do disposto no art. 66 ns. 21 e 22 
da Lei n.0 109, de 16 de fevereiro de 1948, e 

Considerando a necessidade urgente de ser 
estabelecido no município de Niterói, uma zona 
portuária com delimitação certa, regulamentan
do-se também as construções e a localização 
de indústrias dentro desta área; 

Considerando que a matéria pela sua natu
reza está a exigir providências Imediatas em 
defesa da urbanização da cidade, da saúde e do 
sossêgo público; 

DECRETA: 
Art. 1.0 - É criada a zona portuária (Z.P.) 

da cidade de Niterói, situada entre a enseada 
de São Lourenço e os seguintes logradouros: 
travessa Carlos Gomes, rua Benjamim Cons
tant, São Lourenço, Marechal Deodoro, Viscon
de de Sepetlba, avenida Feliciano Sodré, Barão 
do Amazonas, Miguel de Lemos, lados ímpares, 
até o número 85, desta última rua. 

Art. 2. 0 - As construções na zona portuá
ria obedecerão ao disposto neste Decreto, no que 
concerne ao uso, ocupação, altura e gabarito, 
bem como às exigências cabíveis do Código de 
Obras Municipal. 

Art. 3.0 - Relativamente ao uso, as cons
truções em (Z.P.) devem ser destinadas a: tra
piches, armazéns, depósitos e garagens comer
ciais, postos de abastecimento de automóveis, 
fábricas, oficinas, comércio, escritórios, labora
tórios, habitações e simllares. 

Parágrafo único - Será proibida a constru
ção de edifícios destinados a: indústrias peri
gosas; depósitos de inflamáveis e explosivos; 
Indústrias nocivas que, pela sua natureza exi-

jam localização afastada das aglomerações: asi
los, hospitais e casas de saúde.· 

Art. 4. 0 - Relativamente à ocupação, as 
construções em (Z.P.) poderão ser feitas sôbre 
o alinhamento e as demais divisas do lote, sen
do observadas entretanto, em qualquer caso, 
disposições convenientes e reservados espaços 
livres suficientes para que a carga e descarga 
dos materiais e das mercadorias não se façam 
na via pública. 

Art. 5.0 - Quanto à altura, as construções 
deverão apresentar fachada de seis (6,00) me
tros pelo menos, quando no alinhamento do lo
gradouro público ou pelo menos de dez (10,00) 
metros dêsses alinhamentos; ter, no máximo, 
tantos pavimentos, quantos comporte o gaba
rito constituído pelas faces de um prisma reto, 
cuja base é o poligono de contôrno do terreno, 
cuja altura é o dôbro da largura do logradouro, 
e, acima da base superior dêste prisma, por 
planos passando pelos lados da mesma base 
superior, sôbre ela inclinada de 60° (sessenta 
graus) para dentro do lote. A altura assim 
determinada não poderá exceder de 34,00 (trin
ta e quatro) metros, mesmo que o gabarito 
permita. 

Art. 6.º - As construções destinadas a fá
bricas e oficinas só poderão ocupar, no máximo, 
80% (oitenta por cento) da área do lote; e as 
destinadas a habitações, não poderão exceder 
70% (setenta por cento) da mesma área. 

Art. 7.º - O presente Decreto é expedido 
ad-referendum da Câmara Municipal de Niterói, 
a cuja apreciação será imediatamente submeti
do. 

Art. 8.º - J!:ste Decreto entra em vigor na 
data da sua publicação revogadas as disposi
ções em contrário. 

Prefeitura Municipal de Niterói, em 6 de 
setembro de 1951. - Daniel Paz de Almeida -
Prefeito. 

("Diário Municipal do Est. do Rio de Ja
neiro. 29-7-51) . 

~ f:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geográfica 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia -Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de 
Janeiro, D.F. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Assembléia Geral 

XI SESSÃO ORUINAHIA .. 1951 

Íntegra das resoluções ns. 350 a 360 e 362 a 364 

Resolução n.0 350, de 12 de setembro de 1951 

Institui reuniões de consulta entre o Conselho Nacional de Geografia e os órgãos 
geográficos regionais. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando a conveniência de estabelecer 
contactos repetidos e cada vez mais íntimos, 
entre o Conselho Nacional de Geografia e os 
serviços regionais de geografia; 

Considerando que essa aproximação entre 
os órgãos federais estaduais de geografia re
sultará proveitosa para o desenvolvimento e o 
aperfeiçoamento dos vários serviços, a cargo 
dêsses mesmos órgãos; 

considerando que, por melo de reuniões 
periódicas dos dirigentes ou de representantes 
dêsses órgãos, se possib111tará melhor conheci
mento das necessidades de uns e de outros dês
ses serviços e, assim, com a adoção das medidas 
que se impuserem, ir-se-ão os serviços geográ
ficos brasileiros tornando; cada vez mais, mere
cedores de atenção por parte dos governos da 
União e dos estados, porquanto suas atividades 
devem contribuir para o melhor conhecimento 
do território nacional, e de sua população, tanto 
Vble dizer, a G·3:>grrfia Fisica e a Ht•mana 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Geografia considera da maior uti
lidade, para o desenvolvimento e o aperfeiçoa
mento dos serviços geográficos brasileiros, da 
União e dos estados, que seja instituído, o mais 
brevemente possível, o regime de reuniões de 
consulta, dos quais participem o Conselho Na
cional de Geografia e os serviços geográficos 
regionais. 

Art. 2.• - As reuniões de consulta deverão 
realizar-se, anualmente, no mês de janeiro. 

§ 1.• - O local das reuniões de consulta 
deverá variar de ano para ano, sendo de cada 
vez na capital de um estado, ou em outra 
localidade que, do ponto de vista geográfico, 
ou por motivo especial, seja, no momento, con
siderada preferível. 

§ 2.0 - A primeira reunião poderá reali
zar-se na capital da República. 

Art. 3.• - Nas reuniões de consulta, de 
que trata esta resolução, o Conselho Nacional 
de Geografia far-se-á representar por uma de
legação da qual participem o secretário geral, 
ou um seu representante, que tratará das ma
térias atinentes ao âmbito administrativo, e de 
dois técnicos sendo um de Geografia e outro 
de Cartografia. 

Art. 4.0 - Serão admitidos a participar des
sas reuniões de consulta delegações de técni
cos e representantes de setores administrativos 
de outros serviços geográficos federais e demats 
órgãos integrados no Conselho, ou de entidades 
privadas, que o tenham solicitado ao presidente 
do IBGE ou aos governos estaduats. 

Art. 5.• - Fica o presidente do IBGE auto
rizado a promover, junto aos governos estaduais, 
os entendimentos que se tomarem necessários 
para que sejam realizadas reuniões de con
sulta sôbre geografia e cartografia, nas quais 
participem serviços federais e estaduais, de que 
trata a presente resolução. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Verissimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
blique-se: General Djalma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 351, de 12 de setembro de 1951 
Autoriza reduções e suplementações de verbas no orçamento vigente do Conselho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando a proposta formulada pela 

Secretaria Geral, com fundamento em modifi
cações resultantes da execução orçamentária, 
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RESOLVE: 

Artigo único - Ficam autorizadas as re
duções e as suplementações das verbas abaixo 
especificadas, no orçamento vigente do Con
selho. 

Reduções: 
Da Verba I - Pessoal, Consignação III -

Vantagens, Subconsignação 16 - gratificação 
por exercício de docência etc. CrS 20 000,00; 
Consignação V - Outras Despesas de Pessoal, 
Subconsignação 33 - Substituições CrS .... 
30 000,00. 

Da Verba 2 - Material, Consignação I -
Material Permanente, Subconsignação 02 -
Aparelhos e material técnico para trabalho 
de campo - CrS 7 000.00; ,Subconsignação 03 
- Automóveis, autocaminhões, camionetas etc. 
CrS 350 000,00; Subconsignação 05 - Máquinas, 
aparelhos de fotografia, etc. Crs 90 000,00; Sub
consignacão 06 - Material de acampamento e 
campanha etc. Cr$ 63 000,00; - Subconsignação 
08 - Móveis em geral, máquinas etc. CrS 
50 000,00; Subconsignação II - Aparelhagem 
para reprodução e cópias de mapas, etc. Crs 
100 000,00; Consignação II - Material de Con
sumo, Subconsignação 20 - Material para cons
trução de marcos Cr$ 3 000,00. 

Da Verba 3 - Serviços de Terceiros, Con
signação IV - Transportes e Viagens, Subcon
signação 21 - Passagens, transporte de pessoal 
e sua bagagem CrS 5 000,00. 

Da Verba 4 - Encargos Diversos, Consigna
ção II - Encargos Específicos, Subconsignação 
34 - Impressão de mapas crs 80 000.00. 

Suplementações: 
Para a Verba 1 - Pessoal, Consignação III 

Vantagens, Subconsignação 17 - Gratifica-
ção por serviços extraordinários Cr$ 45 000,00; 
Consignação V - Outras Despesas de Pessoal, 
Subconsignação 32 - Salário familia Cr$ 
5 000,00. 

Para a Verba 2 - Material, Consignação II 
- Material de Consumo, Subconsignação 13 
- Artigos de expediente, desenho, etc. CrS 
70 000,00; Subconsignação 14 - Combustíveis; 
material de lubrificação, etc. Cr$ 290 000,00; 
Subconsignação 15 - Material de consumo pa
ra o Laboratório Fotocartográfico Cr$ 50 000,00; 
Subconsignação 16 - Material de refeitório, etc. 
CrS 11 000,00; Subconsignação 17 - Medica
mentos e material de penso, etc. Cr$ 35 000,00. 

Para a Verba 3 - Serviços de Terceiros, 
Consignação I - Conservação e Reparos, Sub
consignação 01 - ligeiros reparos, adaptações, 
consertos e conservação de bens imóveis e mó
veis CrS 125 000,00; Consignação IV - Trans
portes e Viagens, Subconsignação 19 - Acon
dicionamento e embalagens, armazenagens, fre
tes, carretos, etc. Cr$ 35 000,00. 

Para a Verba 4 - Encargos Diversos, Con
signação III - Outros Encargos, Subconsignação 
40 - Indenização por serviços fora da sede 
CrS 132 000,00. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Verissimo da Costa Pereira, Secre
tário-As,istente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
blique-se: General Djalma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 352, de 12 de setembro de 1951 
Autoriza o Diretório Central a fiJ'ar o orçamento do Conselho Nacional 

de Geografia para o exercício de 1952. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que, de acôrdo com a alínea 
G, do § 1.º do Art. 20, do Regulamento do 
Conselho, a Assembléia Geral tem por atri
buição expressa a distribuição dos recursos fi
nanceiros da entidade; 

Considerando que o quantitativo global que 
o govêrno federal distribui ao Conselho Nacio
nal de Geografia, só é conhecido por ocasião 
da publ!cação da lei de meios; 

Considerando que, habitualmente, essa lei 
é publicada no fim de cada exercício, no in
tervalo, portanto, dos trabalhos da Assembléia 
Geral; 

Considerando que, nos têrmos do Art. 22 
do Regulamento do Conselho, o Diretório Cen-

trai tem competência para resolver as questões 
técnicas administrativas, relacionadas com as 
atividades do Conselho, ad referendum da sua 
Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica o Diretório Central 
autorizado a fixar o orçamento do Conselho 
Nacional de Geografia para o exercício de 1952. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Vertssimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
blique-se: General Dialma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 353, de 12 de setembro de 1951 
Autoriza a Secretaria Geral a aplicar as rendas auferidas com a venda de publi

cações e outras. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando ser de conveniência para os 
serviços do Conselho Nacional de Geografia, 
a apl!cação das rendas auferidas com a venda de 
suas publicações, e outras receitas eventuais; 

Considerando não haver dispositivo legal 
que, sôbre o assunto, permita a aplicação con
comitante das receitas auferidas com a exe
cução das despesas, no mesmo exercício finan
ceiro, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - A Secretaria Geral do Conselho 
Nacional de Geografia fica autorizada a apl!car 
as rendas auferidas com a venda de suas pu
blicações e outras receitas eventuais, como se
jam as resultantes das vendas de cópias helio
gráficas de mapas, etc., que não tenham obje
tivo especifico, em favor de maior desenvolvi
mento dos seus serviços geográficos e cartográ
ficos. 
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Art. 2.0 - As despesas que correrem à conta 
dos recursos de que trata o Art. 1. 0 serfi.o es
crituradas em conta especial, prevista no sis
tema de contab111dade do Conselho. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume• 

rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
blique-se: General DJalma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 354, de 12 de setembro de 1951 
Elege os membros da Comissão Regimental de Orçamento e Tomada de Contas 

da XII sessão ordinária da Assembléia Geral. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando o disposto no Art. 3. 0 da re
solução n. 0 1, de 11 de Julho de 1937, modificado 
pelo Art. 2. 0 , da ·resolução n.º 214, de 22 de 
Julho de 1948, da Assembléia Geral; 

Considerando os termos do Art. 2. 0 da 
Resolução n. 0 298, de 9 de setembro de 1950, 
que dispõe sôbre a tomada de contas do Con
selho; 

Considerando o disposto no Art. único da 
resolução n. 0 298, de 9 de setembro de 1950, 
da Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - São declaradas eleitas para in
tegrar a Comissão de Orçamento e Tomada de 
Contas da XII sessão ordinária da Assembléia, 
as representações seguintes: 

Do Govêrno Federal: 
Ministério da Guerra 

Ministério da Agricultura 
Território do Guaporé 

Dos Governos Estaduais: 
Paraná 
Espírito Santo 
Goiás 

Art. 2." - São declaradas eleitas, como su
plentes da Comissão de Orçamento e Tomada 
de Contas, as representações seguintes: 

Do Govêrno Federal: 
Ministério da Viação 
Território do Rio Branco 

Dos Governos Estaduais: 
São Paulo 
Maranhão 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - CoJ\ferldo e nume
rado: José Vertssimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
blique-se: General Djalma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 355, de 12 de setembro de 1951 
Recomenda medidas de incentivo à urbanização das cidades e vilas. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que os trabalhos de urbani
zação de cidades e vilas transformam a fisio
nomia das mesmas, dando novas caracter!sti
cas à sua representação cartográfica; 

Considerando que os trabalhos de urbani
zação se enquadram no campo da geografia hu
mana; 

Considerando que os trabalhos de urbani
zação de nossas vilas e cidades estão ainda 
numa fase embrionária; 

Considerando que êsses trabalhos devem 
ser incentivados em todo o pais, de modo ge
ral, como medida essencial ao desenvolvimento 
do turismo, melhoria das condições de salubri
dade e incentivo do progresso, 

RESOLVE: 

Art. I.• - Fica a Secretaria Geral incum
bida de recomendar, pelos meios a seu alcance, 
a instalação de serviços de urbanização nos ór
gãos executivos geográficos regionais, nos es
tados em que tais serviços não tenham sido 
ainda objeto de cogitações. 

Art. 2.0 - A Secretaria Geral, em oportuno 
tempo. elaborará um caderno de normas téc
nicas urbanísticas que sirvam de padrão para 
as povoações brasileiras, a tendidos os casos de 
soluções comuns e as diretrizes brasileiras. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Verissimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
blique-se: General DJalma Pollt Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 356, de 12 de setembro de 1951 

Sugere a participação de técnicos do C.N.G. nos estudos e empreendimentos, que 
estão sendo levados a efeito pelos governos da União e dos estados, em várias 
regiões do país. · 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando os estudos e trabalhos geográ
ficos e cartográficos, fatôres indispensáveis ao 
perfeltc;> conqeçimento das v.árias. regiões do 
i;ia!S; cu.tas possllilltlie.b'eB na't'ii.rat's; no tle's'en-

volvlmento da riqueza públlca, por seu apro
veitamento agr!cola, pastoril e Industrial, es
tão sendo objeto de cogltação, ou Já de reali
zação iniciada, por parte dos governos da União 
e db's estal:i'ds, 
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RESOLVE: 

Art. 1.0 - A Assembléia Geral manifesta 
solenemente o seu aplauso irrestrito aos gover
nos na União e dos estados, pelos estudos a 
que estão procedendo, e, outrossim, pelo Inicio 
de realizações governamentais, que visam ao 
aproveitamento agrícola, pastoril e Industrial 
de várias regiões do Pais. 

Art. 2. 0 - A Assembléia Geral autoriza seu 
presidente a empreender, Junto- ao govêrno da 
União e aos dos estados, os entendimentos, que 

se tornem necessários, a que participem, de 
modo permanente e efetivo, dêsses estudos geó
grafos e cartógrafos do Conselho Nacional de 
Geografia e dos órgãos geográficos e cartográ
ficos regionais. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Verlssimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
blique-se: General Dialma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 357, de 12 de setembro de 1951 

Autoriza a Secretaria Geral a mandar proceder ao levantamento biogeográfico 
da baía de Marajá. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que os trabalhos divulgados 
sôbre Marajó, no estado do Pará, embora apre
ciáveis, tiveram, entretanto, a atenção de seus 
autores convergida para a Ilha de Marajó e ou
tras ali situadas; 

Considerando que nenhum estudo sistema
tizado, de ordem biogeográfica, foi feito sôbre 
a baia de Marajó, que continua a requerer a 
atenção dos órgãos a que estão afetos os pro
blemas geográficos, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Fica a Secretaria Geral autori

zada a mandar oportunamente, proceder ao le-

vantamento biogeográfico da baia de Marajó. 
Art. 2. 0 - Para a execução dos serviços de 

que trata o artigo an terlor, a Secretaria Geral 
promoverá os necessários entendimentos com os 
Ministérios da Marinha, da Educação e Saúde, 
da Viação e Obras Públlcas e da Agricultura, 
com o governador do estado do Pará e com o 
Diretório Regional dêsse estado. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Verissimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
bllque-se: General Dialma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 358, de 12 de setembro de 1951 

Solicita o reconhecimento dos Diretórios Regionais de Geografia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que os Diretórios Regionais 
de Geograna são órgãos especializados do Con
selho Nacional de Geografia; 

Considerando que os mesmos poderão pres
tar aos governos dos estados e territórios, coo
peração eficiente no estudo e solução dos seus 
problemas de caráter geográfico; 

Considerando as vantagens que podem de
correr da articulação das atividades dos Di
retórios Regionais com os serviços administra
tivos dos estados e territórios, 

RESOLVE: 

Artigo único - O Conselho Nacional de 
Geografia sollcltará aos governos dos estados 
e dos territórios que reconheçam como órgãos 
consultivos e técnicos os respectl vos Diretórios 
de Geografia. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
blique-se: General Djalma PoUi Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

Resolução n.0 359, de 12 de setembro de 1951 
Recomenda ao e. N. G. seja efetuada, com a maior presteza, a revisão da divisão 

regional do País. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que a divisão regional do 
Brasil, aprovada pela resolução n. 0 143 de 
13-7-1945, da Assembléia Geral do CNG, não 
corresponde à realidade geográfica em várias 
unidades da Federação; 

Considerando que o Conselho Nacional de 
Geografia dispõe de órgãos especlallzados para 
a reallzação de estudos científicos in loco, 

RESOLVE: 

Artigo único - Recomendar que o Conse
lb.o ,Naciana,l. de Geografia, aitravés de sua Dl
viBlo de Oeo~fía, ere'tlte, ct>m e. mafür pr'e's-

teza, a revisão da divisão regional do BrasU, 
a ser presente, se possível, na próxima Assem
bléia Geral. 

Parágrafo único - Dentro de suas poss1-
bll1dades orçamentárias e técnicas, a Secreta
ria Geral mandará proceder a estudos para a 
melhor caracterização das zon&a fisiográficas 
de cada unidade federada. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Ectmun
do Gastão da cunha, secretária-Geral. - Pu
~iqUE1-se 1 Ge~erpl D1almrz. Pd'llt Cdethb; Pre
stdente do Ins'tltuto. 
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Resolução n.0 360, de 12 de setembro de 1951 
Dispõe sôbre o horário de expediente da Secretaria Geral do Conselho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que, nos têrmos do artigo 1.0 

do Decreto n. 0 26 299, de 31 de janeiro de 1949, 
as repartições públ!cas federais e as autarquias 
têm competência para estabelecer os respec
tivos horários de funcionamento, desde que 
atendidas as peculiaridades inerentes a cada 
uma e à conveniência da administração; 

Considerando que várias repartições fede
rais e autárquicas, usando dessa faculdade, já 
suspenderam o expediente aos sábados, sem pre
juízo do mínimo de horas de trabalho, sema
nal e mensal, determinado pelos artigos 4.0 e 
6. 0 do citado Decreto, para os seus servidores; 

Considerando que algumas unidades de ser
viço da Secretaria Geral do Conselho não fun
cionam aos sábados, sem que tal regime acar
rete qualquer inconveniente para o andamento 
dos trabalhos da repartição; 

Considerando que a grande maioria dos ser
vidores da Secretaria Geral, em vários pronun
ciamentos coletivos, têm pleiteado a general!
zação dêsse regime especial de horário aos de
mais setores da repartição; 

RESOLVE: 

Artigo único - Fica o presidente do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística au
torizado a tomar as providências necessárias 
a fim de estabelecer novo regime de funciona
mento da Secretaria-Geral do Conselho com 
a supressão do seu expediente aos sábados. 

§ 1.0 
- A fim de que seja observado o m!

nimo de horas semanais e mensais de trabalho, 
determinado pelos Arts. 4. 0 e 6.º do Decreto 
n.0 26 299, de 31 de janeiro de 1949, o expe
diente da Secretaria Geral nos demais dias 
úteis observará o horário das 12 às 18,40 horas. 

§ 2.0 - 11: assegurada aos diaristas a conta
gem do sábado como dia de trabalho, exce
tuando-se os de serviços de campo. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Verfssimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastdo da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
bl!que-se: General Djalma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

+: 

Resolução n.0 362, de 12 de setembro de 1951 
Aprova os atos do Diretório Central do Conselho relativos ao período de setem

bro de 1950 a agôsto de 1951. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que, de acôrdo com o Regu
lamento do Conselho, os atos do Diretório 
Central, como órgão del!berativo, estão sujei
tos ao referendum da Assembléia, 

RESOLVE: 
Artigo único - Ficam ratificados os atos, 

del!berações e resoluções do Diretório Central, 

no per!Odo de setembro de 1950 a agôsto de 
1951. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
blique-se: General Djalma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

+: 

Resolução n.0 363, de 12 de setembro de 1951 
Introduz alteração no Regulamento de Promoções do Pessoal do Conselho. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que o Regulamento de Pro
moções do Pessoal do Conselho atribui pontos 
negativos na apuração do merecimento do ser
vidor punido pelo secretario-geral; . 

Considerando que o Regulamento não pres
creve a contagem de pontos positivos aos ser
vidores elogiados pelo secretário-geral, 

RESOLv:9: 
Artigo único - O art. 36 do Regulamento 

de Promoções do Pessoal do Conselho Nacional 
de Geografia, aprovado pela resolução n.• 357, 
de 5 de Janeiro de 1950, do Diretório Central, 
passará a ter a seguinte redação: 

"Art. 36 - Serão atribuídos 4 pontos posi
tivos ao funcionário que fôr elogiado em ato 
da Assembléia Geral, do presidente do Insti
tuto Braslleiro de Geografia e Estat!stica, do 
secretário-geral e do Diretório Central do Con
selho Nacional de Geografia, publlcado no Bo
letim de Serviço da Secretaria Geral do mesmo 
Conselho". 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Veríssimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu-· 
bl!que-se: General DJalma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

+: 
Resolução n.0 364, de 12 de setembro de 1951 

Oferece cooperação para organização do Museu Oceanográfico a ser instalado 
pelo Conselho Nacional de Pesquisas na Ilha Brocoió. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando que a Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Geografia, em sua resolu

. ção n".o' 106, de 26-7-941, deliberou a criação de 
uma Comissão Técnica de· Oceanografia e Llm-

nologia, como órgão integrante do Conselho, 
a qual não foi, em tempo, instalada; 

Considerando que o Diretório Central do 
Conselho, tendo em vista a importância dos 
estudos oceanográficos, resolveu votar a reso
lução il.0 189, de 3 de maio ãe 1945, na. qual, 
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manifestando aplausos a uma indicação adotada 
pelo X Congresso Brasileiro de Geografia, co
locou na dependência do govêrno a decisão 
sô bre o assunto; 

Considerando que, presentemente, por ini
ciativa do Conselho Nacional de Pesquisas, 
está sendo promovida a instalação de um Mu
seu Oceanográfico na Ilha Brocoió; 

Considerando que a Prefeitura do Distrito 
Federal, em apolo de tal iniciativa, já está 
procedendo a estudos e promovendo providên
cias necessárias à local!zação do referido Mu
seu; 

Considerando que, entre as atribuições a 
serem conferidas ao projetado Museu, se in
cluem pesquisas e estudos situados no âmbito 
de atuação do Conselho; 

Considerando que, segundo foi deliberado 
pelo Conselho Nacional de Pesquisas, será or
ganizado um plano destinado à manutenção do 

Museu, com a cooperação dos vários órgãos 
interessados, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - A Assembléia Geral manifesta 
seus aplausos ao Conselho Nacional de Pes
quisas e à Prefeitura do Distrito Federal pela 
iniciativa de criar um Museu Oceanográfico 
na Ilha Broco!ó. 

Art. 2. 0 - A Secretaria' Geral do Conselho 
promoverá os entendimentos necessários junto 
ao CNP, no sentido de oferecer a cooperação 
do Conselho na organização do projetado Mu
seu Oceanográfico. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1951, 
ano XVI do Instituto. - Conferido e nume
rado: José Verissimo da Costa Pereira, Secre
tário-Assistente. - Visto e rubricado: Edmun
do Gastão da Cunha, Secretário-Geral. - Pu
bl!que-se: Gene-ai Dialma Polli Coelho, Pre
sidente do Instituto. 

~ O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
eompleto, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinan
do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir sõbre o território brasileiro. 




